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Saúde atualiza para 53 os casos de
febre maculosa, com 8 mortes

Quase 30 montadoras aderem a
programa de veículos mais baratos
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Carros elétricos são prioridade
para transição energética

Varejistas vão ao Planalto
 e tratam de juros, crédito

e concorrência

www.jornalodiasp.com.br
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Esporte

A Stock Car Pro Series re-
gressa neste fim de semana ao
veloz Autódromo Internacio-
nal Zilmar Beux, de Cascavel,
cidade localizada no Oeste do
Paraná. A categoria realizará a
quarta etapa da temporada
2023 com os líderes separa-
dos por apenas dois pontos e a
certeza de que o público assis-
tirá a duas corridas imprevisí-
veis, de um campeonato pra lá
de disputado. Um dos pilotos
com mais vitórias em Casca-
vel, Thiago Camilo (Ipiranga
Racing) é o líder da tabela
com 99 pontos e tem em seu
encalço o campeão de 2021
Gabriel Casagrande.  Página 8

Stock Car tem etapa
imprevisível em Cascavel
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Empolgante temporada 2023 tem seu quarto capítulo neste
fim de semana

Kartismo: Líder, carioca Gabriel
Fernandes terá outra jornada
dupla no Rio e em São Paulo

quatro corridas em dois Estados
diferentes, com as pistas sepa-
radas por 500 quilômetros. No
sábado (17/6) ele defenderá a li-
derança da Júnior 125 no Cam-
peonato Carioca, em Guapimi-
rim (RJ), e no domingo estará
em Barueri (SP) defendendo a
liderança da F-4 Júnior no V11
Aldeia Cup.

“Mais um desafio muito im-
portante. Estamos em sequência
de vitórias e vamos tentar ampliar
a liderança em ambos campeona-
tos”, planeja Gabriel Fernandes. 
“Será a terceira vez neste ano em
que irei correr em duas categori-
as diferentes, em dois dias segui-
dos e em dois Estados. Não acho
tão cansativo, pois tenho bom pre-
paro físico”, diz o piloto de 13
anos de idade.                 Página 8
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Gabriel Fernandes está liderando o carioca e a V11 Aldeia Cup

Um dos grandes nomes da
categoria Júnior do kartismo
brasileiro em 2023, o carioca
Gabriel Fernandes (Techspe-
ed/Cinestúdio/Globo Cons-

trutora/Seepill Valves/Total Auto
Center/3Marc/Pizza Crek/SOS
Bike Móvel) vai enfrentar outra
jornada dupla no próximo fim de
semana, quando participará de

Léo Cavalcanti chega mais
motivado para disputa da

3ª etapa em Interlagos

O mineiro Rafael Pereira
(AABLU-SC) conquistou na
terça-feira (13) a medalha de
prata dos Jogos Paavo Nurmi
de Atletismo, na cidade de
Turku, na Finlândia. Recor-
dista sul-americano, ele com-
pletou os 110 m com barrei-
ras em 13.41 (0.3). A com-
petição faz parte da série
ouro do World Athletics Con-

Brasileiros seguem na
Europa por índices e
 pontos no Ranking

tinental Tour-2023.
O norte-americano Jamal

Britt foi o vencedor da prova,
com 13.32, enquanto o itali-
ano Hassane Fofana terminou
em terceiro lugar, com 13.43.
O paulista Eduardo de Deus
(Praia Clube-MG) também
participou da competição, fi-
cando em sétimo lugar, com
13.68.                      Página 8
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Léo Cavalcanti disputa terceira etapa neste final de semana

Uma das principais categori-
as de base do automobilismo bra-
sileiro, a Fórmula Delta está de
volta às pistas neste final de se-
mana (17 e 18) para a disputa da
terceira etapa da temporada no
autódromo de Interlagos, em
São Paulo.

Estreante na competição, o
catarinense Léo Cavalcanti, de
apenas 15 anos, chega para a dis-
puta bastante animado, especial-
mente, após a conquista de seu

primeiro pódio, na segunda eta-
pa, realizada no mês passado
também em Interlagos.

Mesmo com problemas
mecânicos no carro, o piloto
foi o terceiro colocado em uma
das provas e é o quinto coloca-
do no campeonato, com 28
pontos. Muito constante em
todas as corridas até aqui, Léo
ficou entre os 10 primeiros em
todas elas, marcando pontos
importantes.                Página 8

Grupo
interministerial

combate
violência
financeira

contra idosos
O Ministério dos Direitos

Humanos e da Cidadania
(MDHC) criou na quarta-feira
(14) um grupo de trabalho para
enfrentamento à violência fi-
nanceira e patrimonial contra
a pessoa idosa. A medida faz
parte das ações no âmbito da
campanha Junho Violeta, em
alusão ao Dia Mundial de
Conscientização da Violência
contra a Pessoa Idosa, celebra-
do nesta quinta-feira (15).

Segundo o painel da Ouvi-
doria Nacional de Direitos
Humanos (ONDH), até a últi-
ma atualização de dados, em 3
de abril deste ano, foram re-
gistradas 17.372 denúncias de
violência financeira e patrimo-
nial contra a pessoa idosa.
Esse tipo de crime – que en-
volve, por exemplo, ludibriar
a pessoa idosa para desviar di-
nheiro ou patrimônio –, está
previsto no Estatuto da Pessoa
Idosa, com pena de reclusão de
até quatro anos, para quem o
comete.

O grupo de trabalho será
coordenado pela Secretaria
Nacional dos Direitos da Pes-
soa Idosa e terá 60 dias para
apresentar estratégias para en-
sinar pessoas idosas a intera-
gir e lidar com tecnologia,
campanhas de conscientiza-
ção, mecanismos de prevenção
e aprimoramento dos canais de
denúncia contra esse tipo de
crime.

As propostas de políticas
públicas preveem, inclusive,
cooperação técnica com pla-
taformas digitais, para enfren-
tar este tipo de crime. Segun-
do o MDHC, um diálogo inte-
rinstitucional já foi estabele-
cido com outros ministérios,
empresas que administram re-
des de mídias sociais e a Fe-
deração Brasileira de Bancos
(Febraban). (Agencia Brasil)

Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

14º C

19º C

Quinta: Chuvoso
durante o dia. À
noite pode chuvis-
car e o céu ainda
fica nublado.

Previsão do Tempo
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O desenvolvimento de uma
indústria voltada à produção de
carros elétricos é uma das pri-
oridades do governo federal.
Para viabilizar a fabricação e a
comercialização desse tipo de
veículo, as autoridades do se-
tor pretendem fazer do país um
grande centro produtor de ba-
terias de lítio.

A afirmação foi feita na
quarta-feira (14) pelo ministro de
Minas e Energia, Alexandre
Silveira, durante a abertura do
evento Anfavea: Conduzindo o
Futuro da Eletrificação no Bra-
sil, promovido pela Associação
Nacional dos Fabricantes de Ve-
ículos Automotores, em Brasília.

Um dos componentes mais
caros dos veículos automotivos
elétricos é a bateria, que pode
ser de lítio, substância bastan-
te encontrada em território na-
cional.

“Temos desenvolvido a ca-
deia de produção do lítio, fun-
damental para a eletrificação
da frota. Tornaremos o nosso
país um hub para a produção de
baterias, com geração de empre-
go e renda para nossa população,
como no Vale do Jequitinhonha
em MG”, disse Alexandre
Silveira ao citar a mobilidade elé-
trica como uma das principais
frentes para descarbonizar os
transportes.              Página 3
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Moraes determina bloqueio
 de redes sociais de
influenciador digital

O ministro Alexandre de
Moraes, do Supremo Tribunal
Federal (STF), determinou na
quarta-feira (14) o bloqueio das
redes sociais do influenciador
digital Bruno Monteiro Aiub,
conhecido como Monark.

Pela decisão, Monark está
proibido de publicar e compar-
tilhar desinformação (fake
news). O ministro também fixou
multa de R$ 10 mil em caso de
descumprimento da decisão. Em

postagens recentes, ele foi acu-
sado pelo ministro de espalhar
“notícias fraudulentas” sobre as
eleições.

As redes sociais Discord,
Instagram, Rumble e Twitter te-
rão duas horas para derrubar o
acesso dos usuários aos perfis de
Monark na internet. As empresas
ainda deverão enviar ao Supremo
os dados cadastrais do influen-
ciador e preservar o conteúdo de
postagens. (Agencia Brasil)

Prefeitura autoriza nomeação
de 155 candidatos aprovados

em concurso
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Prefeitura comemora 100 milhões
de visitas em seus parques
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Inédita em SP, exposição imersiva Oceano
Sem Fronteiras chega ao Museu Catavento 

De 16 de junho a 30 de ju-
lho, o Museu Catavento, institui-
ção da Secretaria de Cultura e
Economia Criativa do estado de
São Paulo, recebe a exposição
interativa e imersiva “Oceano
Sem Fronteiras”, uma experiên-
cia lúdica que mostra a grandio-
sidade dos mares e suas profun-
dezas, propondo reflexões sobre
como podemos garantir uma re-
lação sustentável e saudável com
esse ecossistema. A exposição
acontece dentro da Década da
Ciência Oceânica para o Desen-
volvimento Sustentável estabe-
lecida pela ONU (2021 - 2030).

Por meio de projeções, o
público faz um mergulho no fun-
do do mar e pode interagir com
seres marinhos para entender
como é possível proteger o Oce-
ano. A exposição conta conteú-
dos diversos, mapas e painéis
sobre a economia oceânica, o li-
toral brasileiro, a relação dos
humanos com o mar, e alerta para
os problemas que afetam a bio-
diversidade com consequências
para toda a população. No Mu-
seu Catavento, a exposição fica-
rá localizada na ala 3 do Claus-
tro, próximo ao Borboletário. 

“Mais do que levar à nossa
audiência arte, ciência e tecno-
logia, queremos engajar o públi-
co chamando-o à ação em rela-
ção à conservação do Oceano.
Nossa ideia é que o visitante te-
nha diferentes sensações e refle-
xões em relação aos mares: seja
por sua beleza e biodiversidade,
por seus segredos e mistérios,
por seus problemas e suas con-
sequências - e buscando solu-
ções para esses dois últimos te-
mas”,  afirma Eduardo Carvalho,
curador da exposição.

O Oceano também é delas
De acordo com o Relatório

“The Global Ocean Science”,
39% dos pesquisadores de ciên-
cia oceânica em todo o mundo
são mulheres. No Brasil, por
exemplo, elas representam 50%
ou mais no total de cientistas
que estudam os mares. Para
abordar a importância da presen-
ça das mulheres nestes espaços
e potencializar ações e ideias
pela proteção dos oceanos sob
a ótica feminina, a exposição
apresenta, em parceria com a
Liga das Mulheres pelo Oceano,
uma pesquisa com dados do

mercado de trabalho, problemas
e soluções para que as novas ge-
rações tenham uma nova pers-
pectiva de futuro. A consultoria
científica é de Leandra Gonçal-
ves, cientista da Universidade
Federal de São Paulo (Unifesp)
e integrante da Liga.

“Os oceanos cobrem mais de
setenta por cento da superfície
terrestre e são essenciais para a
vida no planeta. Primar pela se-
gurança em suas atividades, in-
vestir em pesquisas e contribuir
para projetos culturais que am-
pliem o conhecimento sobre os
ecossistemas marinhos e cos-
teiros, é a forma como a Enauta
vem atuando ao longo de sua
história. O Projeto Oceano
Sem Fronteiras é mais uma
dessas iniciativas. A experiên-
cia é inspiradora, e provoca o
pensamento crítico, chamando
a atenção do público para a
preservação, através da arte e
da ciência”, garante Rebeca
Kiperman, gerente de Sustenta-
bilidade da Enauta.

Para Byron Mendes, CEO da
Metaverse Agency, “os projetos
visam apresentar novos forma-
tos para o público e formar no-

vas audiências, atraindo a aten-
ção de uma geração conectada e
ávida por conteúdos relaciona-
dos à inovação”. 

A exposição “Oceano Sem
Fronteiras” é apresentada pelo
Ministério da Cultura e Enauta,
com apoio da Lei Federal de In-
centivo à Cultura e BM Produ-
ções. Produção Dellarte Soluções
Culturais. Realização da DeepLab,
Metaverse Agency, Ministério da
Cultura e Governo Federal -
União e Reconstrução.

Serviço:
EXPOSIÇÃO OCEANO

SEM FRONTEIRAS
Data: 16 de Junho a 30 de

Julho
Local: Museu Catavento
Endereço: Avenida Mercú-

rio, Parque Dom Pedro II, s/n,
São Paulo - SP

Ingressos Museu Catavento:
Inteira R$ 15,00 e Meia R$ 7,50
(das 9h às 16h)

Dias de Funcionamento: Ter-
ça a Domingo, das 9h às 17h

*Gratuidade às terças-feiras
e para instituições públicas, em
qualquer dia da semana, median-
te solicitação via ofício

A experiência provoca reflexões sobre as ameaças ao Oceano e apresenta a ciência e a educação como soluções para o uso
sustentável dos recursos marinhos

A cidade de São Paulo atin-
giu a expressiva marca de 100
milhões de visitas em seus par-
ques. A contagem começou a ser
feita em julho de 2020, quando
houve a reabertura dos locais
após lockdown imposto pela
pandemia de Covid-19. A Secre-
taria do Verde e do Meio Ambi-
ente (SVMA) contabilizou
100.232.087 milhões de visitas
nos 111 parques municipais du-
rante os três últimos anos (146
semanas), ressaltando que uma
mesma pessoa pode ir inúmeras
vezes aos locais.

Após fechamento das áreas
verdes, determinado em março
de 2020 pelo prefeito Bruno
Covas (1980-2021), os espaços
retornaram com medidas preven-
tivas e restrições que visaram con-

ter o avanço da pandemia. Na his-
tória de São Paulo essa foi a pri-
meira vez em que todos parques
tiveram que suspender suas ativi-
dades por tempo indeterminado.

O funcionamento dos locais
se adaptou conforme variação
dos casos de Covid-19 na cida-
de. As restrições permitiram que
os munícipes desfrutassem das
aéreas verdes seguramente, con-
forme precauções sanitárias
adotadas pela Prefeitura. A rea-
bertura atraiu dezenas de milha-
res de frequentadores que, sema-
nalmente, ocuparam os parques
da capital e puderam “respirar”
em meio a uma rotina de confi-
namento. A semana que mais re-
cebeu visitas desde o início de
contagem, foi exatamente esta
última, de 5 a 11 de junho, com

1.5 milhão de visitas.
Ao longo dos três anos, a cida-

de São Paulo entregou quatro no-
vos parques municipais (Nair Be-
llo, Paraisópolis, Alto da Boa Vis-
ta e Augusta) elevando sua porcen-
tagem de áreas verdes em 1,55%.

Entre agosto de 2021 e ou-
tubro de 2022, diversas áreas ver-
des foram palco da campanha de
vacinação. De acordo com dados
da Secretaria Municipal da Saú-
de, o serviço de imunização apli-
cou 350 mil doses contra a Co-
vid-19 nos parques Independên-
cia, Guarapiranga, Carmo, Seve-
ro Gomes e Buenos Aires.

Durante esse período, a Se-
cretaria Municipal do Verde e
Meio Ambiente desenvolveu di-
versos projetos de preservação
da natureza. Em 2020 foram lan-

çados dois planos verdes, o
PMSA (Plano Municipal de
Conservação e Recuperação de
Áreas Prestadoras de Serviços
Ambientais), que incentiva po-
líticas públicas para a manuten-
ção das áreas prestadoras de ser-
viços ambientais, e o PMAU
(Plano Municipal de Arboriza-
ção Urbana), que propõe orien-
tar o planejamento e a gestão da
arborização, com intuito de au-
mentar a resiliência da cidade às
mudanças climáticas. E no ano
passado, a SVMA publicou o
PLANPAVEL (Plano Municipal
de Áreas Protegidas, Áreas Ver-
des e Espaços Livres) com o
objetivo de definir uma política
para gerir áreas verdes e de pro-
teção do patrimônio ambiental
do munícipio.

A Prefeitura de São Paulo
autorizou, na quarta-feira
(14), a nomeação de candi-
datos aprovados no Concur-
so de Ingresso para Profes-
sor de Educação Infantil e no
Concurso de Acesso para car-
gos vagos de Supervisor Es-
colar e de Diretor de Escola,
do Quadro dos Profissionais
de Educação.

A autorização é para nome-
ação de 83 candidatos aprova-
dos no concurso para Profes-
sor de Educação Infantil
(PEI), 21 aprovados no Con-
curso de Acesso para provi-

Prefeitura autoriza nomeação
de 155 candidatos aprovados

em concurso
mento de cargos vagos de Di-
retor de Escola e 51 para os
cargos vagos de Supervisor
Escolar, da Classe dos Gesto-
res Educacionais, da carreira
do magistério municipal.

Esses profissionais serão
chamados para ocuparem os
respectivos cargos na Rede
Municipal de Ensino de São
Paulo. A convocação dos apro-
vados será publicada futura-
mente no D.O.C.

O despacho do prefeito foi
publicado no Diário Oficial da
Cidade de São Paulo, na quar-
ta-feira (9) Com refletores e lâmpadas potentes,

Centro Histórico fica mais iluminado
A Prefeitura de São Paulo,

por meio da SP Regula, está re-
forçando a iluminação no Cen-
tro Histórico com a utilização
de novas lâmpadas, tirantes
(cabos de aço aéreos que cru-
zam a via), refletores e refor-
mas dos postes ornamentais
antigos. Estão sendo instaladas
luminárias mais eficientes,
equipadas com tecnologia
LED, que proporcionam me-
lhora de 40% na iluminação
por metro quadrado. Até o fi-
nal do mês, novas unidades
LED serão colocadas em locais
como Rua São Francisco, Rua do
Ouvidor, Rua Dr. Falcão Filho,
Rua Direita, dentre outras vias.

A diferença já é visível em
boa parte do Centro, em pontos
como o Viaduto do Chá, rua Lí-
bero Badaró ou nos calçadões do
entorno do Teatro Municipal.

A previsão é de que até o fi-
nal do ano os serviços sejam
concluídos. Os trabalhos de re-
forço na iluminação vêm sendo
realizados desde agosto de

2019. “Em que pese a região já
tenha sido modernizada com a
substituição de 100% das lâm-
padas antigas (vapor sódio) por
lâmpadas LED, dada a relevân-
cia do conjunto de patrimônio
histórico, o potencial turístico
e a grande circulação de muní-
cipes, o prefeito Ricardo Nu-
nes nos determinou revisar o
projeto de iluminação local e
não poupar esforços para tor-
nar a iluminação ainda mais
efetiva”, destacou o diretor-
presidente da SP Regula, João
Manoel da Costa Neto.

Outra medida foi a troca das
lâmpadas dos postes ornamen-
tais antigos e das luminárias
sustentadas por tirantes de aço
nos calçadões. As unidades
LED são diferenciadas por te-
rem vida útil maior e serem
mais eficientes. Além dessas
vantagens, cabe observar tam-
bém que as luminárias LED
apresentam superior reprodu-
ção das cores dos objetos ilu-
minados, segundo o gerente de

Iluminação Pública da SP Re-
gula, Maurício Nastari.

“As potências para cada lo-
gradouro público foram defini-
das por meio de estudos que vi-
sam atender os valores mínimos
de iluminância (o fluxo lumino-
so incidente numa superfície por
unidade de área de m²) indicados
na norma técnica NBR 5101 da
ABNT”, explica Nastari.

Já foram instaladas aproxi-
madamente 80 novas luminári-
as LED. “Vale destacar as 15
unidades em tirantes para me-
lhorar a iluminação da Rua Boa
Vista e os 30 projetores espe-
ciais de 100 Watts, diferencia-
dos pelo fato de possuírem tec-
nologia RGB que possibilita a
emissão de luz em diversas co-
res, para iluminação de destaque
da fachada do Prédio Histórico
e do Monumento Glória Imor-
tal, ambos no Pateo de Colégio”,
esclareceu o engenheiro de pro-
jetos e expansão da gerência de
iluminação da SP Regula, Rafa-
el Judeikis.

Ao todo, 25 logradouros pú-
blicos já receberam nova ilumi-
nação. No entanto, estão sen-
do realizados estudos para que
o trabalho seja reforçado em
pelo menos 7 desses locais.
“Além disso, 49 luminárias
LED de menor eficiência já
foram substituídas na rua XV
de Novembro, na rua São Ben-
to, na rua Dr. Miguel Couto e
na rua do Comércio. Ainda se-
rão substituídas 82 luminárias”,
listou Maurício Nastari.

Também está sendo executa-
do um grande trabalho de recu-
peração dos postes antigos, com
a substituição de peças danifica-
das ou acrescentando objetos
faltantes. Atualmente, estão sen-
do reformados os 106 postes
ornamentais da Praça da Sé, com
conclusão prevista para outubro
de 2023. Todos os serviços de-
verão estar finalizados até o fi-
nal deste ano, sendo que os tra-
balhos mais demorados são as
reformas dos postes ornamen-
tais antigos.

Neste mês, Centro Histórico recebe
programação musical no “Triângulo Junino”
O mês de junho não traz ape-

nas a chegada do inverno, mas
também as festas juninas, co-
nhecidas por reunir gastrono-
mia, música e dança. Por toda a
cidade, os festejos dominam o
calendário de eventos.

Em sua primeira edição, o
Triângulo Junino, organizado
pela Prefeitura de São Paulo, por
meio da Secretaria Municipal de
Turismo (SMTUR), chega à Pra-
ça Antônio Prado (próxima ao
Farol Santander), localizada no
Centro Histórico de São Paulo,
trazendo alegria e muita música
para a região.

Entre os dias 20 e 24 de ju-

nho, o evento conta com deco-
ração temática e apresentações
de mais de 20 músicos represen-
tando gêneros musicais que vão
do forró a MPB. A programação
é gratuita e está disponível du-
rante o dia inteiro.

Entre os artistas convidados
estão a cantora Mariana Aydar e
o grupo Falamansa. Vencedora
do Grammy Latino 2020 na ca-
tegoria de Melhor Álbum de
Música de Raízes em Língua
Portuguesa com o disco Veia
Nordestina, Mariana Aydar tem
cinco álbuns de estúdio e um
documentário lançado. Conhe-
cido por músicas como “Xote da

Alegria” e “Rindo à toa”, o gru-
po falamansa é um típico expo-
ente do forró universitário e já
soma mais de 25 anos de traje-
tória musical.

Realizar ações de fomento
ao turismo na região do Triângu-
lo Histórico é uma das premis-
sas da SMTUR. “A arquitetura e
a história estão presentes aqui o
ano todo, por isso, nosso papel é
criar formas de atrair o público
para conhecer ou expandir o
olhar sobre o Centro Histórico”,
afirma o secretário municipal de
Turismo, Rodolfo Marinho.

Esse espaço importante é
um recorte do Centro paulista-

no, onde se situam os principais
edifícios históricos da cidade,
em locais como o Largo São
Bento, Pateo do Collegio e Lar-
go São Francisco.

Diariamente, milhares de
paulistanos visitam a região para
trabalhar, fazer compras ou
aproveitar as opções culturais e
gastronômicas. É nesta área que
estão pontos turísticos como o
Museu Anchieta, Farol Santan-
der, Centro Cultural Banco do
Brasil, Mosteiro de São Bento,
Edifício Martinelli, Edifício
Matarazzo, Faculdade de Direi-
to do Largo São Francisco, Sam-
pa Sky, entre outros.

CÂMARA (São Paulo)
Questão da indicação de quem vai ocupar a 5ª cadeira no Tri-

bunal de Contas do Município de São Paulo, vale lembrar que (2
cadeiras são indicações dos prefeitos ou prefeitas e 3 cadeiras
são dos vereadores e vereadoras)

.
PREFEITURA (São Paulo)
Ricardo Nunes (MDB) quer a advogada Marcela Arruda para

ser a 1ª mulher conselheira no TCM, pela capacidade e também
pelo fato de ser amiga da também advogada Luciana Temer, filha
do ex-presidente Michel Temer

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Deputado André do Prado (PL), completa hoje 90 dias na

presidência da ALESP. Parece fácil, depois da votação e dos elo-
gios até dos colegas das oposições. Porém, precisa ter a políti-
ca na alma e no espírito; e isto ele tem

.
(São Paulo)
Governador Tarcísio Freitas (Republicanos) se dá ao luxo de

não falar sobre possível candidatura à Presidência (2026). É que
o ex-presidente Bolsonaro (PL) já disse que vai apoiá-lo, caso
perca os seus direitos políticos

.
CONGRESSO (Brasil)
Comissões parlamentares de Inquérito (CPI) existem pra aju-

dar a condenar previamente alguns adversários, quando estes se
tornam inimigos. E não é só no Brasil. Se fosse, não haveria
polícias e justiças em todos os países

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Presidente Lula (ainda dono do PT) não tem nenhum proble-

ma em aceitar novos nomes pros ministérios, seja lá qual for o
partido que estiver bancando. Aos 77 de idade, lembra que tá
“com tesão de 30”. Ele tá vivendo a vida

.
PARTIDOS (Brasil)
PL, cujo dono Costa Neto ouve todos os lados de uma ques-

tão, antes de tomar suas decisões. Por isso, talvez incrementar a
volta dos cursos de formações políticas (liberais das direitas),
pra prepará-los já pras eleições 2024

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Advogado (do Lula na ‘Lava Jato’) Cristiano Zanin segue em

plena campanha - pra ser aprovado pelo Senado em sua indica-
ção pro Supremo. Segue dizendo que - de certa forma - é o terri-
velmente cristão (católico) do Lulismo

.
ANO 31
O jornalista Cesar Neto é editor da coluna [diária] de políti-

ca - www.cesarneto.com - desde 1993. Publicada na imprensa
(SP - Brasil), recebeu “Medalha Anchieta” (Câmara - SP) e “Co-
lar de Honra ao Mérito” (Assembleia - SP), por se tornar refe-
rência das liberdades possíveis
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para transição energética
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O desenvolvimento de uma
indústria voltada à produção de
carros elétricos é uma das prio-
ridades do governo federal. Para
viabilizar a fabricação e a co-
mercialização desse tipo de ve-
ículo, as autoridades do setor
pretendem fazer do país um
grande centro produtor de bate-
rias de lítio.

A afirmação foi feita na quar-
ta-feira (14) pelo ministro de
Minas e Energia, Alexandre Sil-
veira, durante a abertura do even-
to Anfavea: Conduzindo o Futu-
ro da Eletrificação no Brasil,
promovido pela Associação Na-
cional dos Fabricantes de Veícu-
los Automotores, em Brasília.

Um dos componentes mais
caros dos veículos automotivos
elétricos é a bateria, que pode ser
de lítio, substância bastante en-
contrada em território nacional.

“Temos desenvolvido a ca-
deia de produção do lítio, fun-
damental para a eletrificação da
frota. Tornaremos o nosso país
um hub para a produção de bate-
rias, com geração de emprego e
renda para nossa população,

como no Vale do Jequitinhonha
em MG”, disse Alexandre Sil-
veira ao citar a mobilidade elé-
trica como uma das principais
frentes para descarbonizar os
transportes.

Vantagem competitiva
Segundo ele, o país já domi-

na a tecnologia voltada à produ-
ção desse tipo de bateria, mas
precisa agora garantir escala
para se tornar mais competitivo,
tornando esta uma “realidade
acessível” à população. “Mas
quero ressaltar: faremos tudo
isso sem esquecer dos biocom-
bustíveis”, acrescentou.

Silveira reiterou que o Bra-
sil tem “compromisso claro”
com a transição energética e
com a redução do carbono na
matriz de transportes, além de se
destacar por 88% de sua matriz
elétrica ser de fontes limpas.

“Temos uma vantagem com-
petitiva grande nesse setor, que
já é responsável pela descarbo-
nização de parte significativa da
nossa matriz de transportes leve,
com o etanol. Mas queremos

mais. Queremos mais tecnolo-
gia nos nossos biocombustíveis;
mais eficiência; mais produtivi-
dade no campo; mais sustenta-
bilidade da cadeia. Tudo isso vai
garantir geração de emprego e
renda, menor preço ao consumi-
dor e diminuição da pegada de
carbono”, argumentou.

PL dos Combustíveis do
Futuro

De acordo com o ministro,
todas essas questões foram le-
vadas em conta para a formula-
ção do chamado PL dos Com-
bustíveis do Futuro que, segun-
do ele, está em fase final de
aprimoramento pela Casa Civil
após larga discussão com diver-
sos atores do segmento produ-
tivo da indústria automotiva.

“Com isso, vamos destra-
var também novas possibilida-
des para os setores de aviação
e de transporte terrestre”,
complementou, ao lembrar da
importância do setor automo-
tivo para a economia, por
meio de cadeias produtivas
vinculadas, gerando ainda mais

emprego e renda no país.
As ações que estão sendo

desenvolvidas pelo governo fe-
deral, segundo ele, permitirá ao
Brasil ser “protagonista” no
crescimento de uma economia
verde.

“Estamos também trabalhan-
do em políticas que viabilizem
o desenvolvimento da cadeia
produtiva dos minerais estraté-
gicos e necessários para os veí-
culos elétricos, investindo em
pesquisa mineral no desenvolvi-
mento dos elos da cadeia pro-
dutiva”, complementou.

Durante o evento Conduzin-
do o Futuro da Eletrificação no
Brasil, autoridades e empresári-
os participam de diversos pai-
néis sobre experiências interna-
cionais voltadas a mobilidade
elétrica veicular; produção local
de veículos elétricos e baterias;
cadeia de fornecimento de pe-
ças; componentes e tecnologia;
infraestrutura de geração, trans-
missão e distribuição de ener-
gia; e novas tecnologias e mate-
riais usados na eletrificação.
(Agencia Brasil)

Quase 30 montadoras aderem a
programa de veículos mais baratos

Nove montadoras de carros,
dez de caminhões e nove de ôni-
bus aderiram ao programa do
governo federal que prevê a re-
dução de impostos para barate-
ar o valor dos automóveis no
Brasil. A informação foi divul-
gada na quarta-feira (14) pelo
Ministério do Desenvolvimen-
to, Indústria Comércio e Servi-
ços (MDIC).

Em relação aos carros de
passeio, demonstraram interes-
se em participar do programa as
montadoras Renault, Volks,
Toyota, Hyundai, Nissan, Hon-
da, GM, Fiat e Peugeot. Elas
colocaram à disposição 233 ver-
sões de 31 modelos de automó-
veis. O MDIC informou ainda
que “a lista é dinâmica, ou seja,
as montadoras podem a qualquer
momento incluir outros mode-

los, desde que comuniquem o
MDIC”.

Todas essas empresas pedi-
ram o máximo de recursos ini-
ciais permitidos no momento da
adesão do programa, ou seja, R$
10 milhões cada, sendo que seis
montadoras – Volks, Hyundai,
GM, Fiat, Peugeot e Renault –
pediram crédito adicional de
mais R$ 10 milhões.

A soma dos pedidos repre-
senta R$ 150 milhões, ou seja,
30% do teto de R$ 500 milhões
que poderão ser usados pelas
empresas no abatimento de tri-
butos para venda de carros mais
baratos. Ainda segundo o minis-
tério, “Na medida em que usa-
rem os valores solicitados, as
montadoras podem pedir crédi-
tos adicionais. Essa possibilida-
de se esgota quando o teto de R$

500 milhões for atingido”.
Os descontos no valor final

dos carros incluídos no progra-
ma do governo federal vão de R$
2 mil a R$ 8 mil, podendo au-
mentar a depender dos crité-
rios usados pelas fábricas e
concessionárias. O tamanho
do desconto no preço dos car-
ros vai depender de três cri-
térios: menor preço, maior
eficiência energética (menos
poluente) e maior porcenta-
gem de conteúdo nacional, que
é o total de partes do carro fa-
bricadas no território brasileiro.
“Quanto maior a pontuação nes-
ses critérios, maior o desconto”,
afirma o MDIC.

Dez montadoras de cami-
nhões aderiram ao programa
para renovação de frotas, so-
mando um volume de descontos

de R$ 100 milhões, o que repre-
senta 14% do teto de R$ 700
milhões disponibilizados para
essa categoria. As empresas que
demonstraram interesse foram
Volkswagen Truck, Mercedes-
Benz, Scania, Fiat Chrysler, Peu-
geot Citroen, Volvo, Ford, Ive-
co, Mercedes-Benz Cars & Vans
e Daf Caminhões.

No caso dos ônibus, nove
montadoras aderiram ao progra-
ma. São elas: Mercedes-Benz,
Scania, Fiat Chrysler, Merce-
des-Benz Cars & Vans, Comil,
Ciferal, Marcopolo, Volare e Ive-
co. Essas empresas solicitaram
descontos em tributos que so-
mam R$ 90 milhões, o equiva-
lente a 30% do teto de R$ 300
milhões disponibilizados para as
montadoras de ônibus.  (Agen-
cia Brasil)

Com mais de 30 recordes
batidos desde 2019 e uma mo-
vimentação anual que chegou
a 58,4 milhões de toneladas
em 2022, os portos do Para-
ná atendem de pequenos a
grandes produtores. Para atra-
ir ainda mais cargas e divul-
gar as vantagens de importar
e exportar pelos portos de
Paranaguá e Antonina, o Go-
verno do Estado lançou nesta
semana uma nova campanha
institucional para a empresa
pública.

Produzidos em parceria
pela empresa pública Portos
do Paraná e a Secretaria de
Estado da Comunicação, os
materiais reforçam os termi-
nais portuários do Estado
como a melhor opção para co-
nectar os negócios dos para-
naenses com o mundo. As pe-
ças falam dos diferenciais
competitivos em inovação,
sustentabilidade, eficiência e
agilidade na movimentação.

“O Paraná tem um modelo
único de exportação de grãos,
que dá eficiência no embarque
e permite que o exportador
consiga melhor negociação na

“Mar de oportunidades”:
portos do Paraná são

melhor opção
para exportação

hora da venda. Aos produtores
de proteína animal, oferece-
mos a maior estrutura para con-
têineres refrigerados da Amé-
rica Latina, sendo os maiores
exportadores de frango do
mundo”, destaca o diretor-pre-
sidente da Portos do Paraná,
Luiz Fernando Garcia.

A partir do mote “um mar
de oportunidades em sua ter-
ra”, a campanha fala da infra-
estrutura, localização estraté-
gica e do cuidado com o meio
ambiente. “O Porto de Para-
naguá é o primeiro porto pú-
blico brasileiro a conquistar
o certificado internacional
Ecoports, a mais importante
certificação do mundo volta-
da para gestão ambiental. É
um selo que garante uma boa
posição aos nossos clientes no
mercado internacional”, com-
plementa Garcia.

Na próxima sexta-feira
(16), as vantagens de fazer ne-
gócios pelos portos paranaen-
ses serão expostas a lideranças
do cooperativismo do Estado,
no Fórum dos Presidentes do
Sistema Ocepar, em Foz do
Iguaçu. (AENPR)

Lembre sempre de lavar as mãos

Vendas do comércio variam 0,1% em abril
O volume de vendas do co-

mércio varejista brasileiro apre-
sentou variação de 0,1% em abril
deste ano na comparação com o
mês anterior. O resultado veio
depois de altas de 0,8% em mar-
ço e de 3,8% em janeiro e de
uma estabilidade em fevereiro.
Os dados são da Pesquisa Men-
sal do Comércio (PMC), divul-
gada na quarta-feira (14) pelo
Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE).

Em abril, o setor apresentou
altas de 0,3% na média móvel
trimestral, de 0,5% na compa-
ração com abril do ano passado,
de 1,9% no primeiro quadri-
mestre do ano e de 0,9% no acu-
mulado de 12 meses.

Na comparação com março
deste ano, apenas três das oito
atividades pesquisadas pelo
IBGE tiveram alta: supermerca-
dos, alimentos, bebidas e fumo
(3,2%), livros, jornais, revistas

e papelaria (1%) e artigos far-
macêuticos, médicos, ortopédi-
cos e de perfumaria (0,3%).

A variação positiva de 0,1%
do varejo foi sustentada princi-
palmente pelo setor de super-
mercados e alimentos, que apre-
sentou o maior crescimento des-
de março de 2020 (10,5%).

O resultado pode ser expli-
cado pelas vendas da Páscoa
deste ano que foram concentra-
das em abril, como acontecia
antes da pandemia de covid-19.

Por outro lado, cinco ativi-
dades tiveram queda no volume
de vendas no período: equipa-
mentos e material para escritó-
rio, informática e comunicação
(-7,2%), tecidos, vestuário e
calçados (-3,7%), combustíveis
e lubrificantes (-1,9%), outros
artigos de uso pessoal e domés-
tico (-1,4%) e móveis e eletro-
domésticos (-0,5%).

Segundo o pesquisador do

IBGE Cristiano Santos, esse
comportamento de relativa es-
tabilidade do setor (variação de
0,1%) pode ser explicado por
fatores negativos, que evitaram
uma alta maior, e positivos, que
evitaram queda.

“A gente teve algumas influ-
ências negativas nessa passagem
de março para abril, como o cré-
dito à pessoa física, que teve va-
riação para baixo de quase 10%,
os indicadores de massa de ren-
dimento real também tiveram
variação para baixo, de 0,7%, e
o número de pessoas ocupadas
que caiu um pouco”, afirmou.

No lado positivo, Santos
destaca a redução da inflação. “A
inflação vem perdendo ritmo ao
longo do tempo. O Índice geral
caiu de 4,65% para 4,18% na
passagem de março para abril,
sobretudo a alimentação no do-
micílio”.

A receita nominal do setor

caiu 0,2% de março para abril,
mas cresceu 2,4% na compara-
ção com abril do ano passado,
6,9% no ano e 11% no acumu-
lado de 12 meses.

Varejo ampliado
O varejo ampliado, que

também inclui materiais de
construção e venda de veículos
e autopeças, teve queda de 1,6%
no volume de vendas, na passa-
gem de março para abril, devido
às perdas de 5,9% na atividade
de veículos, motos, partes e pe-
ças e de 0,8% nos materiais de
construção.

No acumulado de 12 me-
ses, o varejo ampliado mante-
ve estabilidade. Nos outros ti-
pos de comparação, no entan-
to, o setor teve altas: média
móvel trimestral (1,3%), em
relação a abril de 2022 (3,1%)
e no acumulado do ano (3,3%).
(Agencia Brasil)

O ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, tentará convencer
o Senado a atrelar as discussões
sobre a desoneração da folha de
pagamento para 17 setores da
economia à segunda fase da re-
forma tributária, prevista para
tramitar no segundo semestre no
Congresso Nacional. Segundo
ele, faz mais sentido deixar o
tema para o momento em que os
tributos sobre a renda forem re-
desenhados.

Sem entrar em detalhes, o
ministro disse que a proposta
aprovada pela Comissão de As-
suntos Econômicos (CAE) do
Senado na terça-feira (13) é in-
constitucional. “O próprio Con-
gresso aprovou uma emenda
constitucional dizendo que
esse benefício, a desoneração
da folha, tinha data para acabar.
Então estamos sensibilizando
os senadores. Vamos insistir
que a oportunidade para a dis-
cussão não é agora, é para de-
pois da primeira fase da refor-
ma tributária, para que a gente
possa se debruçar sobre isso”,
comentou.

Em primeira votação, a CAE
aprovou a extensão até 2027 da
desoneração da folha de paga-
mento para os setores que teri-
am o benefício até o fim do ano.
A proposta ainda precisa ser vo-
tada em segundo turno pela co-
missão. Caso não haja recurso
para votação no Plenário do Se-
nado, o texto irá direto para a
Câmara dos Deputados.

Haddad afirmou que a equi-
pe econômica trabalha em uma
proposta alternativa sobre o
tema, que pode ser inserida na
segunda fase da reforma tribu-
tária. “Estamos procurando ser
respeitosos com o Congresso.
Estou pedindo a confiança de
que, depois da [primeira fase] da
reforma tributária, vamos entrar
na segunda fase em que outros
tributos serão redesenhados. Os
benefícios previstos têm vigên-
cia até fim do ano, não consigo
entender a pressa”, declarou.

Em relação à primeira fase
da reforma tributária, que sim-
plificará a tributação sobre o
consumo, Haddad defendeu a
existência de um fundo de de-
senvolvimento regional para
compensar eventuais perdas dos
estados com as mudanças no
Imposto sobre a Circulação de
Mercadorias e Serviços (ICMS)
e o fim de incentivos fiscais. No

Haddad quer atrelar
desoneração da folha
à reforma tributária

entanto, disse que esse fundo
precisa ter um teto e ser adota-
do gradualmente. “Limite, tem
que ter um, lógico, e tem que ter
um escalonamento. Isso tem
que ter”, comentou, sem entrar
em detalhes.

O ministro disse estar aber-
to a uma eventual ampliação do
prazo para a migração do atual
regime tributário para o novo
previsto na nova reforma tribu-
tária. “Essa é uma ideia que nos
foi apresentada. Nós estamos
analisando, mas o texto, de ma-
neira condicional, vai ser apre-
sentado nos próximos dias eu
acho”, afirmou.

Na terça-feira, Haddad reu-
niu-se com o relator da propos-
ta da primeira fase da reforma
tributária na Câmara, deputado
Aguinaldo Ribeiro (PP-PB).
Segundo o ministro, a mudança
do sistema de tributação alavan-
cará o crescimento do país, ao
criar um regime “mais robusto
e transparente”.

No início da noite da terça-
feira, Haddad reuniu-se com o
senador Omar Aziz (PSD-AM),
relator do projeto do novo arca-
bouço fiscal no Senado. O mi-
nistro pediu “parcimônia” ao
Congresso para não alterar o tex-
to aprovado pelos deputados. “O
que concordamos com Aziz é
fazer algo com parcimônia, e
apenas se for o caso”, disse Ha-
ddad após o encontro.

O ministro lembrou que, em
caso de emendas que mudem o
mérito de algum artigo, o texto
terá de ser votado novamente
pelos deputados. Haddad, po-
rém, disse que qualquer altera-
ção precisa ser acordada com o
presidente da Câmara, Arthur
Lira. “O que pactuamos primei-
ro é respeitar o trabalho da Câ-
mara”, declarou.

Alegando educação com o
relator no Senado, o ministro
disse que não pode dizer que o
governo esteja totalmente fe-
chado a mudanças na proposta.
“Não posso dizer que não esta-
mos abertos a nada. O senador
não vai carimbar o projeto, ele
tem a reflexão dele, as circuns-
tâncias dele. Então, eu penso
que, quanto mais respeitosos
formos em relação ao trabalho
do Senado, mais próximo o re-
sultado do Senado vai ser do da
Câmara, que é o que a gente
quer”, comentou Haddad. (Agen-
cia Brasil)

Governo quer uso compartilhado de
postes por provedores de internet

O ministro das Comunica-
ções, Juscelino Filho, disse na
quarta-feira (14) que o governo
federal vai lançar uma política
para compartilhamento dos pos-
tes de energia elétrica com em-
presas de telecomunicações. De
acordo com ele, a utilização des-
sa infraestrutura é importante
para a expansão de serviços,
como a internet banda larga.

“O compartilhamento desses

postes entre as prestadoras de
telecomunicações e a distribui-
dora de energia é essencial para
viabilizar os prestadores de pe-
queno porte. Atualmente, as
prestadoras de pequeno porte
correspondem a cerca de 52%
do mercado de banda larga”, res-
saltou ao participar do  Painel
Telebrasil Innovations 2023, na
capital paulista.

Segundo o ministro, o pro-

grama, que se chamará Poste
Legal, vai facilitar a expansão do
serviço no país. “Essa política
busca uma gestão isonômica e
transparente do acesso aos pos-
tes, com remuneração baseada
em custos”, enfatizou.

A política, de acordo com
Juscelino Filho, está sendo dis-
cutida com o Ministério de Mi-
nas e Energia e com a Agência
Nacional de Telecomunicações

(Anatel). A intenção, de acor-
do com ele, é resolver proble-
mas que surgiram com a falta
de uma regulamentação espe-
cífica para o uso dessa infra-
estrutura. “O compartilhamen-
to de postes trouxe muitos
problemas como a ocupação
desordenada, escassez de pon-
tos de fixação e impacto visu-
al nas cidades”, enumerou.
(Agencia Brasil)
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O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva recebeu, na quar-
ta-feira (14), empresários do
varejo para conversa sobre as
demandas do setor. Os principais
temas foram o alto nível dos ju-
ros no Brasil, a concessão de
crédito, a lealdade concorrencial
no setor e a reforma tributária.

As informações são do vice-
presidente e ministro do Desen-
volvimento, Indústria, Comércio
e Serviços, Geraldo Alckmin.
Ele falou com a imprensa após
a reunião, que ocorreu no Palá-
cio do Planalto, com a partici-

pação de ministros de Estado.
Segundo Alckmin, “não há

razão” para o atual patamar da
taxa básica de juros, a Selic, que
está em 13,75% ao ano. Segun-
do ele, os juros futuros estão em
queda, enquanto os juros reais
continuam subindo.

“Isso prejudica muito a ati-
vidade econômica, ou seja, pre-
judica o emprego. E, na realida-
de, o juro não está parado, o juro
real está subindo há vários me-
ses, porque à medida em que fica
parada em 13,75% a Selic e a
inflação está caindo, o juro real

está subindo no Brasil sem ne-
nhuma razão para isso. Não há
demanda crescente, pelo contrá-
rio, acabamos de verificar ago-
ra nos últimos números do va-
rejo um não crescimento. Ela, a
taxa de juros, é extremamente
preocupante”, disse.

A Selic é o principal instru-
mento usado pelo Banco Central
para alcançar a meta de inflação
porque a taxa causa reflexos nos
preços, já que juros mais altos
encarecem o crédito e estimu-
lam a poupança, evitando a de-
manda aquecida. Em março de
2021, o órgão iniciou um ciclo
de aperto monetário, em meio à
alta dos preços de alimentos, de
energia e de combustíveis, ele-
vando a taxa básica ao seu maior
nível desde janeiro de 2017,
quando também estava em
13,75% ao ano.

A decisão de manutenção da
Selic neste patamar vem sendo cri-
ticada pelo governo federal, que
cobra uma redução para impulsio-
nar o crescimento da economia.

Já o setor varejista também
espera uma regressão dos juros
no curto prazo, segundo o pre-
sidente do Instituto para Desen-
volvimento do Varejo (IDV),
Jorge Gonçalves Filho. “Sabe-
mos que o Banco Central tem o
rito para que isso ocorra. Nós
notamos que vários programas
que serão bons para o varejo,
para o mercado, dependem dis-
so também, não só a questão da
Selic, do Banco Central, mas o
juro praticado no cartão de cré-

dito, que é muito elevado, e que
é o próprio mercado que deter-
mina”, disse.

Além da Selic, os bancos
consideram outros fatores na
hora de definir os juros cobra-
dos dos consumidores, como
risco de inadimplência, lucro e
despesas administrativas.

Gonçalves Filho destacou
que as vendas no varejo tiveram
uma regressão no primeiro qua-
drimestre do ano, “não muito
forte, mas existiu”, e que foram
apresentadas as possibilidades
de retomada, como medidas
para impulsionar o crédito e in-
vestimentos em outros setores
que refletem no varejo, como
infraestrutura.

“Aquele velho triângulo: ren-
da, emprego e crédito. Então,
vamos ajudar na questão do cré-
dito. Pelas medidas que ouvi-
mos, que estão aí para serem
anunciadas, deve melhorar [a ati-
vidade produtiva] e acreditamos
que o varejo terá um melhor se-
gundo semestre”, disse o presi-
dente do IDV.

“Se você está movimentan-
do um mercado ali ao lado da-
quela loja, uma construção, por
exemplo, quem tiver lá vai con-
sumir no varejo, então, às vezes,
o impacto é indireto. Podemos
ajudar diretamente com crédito,
mas também aumentando a ati-
vidade econômica o varejo vai
ser beneficiado”, acrescentou.

Para o presidente do IDV,
Gonçalves Filho, a reunião com
o presidente foi produtiva.

“Tratamos de temas muito
importantes para o varejo. Po-
demos falar sobre a questão da
ilegalidade no varejo, as inicia-
tivas que o governo já tomou na
questão da cross border , comér-
cio transfronteiriço do varejo
digital, das grandes possibilida-
des que têm de fomentar o vare-
jo através do crédito, da colabo-
ração no Programa Desenrola
de renegociação de dívidas, da
questão da empregabilidade do
varejo, como ele pode multipli-
car a questão do primeiro em-
prego, já que o varejo é o maior
empregador do país”, disse Gon-
çalves Filho.

Sobre a reforma tributária, o
presidente do IDV disse que a
entidade colaborará nas negoci-
ações “mostrando como é o va-
rejo na ponta”.

Segundo Alckmin, os pontos
da reforma foram debatidos de
maneira muito positiva e o pre-
sidente Lula reiterou que “a ob-
sessão” do governo é a geração
de emprego e renda no país.

O governo federal trabalha
em uma nova forma de cobran-
ça de impostos em remessas in-
ternacionais, após polêmica en-
volvendo o comércio eletrôni-
co. Segundo Geraldo Alckmin,
a importação de produtos sem
pagar imposto chegou a quase
R$ 70 bilhões em 2022, quase
1% do Produto Interno Bruto
(soma dos bens e dos serviços
produzidas no país).

“É dever do governo manter
uma concorrência leal. A im-

portação sem pagamento de
impostos não prejudica só o
comércio instalado, prejudica
também a indústria brasileira”,
disse Alckmin.

Segundo o presidente do
IDV, o governo e o setor vare-
jista também trabalham na ela-
boração de plano de conformi-
dade. “Para que as empresas es-
trangeiras, plataformas digitais
e comércio estrangeiro que es-
tejam no Brasil participem, in-
vistam e paguem os impostos.
Então, não queremos nada mais
do que ser isonômico em ter-
mos de competição”, disse, ex-
plicando que o plano deve entrar
em vigor em julho.

Estavam presentes na reu-
nião com o presidente Lula, re-
presentantes das empresas va-
rejistas Magazine Luiza, Saint-
Gobain, Grupo Mateus, Livra-
ria Cultura, Ri Happy, Lojas
Renner, Caedu, McDonald’s,
Mundo Cabelereiro, Pague
Menos, Petz, Quero-Quero,
RaiaDrogasil, Óticas Carol,
Grupo Boticário, Telhanorte,
Grupo Pão de Açúcar, Grupo
Soma e Carrefour.

Além de representantes do
IDV, a União Geral dos Traba-
lhadores (UGT) participou do
encontro, assim como a presi-
dente da Caixa Econômica Fe-
deral, Rita Serrano, e os dire-
tores do Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico
e Social (BNDES), Teresa
Campello e Nelson Barbosa.
(Agencia Brasil)

Após quatro senadoras
apresentarem voto em separa-
do por não concordarem com o
relatório final da Comissão
Temporária Externa do Senado
que apurou a situação dos yana-
momi e dos garimpeiros, em
Roraima, os parlamentares en-
traram em acordo e aprovaram
na quarta-feira (14), por unani-
midade, o texto final do relator,
o senador Dr. Hiran (PP-RR).

Instalada em 15 de feverei-
ro deste ano, a comissão teve
como objetivo acompanhar de
perto a situação dos yanoma-
mi e a saída dos garimpeiros do
território indígena. Ao iniciar
a sessão para votar o relatório
final do trabalho da comissão,
a senadora Eliziane Gama
(PSD-MA) apontou problemas
no texto.

“Não abordou, de forma
aprofundada, a crise humanitá-
ria na Terra Yanomami. A preo-
cupação principal deveria ser a
proteção dos yanomami, que
foram vítimas de uma invasão
consentida e estimulada ao lon-
go dos últimos anos, mas o re-
latório acabou desviando o foco
para defender a legalização da
mineração em terras indígenas
e o Linhão de Tucuruí”, afirmou
a senadora maranhense.

O Linhão do Tucuruí é um
projeto que visa construir li-
nhas de transmissão de energia
para ligar o estado de Roraima
ao restante do sistema elétri-
co brasileiro. A obra é polêmi-
ca porque atravessaria territó-
rios indígenas.

A senadora Eliziane acres-
centou que o relator reconheceu
a facilidade para comercializar
o ouro ilegal, mas que não apon-
tou soluções para o problema.
“Curioso que não se preocupe
com isso, enquanto dá mais aten-
ção aos traficantes que atuam na
Venezuela”, destacou.

Como a metade da comis-
são, formada por oito senado-
res, apoiou o voto em separa-
do, o impasse poderia impedir
a aprovação do relatório final.
O relator Dr. Hiran se justifi-
cou. “Eu tive o cuidado de ela-
borar um relatório eminente-
mente técnico e afastar desse
relatório vieses ideológicos.
Aquilo que eu coloquei no re-
latório foi fruto daquelas oiti-
vas que foram consignadas aqui
nas audiências públicas que nós
tivemos. Eu considerei todos
os posicionamentos”, afirmou.

Após as críticas da senado-
ra, a sessão foi suspensa por al-

Senadores da Comissão
Yanomami entram em

acordo e aprovam relatório
guns minutos. Em seguida, os
senadores chegaram a um acor-
do. O relator se comprometeu
a fazer alterações no texto fi-
nal e incluir no relatório a re-
comendação para o Congres-
so Nacional aprovar dois pro-
jetos de lei.

O primeiro deles estabele-
ce procedimentos para certi-
ficação do ouro produzido no
país, com rastreamento da pro-
dução para evitar o comércio
ilegal do minério. O segundo
projeto aceito como sugestão
pelo relator combate os cri-
mes de discriminação, precon-
ceito e intolerância contra po-
vos indígenas, alterando a Lei
nº 7.716 de 1989, que define
os crimes resultantes de pre-
conceito de raça ou de cor.

A mudança foi comemora-
da pelas senadoras que assina-
ram o voto em separado que,
além da Eliziane, foram as se-
nadoras Zenaide Maia (PSD-
RN), Leila Barros (PDT-DF) e
Tereza Leitão (PT-PE). Os de-
mais membros da Comissão
são os senadores Astronauta
Marcos Pontes (PL-SP), Me-
cias de Jesus (Republicanos-
RR), Chico Rodrigues (PSB-
RR), que preside do colegia-
do, além do senador Dr. Hiran.

Com o acordo, o voto em
separado foi retirado da pauta.
Segundo Eliziane, o acordo foi
uma “demonstração do exercí-
cio da democracia e do diálo-
go. Às vezes a gente não con-
segue o ideal, mas consegue
aquilo que é possível”. A par-
lamentar ainda acrescentou
que o relator Hiran aceitou
cerca de 90% das sugestões
das senadoras.

Ao final da sessão, o rela-
tor Dr. Hiran afirmou que o
texto final buscou criar propo-
sições positivas para proteger
as comunidades indígenas,
com mais saúde e assistência
alimentar, mas “também pro-
pusemos algumas sugestões
ao poder Executivo para que
possamos criar um ambiente
de desenvolvimento no estado
de Roraima que possa abarcar
essas pessoas que digo que são
os operários do garimpo, não
o crime organizado, mas aque-
les operários, aquelas pessoas
humildes que vão pra lá, que
perderam seus postos de em-
prego nas cidades, mas que
elas possam ser inseridas no
mercado de trabalho fora des-
sa atividade ilegal”, finalizou.
(Agencia Brasil)

Saúde atualiza para 53 os casos de
febre maculosa, com 8 mortes

O Ministério da Saúde atua-
lizou para 53 o número de ca-
sos de febre maculosa confirma-
dos este ano no país, com oito
mortes registradas. Todos os
óbitos ocorreram na Região Su-
deste -- seis em São Paulo, um
em Minas Gerais e um no Rio
de Janeiro. Quanto ao número de
casos, a maior concentração de
ocorrências é verificada nas re-
giões Sudeste (30) e Sul (17).

Segundo a pasta, no geral, os
casos aparecem de maneira es-
porádica. A transmissão da febre
maculosa ocorre somente por
meio do contato com o carrapa-
to estrela infectado pela bacté-
ria do gênero Rickettsia. Não há,

portanto, transmissão de pessoa
para pessoa. “O tratamento
oportuno é essencial para evitar
formas mais graves da doença e
óbitos”, alerta o ministério.

De acordo com a pasta, as-
sim que surgem os primeiros
sintomas, o paciente deve pro-
curar as unidades de saúde para
avaliação médica e tratamento
disponível no Sistema Único de
Saúde (SUS). O ministério in-
forma que tem promovido ações
recorrentes de capacitação dire-
cionadas às vigilâncias estaduais
e municipais, envolvendo profis-
sionais da vigilância e da aten-
ção à saúde.

Em nota, a pasta informa que

está sendo usado um medica-
mento antimicrobiano para tra-
tar a febre maculosa e que todas
as unidades federativas estão abas-
tecidas com os remédios priori-
tários para o tratar a doença, in-
cluindo São Paulo. A nota diz ain-
da que dispõe de estoque estraté-
gico para envio de novas remes-
sas aos estados que precisarem.

Sobre o surto de febre macu-
losa em Campinas, interior de São
Paulo, o ministério diz que man-
tém contato com o estado para
acompanhamento das ações de
vigilância e assistência. Segundo
a pasta, o município é área endê-
mica, e o período sazonal para a
doença vai de maio a setembro.

Para áreas consideradas de
risco, o ministério recomenda o
uso de roupas que cubram todo
o corpo, priorizando calças, blu-
sas ou camisetas com mangas
compridas e sapatos fechados.
Além disso, são indicadas rou-
pas de cores claras para que os
carrapatos sejam vistos com
mais facilidade pelo corpo.

“Examine o corpo com fre-
quência — quanto mais rápido
os carrapatos forem retirados,
menores as chances de infec-
ções. Caso um animal esteja in-
festado por carrapatos, procure
orientação de um médico vete-
rinário”, diz a nota. (Agencia
Brasil)

Lula vai a Belém para anúncio
oficial da COP30

O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva desembarca neste
sábado (17), em Belém, para dar
início à organização da 30ª Con-
ferência das Partes da Conven-
ção-Quadro das Nações Unidas
sobre Mudança do Clima
(COP30). A cúpula do clima da
ONU será realizada pela primeira
vez na Amazônia, em novembro
de 2025, justamente na capital
paraense. O anúncio da escolha
da sede brasileira ocorreu no
fim de maio.

Além de participar da ceri-
mônia de anúncio oficial da re-
alização da COP 30 em Belém,

Lula participará da assinatura da
ordem de serviço para início das
obras em um residencial do
programa Minha Casa, Minha
Vida. As atividades ocorrerão
a partir das 11h30, na praça
Pedro Teixeira, no centro da
cidade, na região Companhia
Docas do Pará.

Na sexta-feira (16), Lula vai
ao interior de Goiás, na cidade
de Rio Verde, inaugurar o trecho
final da Ferrovia Norte-Sul.

A capital paraense também se
prepara para realizar, no dia 8 de
agosto, a reunião dos oito paí-
ses integrantes da Organização

do Tratado de Cooperação
Amazônica (OTCA). Partici-
pam os presidentes de Brasil,
Bolívia, Colômbia, Equador,
Guiana, Peru, Suriname e Ve-
nezuela .  Um documento
aprovado no encontro será
apresentado durante a próxi-
ma Assembleia das Nações
Unidas, em setembro, em Nova
York (EUA).

De 5 a 7 de agosto, nos dias
que antecederão a Cúpula dos
Países Amazônicos, está prevista
uma série de seminários, deba-
tes, exposições e manifestações
culturais, com participação da

sociedade civil, para a formula-
ção de novas estratégias para a
região. Essas iniciativas consis-
tirão no que tem sido chamado
de Diálogos Amazônicos. Os
trabalhos estão sendo coordena-
dos pela Secretaria-Geral da Pre-
sidência da República.

Segundo a pasta, haverá cin-
co sessões plenárias, que deve-
rão gerar relatórios a serem
apresentados por cinco repre-
sentantes da sociedade civil aos
líderes dos países amazônicos
durante a cúpula. O evento ocor-
rerá no Hangar Centro de Con-
venções. (Agencia Brasil)

TRF4 mantém juíza substituta
Gabriela Hardt à frente da Lava Jato
A juíza substituta Gabriela

Hardt seguirá lotada na 13ª Vara
Federal de Curitiba, onde conti-
nuará responsável pelos proces-
sos remanescentes da Operação
Java Jato. Ela não foi contem-
plada após ter se candidatado a
uma remoção para outra vara, em
Florianópolis.

O resultado do processo de
remoção foi publicado na edi-
ção de terça-feira (13) do Diá-
rio de Justiça Eletrônico do Tri-

bunal Regional Federal da 4ª
Região (TRF4). Outra juíza foi
escolhida seguindo o critério de
antiguidade.

Hardt reassumiu a Lava Jato
depois do afastamento do juiz
Eduardo Appio, atual titular da
13ª Vara Federal. Ele foi afasta-
do das funções pelo Conselho
de Administração do TRF4, em
maio, por suspeitas de condutas
incompatíveis com o cargo.

Na primeira decisão profe-

rida ao reassumir a operação,
a magistrada determinou a
inclusão do Ministério Pú-
blico Federal (MPF) na pe-
tição em que Appio determi-
nou a retomada da investiga-
ção sobre o suposto uso de
escutas ilegais na cela onde
o doleiro Alberto Youssef fi-
cou preso no início das investi-
gações da Lava Jato.

No auge da operação, Hardt
atuou como substituta do ex-juiz

e atual senador Sergio Moro
(União-PR) na condução da in-
vestigação. Após Moro pedir
demissão para assumir o cargo
de ministro da Justiça no gover-
no de Jair Bolsonaro, a juíza foi
responsável, por uma das conde-
nações do presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva no âmbito da
operação, ligada a um sítio em
Atibaia (SP), que depois foi anu-
lada pelo Supremo Tribunal Fe-
deral (STF). (Agencia Brasil)
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QUINTA-FEIRA, 15 DE JUNHO DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Votorantim Cimentos S.A.
CNPJ/ME nº 01.637.895/0001-32 - NIRE 35.3.0037055.4

Ata das Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária Realizadas em 28 de Abril de 2023
1. Data, Horário e Local: Aos 28 (vinte e oito) dias do mês de abril de 2023, às 17:00 horas, na sede social da Votorantim Cimentos S.A. (“Companhia”), localizada na 
Rua Gomes de Carvalho, nº 1.996 - 12º andar - Conjunto 122, Vila Olímpia, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04547-006. 2. Convocação: A convocação foi 
dispensada em virtude da presença da totalidade dos acionistas da Companhia, conforme disposto no § 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das 
S.A.”). 3. Presença: Presentes os acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas lançadas no Livro de Presença de 
Acionistas. Presentes, também, nos termos do § 1º do artigo 134 da Lei das S.A., a representante da administração, Sra. Bianca Nasser Patrocinio. 4. Composição da 
Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Luiz Antonio dos Santos Pretti e secretariados pelo Sr. Pedro Cardoso Manduca Ferreira, nos termos do artigo 11 do 
Estatuto Social da Companhia. 5. Publicações: Os presentes consideraram sanada a falta de publicação dos anúncios de “Aviso aos Acionistas”, conforme o disposto no 
§ 4º do artigo 133 da Lei das S.A. O relatório da administração, o balanço patrimonial, as demonstrações financeiras e o parecer dos auditores independentes referentes 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022 foram publicados de forma resumida no Jornal O Dia SP em 16 de março de 2023, páginas 05 e 06 e, na 
íntegra, na página do mesmo jornal na internet (www.jornalodiasp.com.br), páginas 07 a 15, os quais integram a presente ata como seu Anexo I. 6. Ordem do Dia: 
Composta a mesa, o Presidente declarou iniciados os trabalhos e solicitou a leitura da Ordem do Dia, a fim de examinar, discutir e votar a respeito do seguinte: 6.1. Em 
Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2022; (ii) a destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022 e a distribuição de dividendos; 
(iii) a reeleição/eleição dos membros do Conselho de Administração; (iv) a instalação do Conselho Fiscal da Companhia; e (v) fixar a remuneração global anual dos 
administradores da Companhia para o exercício de 2023. 6.2. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) o ajuste na numeração dos artigos do Estatuto Social da 
Companhia e a consolidação do Estatuto Social da Companhia. 7. Deliberações: Preliminarmente, os acionistas aprovaram a lavratura da ata destas assembleias gerais 
em forma de sumário dos fatos ocorridos, conforme dispõe o artigo 130, parágrafo 1º, da Lei das S.A. Após, instaladas as assembleias, foi dispensada a leitura dos 
documentos previstos no artigo 133 da Lei das S.A., por ausência de requerimento dos acionistas presentes, nos termos do artigo 134 das Lei das S.A. Examinadas e 
discutidas as matérias constantes da Ordem do Dia e dos respectivos documentos, os acionistas deliberaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições e/ou 
ressalvas: 7.1. Em Assembleia Geral Ordinária: (i) Aprovar, integralmente e sem reservas, as contas dos administradores e as demonstrações financeiras da 
Companhia, acompanhadas do Relatório da Administração e das Notas Explicativas, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (ii) Aprovar 
a destinação do lucro líquido do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022, acrescido dos ajustes de exercícios anteriores, nos termos da Lei das S.A., conforme 
a proposta da administração, da seguinte forma: (a) R$ 49.964.400,94 (quarenta e nove milhões, novecentos e sessenta e quatro mil e quatrocentos reais e noventa e 
quatro centavos), correspondentes a 5% (cinco por cento) do lucro líquido do exercício, destinados à formação da reserva legal, nos termos do artigo 193 da Lei das S.A.; 
(b) R$ 73.680.942,15 (setenta e três milhões, seiscentos e oitenta mil novecentos e quarenta e dois reais e quinze centavos) destinados à formação da reserva de 
incentivos fiscais, nos termos do artigo 195-A da Lei das S.A.; (c) R$ 218.910.668,92 (duzentos e dezoito milhões, novecentos e dez mil seiscentos e sessenta e oito reais 
e noventa e dois centavos) destinados ao pagamento do dividendo mínimo obrigatório, correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado, nos 
termos do disposto no artigo 202 da Lei das S.A. e no artigo 47 do Estatuto Social da Companhia, sem retenção de imposto de renda na fonte, nos termos do artigo 10 
da Lei nº 9.249/95, ratificando a deliberação do Conselho de Administração da Companhia, em reunião realizada em 01 de março de 2023, que determinou a distribuição 
deste montante como dividendos intermediários a serem imputados do dividendo mínimo obrigatório; e Consignar que os dividendos aprovados neste item foram pagos 
aos acionistas em 02 de março de 2023, à título de dividendos intermediários, conforme deliberação do Conselho de Administração da Companhia ratificada acima; e 
(d) R$ 696.404.006,75 (seiscentos e noventa e seis milhões, quatrocentos e quatro mil e seis reais e setenta e cinco centavos), destinados à conta de Reserva de 
Retenção de Lucros, nos termos do artigo 196 da Lei das S.A. (iii) Aprovar a eleição/reeleição dos seguintes membros para compor o Conselho de Administração da 
Companhia, com um mandato unificado de 02 (dois) anos, até a data da realização da Assembleia Geral Ordinária que deliberar sobre as demonstrações financeiras da 
Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024: Aprovar a reeleição dos seguintes membros: (1) Luiz Antonio dos Santos Pretti, 
brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 6.894.333-7 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 051.863.988-61, com endereço comercial na 
Rua Gomes de Carvalho, nº 1.996 - 12º andar - Conjunto 122, Vila Olímpia, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04547-006, na qualidade de membro efetivo 
independente e Presidente do Conselho de Administração; (2) Sergio Augusto Malacrida Junior, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 19.346.284-9 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 166.532.868-19, com endereço comercial na Rua Amauri, nº 255 - 16º andar, Jardim Europa, na Cidade e Estado 
de São Paulo, CEP 01448-000, na qualidade de membro efetivo e Vice-Presidente do Conselho de Administração; (3) Clarissa de Araújo Lins, brasileira, casada, 
economista, portadora da Cédula de Identidade RG nº 7.354.713-5 IFP/RJ, inscrita no CPF/ME sob o nº 851.458.317-49, com endereço comercial na Rua Gomes de 
Carvalho, nº 1.996 - 12º andar - Conjunto 122, Vila Olímpia, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04547-006, na qualidade de membro efetivo independente do 
Conselho de Administração; (4) Fabio Ermírio de Moraes, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 11.418.526-8 SSP/SP, inscrito no CPF/
ME sob o nº 083.358.948-25, com endereço comercial na Rua Gomes de Carvalho, nº 1.996 - 12º andar - Conjunto 122, Vila Olímpia, na Cidade e Estado de São Paulo, 
CEP 04547-006, na qualidade de membro efetivo do Conselho de Administração; (5) Francisco de Sá Neto, brasileiro, casado, administrador, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 027.236.242-5 SSP/BA, inscrito no CPF/ME sob o nº 359.663.195-53, com endereço comercial na Rua Gomes de Carvalho, nº 1.996 - 12º andar - 
Conjunto 122, Vila Olímpia, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04547-006, na qualidade de membro efetivo independente do Conselho de Administração; Aprovar 
a eleição do seguinte membro: (6) José Roberto Ermírio de Moraes Filho, brasileiro, solteiro, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 27.799.999-6- SSP/
SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 333.573.868-36, com endereço comercial na Rua Gomes de Carvalho, nº 1.996 - 12º andar - Conjunto 122, Vila Olímpia, na Cidade e 
Estado de São Paulo, CEP 04547-006, na qualidade de membro efetivo do Conselho de Administração. A Companhia registra votos de agradecimento aos Srs. José 
Roberto Ermírio de Moraes e Johann Markus Akermann pela dedicação e valorosa contribuição enquanto membros do Conselho de Administração da Companhia. 
Com base nas informações recebidas pela administração da Companhia, nos termos da legislação aplicável, foi informado aos acionistas que os membros do Conselho 
de Administração ora eleitos estão em condições de firmar, sem qualquer ressalva, a declaração de desimpedimento mencionada no artigo 147, § 4º da Lei da S.A. Os 
membros do Conselho de Administração ora eleitos tomarão posse em seus respectivos cargos no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da presente data, mediante a 
assinatura do respectivo termo de posse a ser lavrado em livro próprio da Companhia, acompanhado da declaração de desimpedimento acima mencionada. (iv) Aprovar 
a dispensa da instalação do Conselho Fiscal para o exercício social de 2023; e (v) Aprovar a fixação da remuneração global anual dos administradores da Companhia 
para o exercício social de 2023, no montante de R$ 46.990.911,53 (quarenta e seis milhões, novecentos e noventa mil novecentos e onze reais e cinquenta e três 
centavos), cabendo ao Conselho de Administração, nos termos do artigo 20, inciso VIII do Estatuto Social da Companhia, distribuir a remuneração ora aprovada aos 
órgãos da Administração. 7.2. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) Aprovar o ajuste na numeração dos artigos do Estatuto Social da Companhia aprovado na 
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 02 de março de 2023 e a consolidação do Estatuto Social da Companhia para refletir as alterações implementadas 
diretamente no texto constante do Anexo II a esta ata, que passa a vigorar a partir desta data. 8. Documentos Arquivados na Sede Social: Demonstrações Financeiras; 
Publicações. 9. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a sessão, da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada pelos acionistas 
presentes, a saber: Sr. Luiz Antonio dos Santos Pretti - Presidente da Mesa; Sr. Pedro Cardoso Manduca Ferreira - Secretário; Acionistas: Votorantim S.A. - por 
seus Diretores, Srs. Glaisy Peres Domingues e Sergio Augusto Malacrida Junior; e VP Gestão Ltda. - por seus Diretores, Srs. Glaisy Peres Domingues e Sergio Augusto 
Malacrida Junior. A presente ata é cópia fiel daquela lavrada em livro próprio. São Paulo/SP, 28 de abril de 2023. Pedro Cardoso Manduca Ferreira - Secretário da Mesa. 
JUCESP nº 222.539/23-9 em 29/05/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. Anexo II - Estatuto Social Consolidado da Votorantim Cimentos S.A. - Capítulo I - 
Denominação, Tipo, Sede, Objeto e Prazo de Duração: Artigo 1º. Votorantim Cimentos S.A. ("Companhia") é uma sociedade anônima que se rege pelo presente 
Estatuto Social e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. Parágrafo único. A Companhia poderá utilizar abreviatura, sigla ou nome de fantasia apenas para fins 
publicitários ou de divulgação de bens ou serviços de sua produção. Artigo 2º. A Companhia tem sua sede, administração e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, nº 1996 - 12º pavimento - Conjunto 122, Vila Olímpia, CEP 04547-006. Parágrafo 1º. A Companhia poderá abrir, transferir e/ou 
encerrar filiais, escritórios de representação, depósitos ou outros estabelecimentos em qualquer parte do território nacional, ou no exterior, onde lhe convier, conforme 
deliberação da Diretoria Estatutária. Parágrafo 2º. O quadro de pessoal da Companhia será sempre constituído, ao menos, de dois terços (2/3) de trabalhadores 
brasileiros. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto: (i) a pesquisa, a lavra, a exploração e o aproveitamento em geral de jazidas minerais; a produção, o transporte 
rodoviário, a distribuição, a importação, a exportação e o comércio em geral de cimento, cal, argamassa, gesso e das respectivas matérias-primas e produtos derivados, 
afins ou correlatos, fertilizantes e corretivos de solo, artefatos de cimento e seus derivados, afins e correlatos; (ii) a implantação, exploração, operação e manutenção de 
empreendimentos voltados à geração de energia elétrica destinada à autoprodução ou produção independente, bem como a comercialização de excedentes; (iii) o co-
processamento para geração de energia; (iv) os serviços de concretagem e outras atividades concernentes ao seu ramo de negócio; (v) a prestação de serviços relativos 
à construção, supervisão, estudos, exploração do ramo de projetos e execução de quaisquer obras de engenharia civil, em todas suas modalidades técnicas e econômicas, 
por conta própria ou através de terceiros, por empreitada ou por administração; (vi) o arrendamento, comodato e locação de bens imóveis; (vii) a administração e 
exploração de projetos florestais; (viii) a importação e exportação de materiais, máquinas e equipamentos para construção; (ix) a prestação de assistência técnica para 
empresas que explorem o mesmo ramo de negócio; (x) a prestação de serviços especializados e a intermediação de negócios relacionados com seu objeto social; (xi) a 
prestação de serviços de gestão de negócios, análises de viabilidade econômica de investimentos e de projetos de exploração na área de cimento, cal, materiais de 
construção em geral e em outras correlatas; (xii) o desenvolvimento e gerenciamento de programa de fidelização de clientes, podendo, para isso, mas não se limitando a, 
(a) prestação de serviços de consultoria para empresas que explorem o mesmo ramo de negócio, incluindo análise e processamento de dados, implementação e controle 
de acesso a banco de dados e outras tecnologias; (b) comercialização de direitos de resgate de prêmios no âmbito do programa de fidelização de clientes; (c) a criação 
de banco de dados de pessoas físicas e jurídicas; (d) a representação de outras sociedades; (e) a prestação de serviços auxiliares ao comércio de bens e produtos, 
incluindo, mas não se limitando, à aquisição de itens e produtos relacionados, direta e indiretamente, a consecução das atividades acima descritas; (xiii) O desenvolvimento 
de atividades relacionadas à gerenciamento, coleta, tratamento, destinação e disposição de resíduos e rejeitos de todos os tipos, de todas as origens, sendo perigosos 
ou não perigosos, podendo, mas não se limitando, (a) a operação, tratamento, manipulação e manutenção, bem como a prestação de serviços de gerenciamento de 
resíduos e rejeitos de todos os tipos, de todas as origens, sendo perigosos ou não perigosos, podendo, mas não se limitando, a realização e prestação de serviços de 
atividades de coleta, transporte, transbordo, armazenamento, tratamento, destinação final e disposição final, tais como, reutilização, reciclagem, compostagem, 
recuperação, aproveitamento energético, coprocessamento, disposição final e outras destinações; (b) a prestação de serviços de assessoria, serviços administrativos, 
testes e análises técnicas, serviços de engenharia, consultoria ambiental, consultoria técnica em gerenciamento de resíduos e rejeitos de todos os tipos, de todas as 
origens, sendo perigosos ou não perigosos, assim para outras atividades profissionais, administrativas, científicas e técnicas; (c) a comercialização de subprodutos, 
sucatas e resíduos e rejeitos de todos os tipos, de todas as origens, sendo perigosos ou não perigosos; (d) o aluguel de máquinas e equipamentos; (e) a atividades 
correlacionadas e acessórias para a gestão de resíduos e rejeitos e coprocessamento; e (f) desenvolvimento e beneficiamento de Biomassa. (xiv) a participação em 
organização e/ou administração de sociedades de qualquer natureza, consórcio, parcerias e associações no Brasil ou no exterior. Artigo 4º. O prazo de duração da 
Companhia é indeterminado.  Capítulo II - Do Capital Social, das Ações e dos Acionistas: Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, 
é de R$ 7.708.353.218,99 (sete bilhões, setecentos e oito milhões, trezentos e cinquenta e três mil duzentos e dezoito reais e noventa e nove centavos), dividido em 
9.525.614.210 (nove bilhões, quinhentas e vinte e cinco milhões, seiscentas e quatorze mil e duzentas e dez) ações, sendo 9.225.042.782 (nove bilhões, duzentos e vinte 
e cinco milhões, quarenta e duas mil e setecentas e oitenta e duas) ações ordinárias e 300.571.428 (trezentos milhões, quinhentos e setenta e uma mil e quatrocentas e 
vinte e oito) ações preferenciais, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. Parágrafo 1º. A Companhia terá sempre ao menos 51% (cinquenta e um por cento) 
do seu capital social pertencente a brasileiros. Parágrafo 2º. A cada ação ordinária corresponderá o direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais da 
Companhia. Artigo 6º. A Companhia fica autorizada a aumentar o seu capital social, independentemente de reforma estatutária, até o limite de R$ 12.000.000.000,00 
(doze bilhões de reais), podendo ser emitidas ações ordinárias ou preferenciais, sem guardar proporção entre as ações de cada espécie, observando-se, quanto às ações 
preferenciais, o limite máximo admitido em lei. Parágrafo 1º. O aumento do capital social, no limite do capital autorizado, será realizado mediante deliberação do Conselho 
de Administração da Companhia ("Conselho"), a quem competirá fixar as condições da emissão, inclusive preço, prazo e forma de integralização das ações emitidas. 
Parágrafo 2º. Dentro do limite do capital autorizado, o Conselho poderá deliberar a emissão de ações, bônus de subscrição e de debêntures conversíveis em ações. 
Parágrafo 3º. A Companhia poderá emitir ações, debêntures conversíveis em ações e bônus de subscrição com exclusão do direito de preferência dos antigos acionistas, 
ou com redução do prazo para seu exercício, cuja colocação seja feita mediante venda em bolsa de valores ou por subscrição pública, ou ainda mediante permuta por 
ações, em oferta pública de aquisição de controle, nos termos do Artigo 172 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada ("Lei das Sociedades por 
Ações"). Parágrafo 4º. O Conselho poderá outorgar opção de compra ou de subscrição de ações de emissão da Companhia, de acordo com plano de outorga de opção 
de compra ou subscrição que venha a ser aprovado em Assembleia Geral ("Plano de Outorga de Opção de Compra ou Subscrição"), a seus administradores e 
empregados, assim como aos administradores e empregados de outras sociedades que sejam subsidiárias, direta ou indiretamente, da Companhia, sem direito de 
preferência para os acionistas quando da outorga ou do exercício das opções, observado o saldo do limite do capital autorizado na data da outorga das referidas opções 
de compra ou subscrição de ações. Artigo 7º. O capital social será representado por ações ordinárias e preferenciais. Parágrafo 1º. As ações preferenciais participarão 
em igualdade de condições com as ações ordinárias na distribuição de bonificações. O número total de ações preferenciais emitidas pela Companhia poderá atingir o 
limite máximo admitido em lei, podendo em sua emissão ser alterada a proporção anteriormente existente entre ações ordinárias e preferenciais. Parágrafo 2º. As ações 
ordinárias poderão ser convertidas em ações preferenciais, cabendo à Assembleia Geral deliberar sobre a conversão, estabelecer as razões para a conversão, a 
proporção entre ações ordinárias e preferenciais, respeitado o limite previsto em lei, e fixar as condições da conversão. Parágrafo 3º. Cada ação preferencial confere ao 
seu titular direito a voto restrito, exclusivamente, nas seguintes matérias: (i) transformação, incorporação, fusão ou cisão da Companhia; (ii) aprovação de contratos entre 
a Companhia e seu acionista controlador, diretamente ou por meio de terceiros, assim como de outras sociedades nas quais o acionista controlador tenha interesse, 
sempre que, por força de disposição legal ou estatutária, sejam deliberados em Assembleia Geral; (iii) avaliação de bens destinados à integralização de aumento de capital 
da Companhia; e (iv) escolha de instituição ou empresa especializada para determinação do valor econômico da Companhia. Parágrafo 4º. Às ações preferenciais é 
assegurado: (i) a prioridade no reembolso de capital em caso de liquidação da Companhia, sem prêmio, pelo valor patrimonial; (ii) direito de serem incluídas em oferta 
pública de aquisição de ações em decorrência de alienação de controle da Companhia ao mesmo preço e nas mesmas condições ofertadas ao acionista controlador 
alienante, assegurado dividendo pelo menos igual ao das ações ordinárias; e (iii) demais direitos assegurados aos detentores de ações preferenciais pela Lei das 
Sociedades por Ações. Parágrafo 5º. As ações preferenciais, por não terem dividendos fixos ou mínimos, não adquirirão o exercício do direito de voto se a Companhia 
deixar de pagar dividendos, sendo inaplicável o disposto no parágrafo 1º do Artigo 111 da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo 6º. Para fins deste Estatuto Social, 
entende-se por "controle" e seus termos correlatos o poder efetivamente utilizado por acionista de dirigir as atividades sociais e orientar o funcionamento dos órgãos da 
Companhia, de forma direta ou indireta, de fato ou de direito, independentemente da participação acionária detida. Artigo 8º. Todas as ações de emissão da Companhia 
serão escriturais e, em nome de seus titulares, serão mantidas em conta de depósito junto à instituição financeira autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários 
("CVM"), com quem a Companhia mantenha contrato de custódia em vigor, sem emissão de certificados. Parágrafo único. O custo de transferência e averbação, assim 
como o custo do serviço relativo às ações custodiadas poderá ser cobrado diretamente do acionista pela instituição depositária, conforme venha a ser definido no contrato 
de custódia. Capítulo III - Da Assembleia Geral: Artigo 9º. A Assembleia Geral Ordinária terá as atribuições previstas na lei e realizar-se-á anualmente, dentro dos 4 
(quatro) meses seguintes ao término de cada exercício social, mediante convocação pelo Conselho ou por outras pessoas e órgãos autorizados na legislação aplicável, 
para deliberar sobre as matérias de sua competência. Artigo 10. A Assembleia Geral Extraordinária poderá ser realizada concomitantemente com a Assembleia Geral 
Ordinária e, além dos casos previstos em lei e neste Estatuto Social, reunir-se-á mediante convocação do Conselho, sem prejuízo de outras pessoas ou órgãos 
autorizados pela legislação aplicável, para deliberar sobre assuntos de interesse da Companhia, especialmente: (i) reformar o Estatuto Social; (ii) aumentar o limite do 
capital autorizado; (iii) aumentar o capital social, ressalvado o disposto no Artigo 6º deste Estatuto Social; (iv) deliberar acerca da avaliação feita por empresa especializada 
ou por 3 (três) peritos dos bens com que o acionista concorrer para a formação do capital social; (v) reduzir o capital social; (vi) deliberar sobre a incorporação da 
Companhia, bem como das ações de sua emissão, a incorporação de outras sociedades pela Companhia, sua dissolução, transformação, cisão, fusão ou liquidação; 
(vii) deliberar sobre a constituição ou participação, pela Companhia, em sociedades que explorem atividades estranhas ao seu objeto social; (viii) deliberar sobre pedido 
de falência ou de recuperação da Companhia, nos termos da legislação aplicável; (ix) aprovar os contratos e operações de valor superior à alçada de aprovação do 
Conselho, conforme Política de Alçadas referente às alçadas e limites de valor para as deliberações do Conselho e da Diretoria Estatutária aprovada pelo Conselho de 
Administração (“Política de Alçadas”); (x) deliberar sobre o cancelamento de registro de companhia aberta perante a CVM; (xi) aprovar o Plano de Outorga de Opção de 
Compra ou Subscrição descrito no Artigo 6º, Parágrafo 4º deste Estatuto Social; (xii) deliberar sobre a emissão de debêntures conversíveis em ações, sem prejuízo do 
Artigo 6º, Parágrafo 2º e do Artigo 20, inciso (xvi) abaixo. Artigo 11. O anúncio de convocação de Assembleia Geral deverá ser feito nos termos da legislação em vigor 
sempre com um mínimo de 21 (vinte e um) dias de antecedência para primeira convocação e, no mínimo, 8 (oito) dias corridos de antecedência para segunda convocação, 
e presididas pelo Presidente do Conselho ou, na ausência deste, pelo Vice-Presidente, e, na ausência de ambos, por pessoa escolhida pela maioria dos votos dos 
acionistas presentes, sendo que o Presidente do Conselho ou, na ausência deste, o Vice-Presidente, poderá indicar pessoa diversa para presidir a Assembleia Geral. O 
Presidente da Assembleia escolherá, dentre os presentes, o secretário da mesa. Independentemente das formalidades de convocação, será considerada regular a 
Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas. Artigo 12. O acionista poderá participar e ser representado nas Assembleias Gerais na forma prevista no 
Artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, exibindo, no ato ou previamente, o documento hábil de identidade ou procuração com poderes especiais. Artigo 13. As atas 
das Assembleias Gerais serão registradas no livro de atas, podendo ser lavradas de forma sumária dos fatos ocorridos, inclusive dissidências e protestos, contendo a 
transcrição das deliberações tomadas, observado o disposto no parágrafo 1º do Artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações. Capítulo IV - Da Administração - Seção 
I - Das Disposições Gerais: Artigo 14. A Companhia será administrada pelos membros do Conselho ("Conselheiros") e pelos Diretores Estatutários, de acordo com as 
atribuições e poderes conferidos pela legislação aplicável e pelo presente Estatuto Social. Parágrafo 1º. A administração da Companhia caberá sempre à maioria de 
brasileiros, assegurados a estes poderes predominantes. Parágrafo 2º. Os cargos de Presidente do Conselho e de Diretor Presidente ou principal executivo da Companhia 
não poderão ser acumulados pela mesma pessoa. Artigo 15. A investidura em cargo de administração ou de integrante de comitês da Companhia observará o disposto 
no Artigo 147 da Lei das Sociedades por Ações. Artigo 16. Os administradores serão investidos nos seus cargos mediante assinatura de termos de posse lavrado no 
livro de atas do Conselho e da Diretoria Estatutária, que contemplará (i) sua sujeição à cláusula compromissória disposta no Artigo 51 deste Estatuto Social; e (ii) o 
atendimento dos requisitos legais aplicáveis. Parágrafo único. A posse de Conselheiro residente ou domiciliado no exterior fica condicionada à constituição de 
representante residente no País, com poderes para receber citação em ações contra ele propostas com base na legislação societária, mediante procuração com prazo 
de validade que deverá estender-se por, no mínimo, 3 (três) anos após o término do prazo de gestão. Artigo 17. A Companhia assegurará aos administradores e aos 
membros do Conselho Fiscal da Companhia ("Conselho Fiscal"), quando instalado, ou aos membros de quaisquer órgãos sociais com funções técnicas ou consultivas 
destinados a aconselhar os administradores, quando legalmente possível, a defesa em processos judiciais e administrativos propostos por terceiros, durante ou após os 
respectivos mandatos, por atos praticados no exercício de suas funções, devendo a Companhia manter contrato de seguro para a cobertura de despesas processuais, 
honorários advocatícios e indenizações decorrentes dos referidos processos. Parágrafo 1º. A garantia prevista no caput deste Artigo 17 estende-se aos empregados que 
regularmente atuarem em cumprimento de mandato outorgado pela Companhia. Parágrafo 2º. Se o administrador, membro do Conselho Fiscal, quando instalado, ou de 
quaisquer órgãos sociais com funções técnicas ou consultivas destinados a aconselhar os administradores, ou ainda o empregado referido no Parágrafo 1º supra, for 
condenado, com decisão transitada em julgado, deverá ressarcir a Companhia de todos os custos, despesas e prejuízos a ela causados, quando não cobertos por seguro, 
exceto nos casos em que a condenação decorrer de infrações objetivas (i.e., que independem de culpa ou dolo do acusado), casos estes em que os custos serão arcados 
pela Companhia. Artigo 18. Os administradores da Companhia e membros do Conselho Fiscal responderão, nos termos do Artigo 158 da Lei das Sociedades por Ações 
e seus parágrafos, individual ou solidariamente, pelos atos que praticarem ou por omissão e pelos prejuízos deles decorrente. Seção II - Do Conselho: Artigo 19. O 
Conselho será composto por, no mínimo, 5 (cinco) membros e, no máximo, 9 (nove) membros, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral da Companhia, a qualquer 
tempo na forma da Lei das Sociedades por Ações e deste Estatuto Social, a qual designará 1 (um) Presidente e 1 (um) Vice-Presidente, todos com mandato unificado de 
2 (dois) anos, permitida a reeleição. Parágrafo 1º. Do número total de Conselheiros, no mínimo 2 (dois) membros ou 20% (vinte por cento) do número total de membros, 
o que for maior, deverá ser conselheiro independente, não sendo caracterizado como conselheiro independente aquele que: (i) seja acionista controlador direto ou indireto 
da Companhia; (ii) tenha seu exercício de voto nas reuniões do Conselho vinculado por acordo de acionistas que tenha por objeto matérias relacionadas à Companhia; 
(iii) seja cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, até segundo grau do acionista controlador, de administrador da Companhia ou de administrador do 
acionista controlador; e (iv) foi, nos últimos 3 (três) anos, empregado ou diretor da Companhia ou do seu acionista controlador. Parágrafo 2º. Para fins de verificação do 
enquadramento do conselheiro independente, as situações descritas abaixo serão analisadas de modo a verificar se implicam perda de independência do conselheiro 
independente em razão das características, magnitude e extensão do relacionamento: (i) seja afim até segundo grau do acionista controlador, de administrador da 
Companhia ou de administrador do acionista controlador; (ii) foi, nos últimos 3 (três) anos, empregado ou diretor de sociedades coligadas, controladas ou sob controle 
comum da Companhia; (iii) tenha relações comerciais com a Companhia, o seu acionista controlador ou sociedades coligadas, controladas ou sob controle comum; 
(iv) ocupa cargo em sociedade ou entidade que tenha relações comerciais com a Companhia ou com o seu acionista controlador que tenha poder decisório na condução 
das atividades da referida sociedade ou entidade; e (v) recebe outra remuneração da Companhia, de seu acionista controlador, sociedades coligadas, controladas ou sob 
controle comum além daquela relativa à atuação como membro do Conselho ou de comitês da Companhia, de seu acionista controlador, de suas sociedades coligadas, 
controladas ou sob controle comum, exceto proventos em dinheiro decorrentes de participação no capital social da Companhia e benefícios advindos de planos de 
previdência complementar. Parágrafo 3º. A caracterização dos indicados ao Conselho como conselheiros independentes deverá ser deliberada na Assembleia Geral da 
Companhia que os eleger, sendo também considerado(s) como independente(s) o(s) conselheiro(s) eleito(s) mediante faculdade prevista pelo Artigo 141, parágrafos 4º 
e 5º da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo 4º. Quando, em decorrência da observância do percentual referido no Parágrafo 1º deste Artigo 19, resultar número 
fracionário de Conselheiros, proceder-se-á ao arredondamento para o número inteiro imediatamente superior. Parágrafo 5º. Nenhum Conselheiro poderá acumular 
função executiva na Companhia. Parágrafo 6º. A remuneração dos Conselheiros será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, observados os limites legais aplicáveis. 
Parágrafo 7º. A qualificação como conselheiro independente deverá constar expressamente da ata que o eleger. Artigo 20. O Conselho é o órgão de orientação e direção 
superior da Companhia, de deliberação colegiada, competindo-lhe, além das demais atribuições previstas na legislação: (i) fixar a orientação geral dos negócios da 
Companhia, definindo sua missão, seus objetivos estratégicos e suas diretrizes; (ii) aprovar o plano estratégico, bem como os respectivos planos plurianuais e programas 
anuais de dispêndios e de investimentos; (iii) aprovar as políticas da Companhia, incluindo, mas não se limitando a: (a) política de remuneração dos administradores; 
(b) política de indicação de membros do Conselho, comitês e da Diretoria Estatutária; (c) política de gestão de riscos; (d) política de transações com partes relacionadas; 
(e) política de negociação de valores mobiliários; (f) política de divulgação de ato ou fato relevante; (g) política de destinação de resultados; e (h) Código de Conduta; 
(iv) constituir comitês que serão responsáveis por analisar, elaborar propostas ou efetuar recomendações sobre determinadas matérias ao Conselho e definir suas 
respectivas atribuições de acordo com o previsto neste Estatuto Social; (v) nomear os membros dos comitês eventualmente criados pelo Conselho, bem como fixar a 
remuneração de seus membros; (vi) escolher e destituir auditores externos da Companhia e de suas subsidiárias; (vii) eleger e destituir os Diretores Estatutários da 
Companhia, bem como fixar suas atribuições, observado o que a respeito dispuser este Estatuto Social; (viii) fixar a distribuição individual da verba de remuneração 
aprovada pela Assembleia Geral entre os seus próprios membros e os Diretores Estatutários; (ix) avaliar formalmente resultados de desempenho da Companhia, 

da Diretoria Estatutária em conjunto e do Diretor-Presidente, individualmente, bem como tomar conhecimento da avaliação realizada pelo Diretor-Presidente dos demais 
Diretores Estatutários; (x) fiscalizar, inclusive individualmente, a gestão dos Diretores Estatutários, examinando, a qualquer tempo, os livros, documentos e papéis da
Companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos, obtendo cópia destes sempre que assim achar necessário;
(xi) desenvolver em conjunto com a Diretoria Estatutária e aprovar um plano de participação a empregados e Diretoria Estatutária nos resultados da Companhia e de 
concessão de benefícios adicionais a empregados e Diretoria Estatutária vinculados ao resultado da Companhia ("Plano de Participação nos Resultados"); (xii) fixar o 
montante da participação dos empregados e Diretoria Estatutária nos resultados da Companhia, observadas as disposições legais pertinentes, do Estatuto Social e do 
Plano de Participação nos Resultados em vigor; (xiii) estabelecer o limite de ações a serem emitidas dentro do Plano de Outorga de Opção de Compra ou Subscrição 
previamente aprovado pela Assembleia Geral, observado o limite do capital autorizado previsto no Artigo 6º acima; (xiv) autorizar a aquisição das próprias ações, com o
objetivo de mantê-las em tesouraria para posterior alienação ou cancelamento, com observância das disposições legais e regulamentares em vigor; (xv) deliberar sobre 
a emissão de ações, de bônus de subscrição ou debêntures conversíveis em ações, incluindo os termos e condições relevantes da emissão, até o limite do capital
autorizado; (xvi) observado o disposto no item (xv) acima, deliberar sobre a emissão de valores mobiliários, inclusive notas promissórias, para distribuição pública ou
privada, no país e/ou no exterior, de acordo com a respectiva legislação; (xvii) aprovar a Política de Alçadas da Companhia; (xviii) aprovar os contratos e operações de 
acordo com os valores estabelecidos na Política de Alçadas; (xix) deliberar sobre quaisquer matérias que não são de competência da Diretoria Estatutária ou da 
Assembleia Geral, nos termos do presente Estatuto Social e da legislação aplicável, bem como matérias cujos limites ultrapassem a alçada estabelecida para a Diretoria
Estatutária, nos termos da Política de Alçadas; (xx) manifestar-se favorável ou contrariamente a respeito de qualquer oferta pública de aquisição de ações que tenha por
objeto as ações de emissão da Companhia, por meio de parecer prévio fundamentado, divulgado em até 15 (quinze) dias da publicação do edital da oferta pública de 
aquisição de ações, que deverá abordar, no mínimo: (a) a conveniência e oportunidade da oferta pública de aquisição de ações quanto ao interesse da Companhia e do
conjunto dos seus acionistas, inclusive em relação ao preço e aos potenciais impactos para a liquidez das ações de emissão da Companhia; (b) os planos estratégicos
divulgados pelo ofertante em relação à Companhia; (c) a respeito de alternativas à aceitação da oferta pública de aquisição de ações disponíveis no mercado; e (d) outros
pontos que o Conselho considerar pertinentes, bem como as informações exigidas pelas regras aplicáveis estabelecidas pela CVM; (xxi) deliberar sobre políticas para
evitar conflitos de interesses entre a Companhia e seus acionistas ou seus administradores, bem como sobre a adoção de providências julgadas necessárias na
eventualidade de surgirem conflitos dessa natureza; (xxii) deliberar sobre as políticas de responsabilidade institucional da Companhia em especial aquelas referentes ao
meio ambiente, saúde e segurança do trabalho, e responsabilidade social da Companhia propostas pela Diretoria Estatutária; (xxiii) manifestar-se sobre o Relatório Anual 
da Administração, demonstrações financeiras e proposta de destinação do resultado do exercício; e (xxiv) apreciar as propostas apresentadas pela Diretoria Estatutária, 
nos termos deste Estatuto Social. Artigo 21. O Conselho reunir-se-á, preferencialmente na sede da Companhia, trimestralmente em caráter ordinário, e, em caráter 
extraordinário, quando necessário aos interesses sociais. O pedido de reunião extraordinária deverá ser encaminhado ao Presidente do Conselho, que adotará as
providências necessárias para a convocação da reunião. Parágrafo 1º. As reuniões ordinárias serão fixadas no calendário anual, que considera o ano civil. Parágrafo 2º. 
As convocações das reuniões do Conselho, quer as ordinárias, quer as extraordinárias deverão ser feitas pelo Presidente por carta protocolada, fac-símile ou correio 
eletrônico, especificando hora e local e incluindo a ordem do dia detalhada. Qualquer proposta e toda documentação necessária e correlata à ordem do dia deverá ser
disponibilizada aos Conselheiros na sede da Companhia ou por sistema eletrônico. As convocações para as reuniões extraordinárias devem ser realizadas com
antecedência mínima de 5 (cinco) dias. A convocação poderá ser dispensada sempre que estiver presente à reunião a totalidade dos Conselheiros em exercício, ou pela
concordância prévia, por escrito, dos Conselheiros ausentes. Parágrafo 3º. Cada Conselheiro em exercício terá direito a 1 (um) voto nas reuniões do Conselho, seja
pessoalmente ou representado por um de seus pares, mediante apresentação (i) de procuração específica para a reunião em pauta e (ii) do voto por escrito do membro 
do Conselho ausente e sua respectiva justificação. Parágrafo 4º. Fica facultada, se necessária, a participação dos Conselheiros na reunião, por telefone, videoconferência,
ou outro meio de comunicação que possa assegurar a participação efetiva e a autenticidade do seu voto. O Conselheiro, nessa hipótese, será considerado presente à
reunião, e seu voto será considerado válido para todos os efeitos legais e incorporado à ata da referida reunião. Parágrafo 5º. Para que as reuniões do Conselho possam
se instalar e validamente deliberar é necessária a presença da maioria de seus membros em exercício, sendo considerado como presente aqueles que participarem nos
termos do Parágrafo 4º acima, bem como aqueles que tenham enviado seu voto por escrito. Artigo 22. As matérias e deliberações tomadas nas reuniões do Conselho
serão válidas se tiverem voto favorável da maioria simples dos membros presentes, lavradas em atas, registradas no Livro de Atas de Reuniões do Conselho e, sempre
que contiverem deliberações destinadas a produzir efeitos perante terceiros, seus extratos serão arquivados na Junta Comercial competente e publicados no jornal de 
grande circulação utilizado pela Companhia. Parágrafo 1º. As atas serão redigidas com clareza, registrarão todas as decisões tomadas, abstenção de votos por conflitos
de interesses, responsabilidades e prazos e deverão ser assinadas por todos os presentes e objeto de aprovação formal. Parágrafo 2º. Em caso de empate, o Presidente
do Conselho deverá exercer o voto de qualidade. Artigo 23. O Presidente do Conselho, ou o Secretário por ele designado, deve preparar a agenda das reuniões com
base em solicitações de Conselheiros e consulta aos Diretores Estatutários. Parágrafo único. A agenda, bem como documentação necessária à apreciação dos
assuntos em pauta, deverá ser entregue a cada um dos Conselheiros com, no mínimo, três dias de antecedência da data da reunião. Artigo 24. Perderá o cargo, 
ensejando a sua vacância definitiva, o Conselheiro que deixar de participar de 3 (três) reuniões ordinárias consecutivas, sem motivo justificado ou licença concedida pelo
Conselho. Artigo 25. Em caso de ausência ou impedimento temporário do Presidente do Conselho, suas funções serão exercidas interinamente pelo Vice-Presidente do 
Conselho. Em caso de ausência ou impedimento temporário de ambos, os Conselheiros remanescentes indicarão, dentre os demais membros, aquele que exercerá suas 
funções interinamente. Artigo 26. Em caso de ausência ou impedimento temporário de qualquer membro do Conselho, o órgão deverá funcionar com os demais
membros, desde que respeitado o número mínimo de Conselheiros que permita o devido funcionamento do Conselho. Artigo 27. Ocorrendo vacância definitiva de
qualquer dos cargos de membro efetivo do Conselho, o substituto poderá ser nomeado pelos Conselheiros remanescentes. O substituto servirá até a primeira Assembleia
Geral Ordinária da Companhia após a ocorrência, na qual será eleito novo membro efetivo. Para os fins deste Artigo 27, ocorrerá a vacância de um cargo de membro do
Conselho quando ocorrer a destituição, renúncia, morte, impedimento comprovado, invalidez ou perda do mandato do membro. Parágrafo único. Sempre que a eleição
dos Conselheiros tiver sido realizada pelo processo de voto múltiplo, nos termos do Artigo 141 da Lei das Sociedades por Ações, a destituição de qualquer membro do
Conselho pela Assembleia Geral importará destituição dos demais membros, procedendo-se a nova eleição. Artigo 28. O Conselho, para melhor desempenho de suas
funções, poderá criar comitês ou grupos de trabalho com objetivos definidos. Os comitês deverão adotar regimentos e orçamentos próprios, aprovados pelo Conselho.
Artigo 29. O Conselho deverá adotar Regimento Interno, que defina claramente as suas responsabilidades e atribuições. Seção III - Da Diretoria Estatutária: Artigo 30. 
A Diretoria Estatutária será composta por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 7 (sete) Diretores Estatutários, eleitos pelo Conselho, sendo um Diretor-Presidente, um Diretor 
Vice-Presidente Financeiro e de Relações com Investidores, e os demais com as designações que lhes forem atribuídas pelo Conselho. O prazo de gestão dos Diretores
Estatutários será de 2 (dois) anos, permitida a reeleição, podendo ser destituídos a qualquer tempo. Parágrafo 1º. O Diretor-Presidente submeterá ao Conselho os nomes
dos candidatos à Diretoria Estatutária com conhecimento e especialização sobre a matéria de responsabilidade de sua área de atuação, podendo, inclusive, propor ao
Conselho sua destituição a qualquer tempo. Parágrafo 2º. Não poderá ocupar o cargo de Diretor Estatutário aquele que for indicado para o Conselho. Parágrafo 3º.
Quando da eleição dos Diretores Estatutários sem designação específica, suas atribuições serão definidas pelo Conselho. Artigo 31. Nos casos de vacância, de 
impedimento temporário ou quaisquer outras formas de ausência por razões particulares, as substituições do Diretor-Presidente e dos demais Diretores Estatutários
observarão os procedimentos abaixo. Parágrafo 1º. Em caso de impedimento temporário do Diretor-Presidente, este designará o seu próprio substituto dentre os demais
Diretores Estatutários, o qual assumirá todas as suas atribuições e responsabilidades legais, estatutárias e regulamentares. Parágrafo 2º. Em caso de impedimento 
temporário de qualquer outro Diretor Estatutário, este não será substituído, podendo suas atribuições ser conferidas a outro Diretor Estatutário pelo Diretor-Presidente, 
que acumulará as atribuições e responsabilidades legais, estatutárias e regulamentares do Diretor Estatutário impedido, enquanto no exercício do cargo do Diretor
Estatutário substituído, excluído o direito de voto que competia ao Diretor Estatutário substituído nas reuniões da Diretoria Estatutária. Parágrafo 3º. Em caso de vacância 
no cargo de Diretor-Presidente, o Presidente do Conselho designará temporariamente um Diretor Estatutário para substituir o Diretor-Presidente, que acumulará as suas 
atribuições, direitos e responsabilidades até que o Conselho realize nova eleição para o cargo de Diretor-Presidente para completar o prazo de gestão remanescente do
substituído. Parágrafo 4º. Em caso de vacância no cargo de Diretor Estatutário, caberá ao Conselho, mediante recomendação do Diretor-Presidente, eleger ou não novo
Diretor Estatutário para completar o prazo de gestão remanescente do substituído. Artigo 32. A Diretoria Estatutária reunir-se-á, preferencialmente na sede da Companhia,
ordinariamente, 1 (uma) vez por mês e, extraordinariamente, mediante convocação do Diretor-Presidente ou de, pelo menos, 2 (dois) Diretores Estatutários, lavrando-se 
ata no livro próprio. Parágrafo 1º. As reuniões ordinárias serão fixadas dentro do calendário anual, que considera o ano civil, e deverá ser proposto pelo Diretor-Presidente
e submetido à aprovação da Diretoria Estatutária. Caso a reunião ordinária não ocorra por falta de quórum de instalação, será convocada nova reunião em segunda 
convocação. Parágrafo 2º. As convocações de reunião extraordinária deverão ser feitas pelo Diretor-Presidente por correio eletrônico, especificando hora e local e
incluindo a ordem do dia detalhada com pelo menos 3 (três) dias de antecedência. Ficam dispensados os procedimentos de convocação quando todos os Diretores
Estatutários estiverem presentes na reunião. Parágrafo 3º. As Reuniões de Diretoria serão presididas e secretariadas por quaisquer dos Diretores Estatutários ou por
pessoa escolhida pela maioria dos votos dos Diretores presentes. Parágrafo 4º. Fica facultada, se necessária, a participação dos Diretores Estatutários na reunião, por
telefone, videoconferência, ou outro meio de comunicação que possa assegurar a participação efetiva e a autenticidade do seu voto. O Diretor Estatutário, nessa hipótese,
será considerado presente à reunião, e seu voto será considerado válido para todos os efeitos legais e incorporado à ata da referida reunião. Parágrafo 5º. As reuniões 
da Diretoria Estatutária somente se instalarão com a presença da maioria de seus membros. Artigo 33. As deliberações da Diretoria Estatutária serão tomadas pelo voto
da maioria simples dos Diretores Estatutários presentes. Em caso de empate, a matéria será submetida ao Conselho. Artigo 34. A Diretoria Estatutária encaminhará ao 
Conselho cópias das atas de suas reuniões e prestará as informações que permitam avaliar o desempenho das atividades da Companhia. Artigo 35. A representação
da Companhia, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, inclusive na assinatura de documentos que importem em responsabilidade para esta, deverá ser realizada 
sempre por 2 (dois) Diretores Estatutários em conjunto, ou um Diretor Estatutário em conjunto com 1 (um) dos procuradores constituídos na forma do Parágrafo 1º deste
Artigo 35, ou por 2 (dois) procuradores constituídos na forma do Parágrafo 1º deste Artigo 35. Parágrafo 1º. Salvo quando pela essência do ato for obrigatória a forma
pública, os mandatários serão constituídos por procuração sob a forma de instrumento particular, devendo a mesma ser assinada por 2 (dois) Diretores Estatutários, no
qual serão especificados os poderes outorgados, limitando o prazo de validade das procurações a 18 (dezoito) meses, contado da data em que for outorgada a
procuração, exceto pelas procurações "ad judicia" e "et extra", para atuação em processos judiciais e administrativos, que poderão ser outorgadas com prazo de validade 
indeterminado. Parágrafo 2º. Pode, ainda, a Companhia ser representada por um único Diretor Estatutário ou procurador nas seguintes situações: (i) nas Assembleias
Gerais de acionistas, ou equivalentes, de companhias, consórcios e outras entidades das quais a Companhia participe, desde que respeitada a instrução de voto da 
Diretoria Estatutária; (ii) em atos decorrentes do exercício de poderes constantes de procuração "ad judicia" e "et extra"; (iii) na assinatura dos documentos necessários
para admissão e/ou demissão de empregados, tais como contratos de trabalho, aditamentos, termos de prorrogação e/ou termos de rescisão e acordos de compensação;
(iv) perante órgãos de qualquer esfera de governo, autarquias, empresas públicas, companhias de econômica mista, Juntas Comerciais, Poder Judiciário em geral, IAPAS,
INSS, FGTS e seus bancos arrecadadores, alfândega e concessionárias de serviço público para a realização de atos de simples rotina administrativa que não gerem
obrigação para a Companhia; e (v) quando se tratar de receber e dar quitação de valores que sejam devidos à Companhia, emitir e negociar, inclusive endossar e
descontar, duplicatas relativas às suas vendas ou serviços, bem como nos casos de correspondência que não crie obrigações para a Companhia. Parágrafo 3º.
Excepcionalmente, a Companhia poderá ser representada por 1 (um) procurador, investido de expressos e especiais poderes para praticar os atos para os quais tenha
sido constituído, exaurindo-se o mandato com a consecução de seu objeto. Artigo 36. A Diretoria Estatutária deve acompanhar e controlar as atividades das subsidiárias
e acompanhar as atividades das empresas das quais a Companhia participe ou com as quais esteja associada. Artigo 37. Compete à Diretoria Estatutária: (i) cumprir e 
fazer cumprir a orientação geral dos negócios da Companhia estabelecida pelo Conselho; (ii) deliberar sobre a criação e a eliminação de diretorias não estatutárias e 
gerências imediatamente subordinadas a cada Diretor Estatutário; (iii) elaborar e propor ao Conselho as políticas gerais de recursos humanos da Companhia, incluindo 
planos que disponham sobre a admissão, carreira, acesso, benefícios e regime disciplinar dos empregados da Companhia, e executar as políticas aprovadas; (iv) elaborar
e propor, anualmente, ao Conselho as diretrizes estratégicas e o plano estratégico da Companhia, e executar o plano estratégico aprovado; (v) elaborar e propor ao 
Conselho os orçamentos anual e plurianual da Companhia, e executar os orçamentos aprovados; (vi) definir o plano anual de seguros da Companhia e de suas
subsidiárias; (vii) elaborar e submeter à aprovação do Conselho proposta sobre a política de gestão de riscos, anticorrupção, compliance e de relacionamento com 
agentes públicos; (viii) planejar e conduzir as operações da Companhia e suas subsidiárias e reportar ao Conselho o desempenho econômico-financeiro da Companhia, 
produzindo inclusive relatórios com indicadores de desempenho específicos; (ix) aprovar critérios de avaliação técnico-econômica para projetos de investimentos, com os 
respectivos planos de delegação de responsabilidade para suas subsidiárias para sua execução e implantação; (x) aprovar os contratos e operações de acordo com os 
valores aprovados na Política de Alçadas; (xi) elaborar e propor ao Conselho as políticas financeiras da Companhia, e executar as políticas aprovadas; (xii) definir e propor
ao Conselho, após o levantamento do balanço, a destinação do lucro do exercício, a distribuição dos dividendos da Companhia, inclusive sob a forma de juros sobre capital
próprio e, quando necessário, o orçamento de capital; (xiii) elaborar, em cada exercício, o Relatório Anual de Administração e as demonstrações financeiras a serem
submetidas ao Conselho e, posteriormente, à Assembleia Geral; (xiv) promover a adesão dos empregados ao Código de Conduta estabelecido pelo Conselho;
(xv) elaborar e propor ao Conselho as políticas de responsabilidade institucional da Companhia, tais como meio ambiente, saúde, segurança e responsabilidade social
da Companhia e implementar as políticas aprovadas; (xvi) propor ao Conselho quaisquer reformulações, alterações, ou aditamentos de acordos de acionistas ou entre 
acionistas, ou de contratos de consórcio ou entre consorciados, de sociedades ou consórcios dos quais a Companhia participe e, ainda, propor a celebração de novos
acordos e contratos de consórcio; (xvii) estabelecer, a partir dos limites previstos na Política de Alçadas para a Diretoria Estatutária, os limites de alçada ao longo da linha 
hierárquica da organização administrativa da Companhia; (xviii) indicar as pessoas que devam integrar a diretoria, o conselho de administração e conselho fiscal das
sociedades e entidades em que a Companhia tenha participação, inclusive indireta; e (xix) acompanhar e monitorar os assuntos relacionados a marcas e patentes, nomes 
e insígnias da Companhia e suas subsidiárias. Parágrafo único. Caberá à Diretoria Estatutária a fixação da orientação de voto a ser seguida por seus representantes,
em Assembleias Gerais ou equivalentes nas sociedades, fundações e outras entidades de que a Companhia participa, direta ou indiretamente, respeitadas as
oportunidades de investimento da Companhia e orientações aprovadas pelo Conselho, bem como o respectivo orçamento, e observado sempre o limite de sua alçada
com respeito, dentre outros, ao endividamento, à alienação ou oneração de ativos, inclusive de valores mobiliários, à renúncia de direitos e ao aumento ou redução de
participação societária. Artigo 38. Os atos de qualquer Diretor Estatutário, ou procurador, que envolva a Companhia em qualquer situação relativa à prestação de
garantias ou contragarantias em favor de terceiros, em desacordo com o quanto constante deste Estatuto Social, são expressamente proibidos e considerados nulos de
pleno direito, não produzindo qualquer efeito em relação à Companhia. Os atos relacionados a este assunto que dependerem de aprovação prévia da Diretoria Estatutária,
deverão ser aprovados em reunião colegiada da Diretoria Estatutária obrigatoriamente (i) instalada com a presença da maioria dos Diretores Estatutários; (ii) presidida
pelo Diretor-Presidente; e (iii) com o voto favorável da maioria dos Diretores Estatutários presentes à reunião. Artigo 39. Compete ao Diretor-Presidente, sem prejuízo de
outras funções que o Conselho lhe possa atribuir: (i) convocar as reuniões da Diretoria Estatutária; (ii) exercer a direção executiva da Companhia, cumprindo-lhe, para 
tanto, a coordenação e a supervisão das atividades dos demais Diretores Estatutários, diligenciando para que sejam fielmente observadas as deliberações e as diretrizes
fixadas pelo Conselho e pela Assembleia Geral; (iii) delegar competência aos demais Diretores Estatutários, bem como a empregados, para a prática de atos específicos,
de acordo com as conveniências de gestão; (iv) selecionar e submeter ao Conselho os nomes dos candidatos a cargos de Diretor Estatutário, a serem eleitos pelo 
Conselho, bem como propor a respectiva destituição; e (v) indicar, dentre os membros da Diretoria Estatutária, os substitutos dos Diretores Estatutários nos casos de 
impedimento temporário ou ausência destes, nos termos do Artigo 31 deste Estatuto Social. Artigo 40. Compete ao Diretor Vice-Presidente Financeiro e de Relações
com Investidores, sem prejuízo de outras funções que o Conselho lhe possa atribuir: (i) organizar, gerir, reunir, avaliar e supervisionar as atividades e área financeira da 
Companhia; (ii) planejar, organizar, gerir e executar a elaboração do plano e contratação de seguros, apresentando o plano e as propostas aos demais Diretores
Estatutários, em reunião, e considerando suas solicitações; (iii) planejar, otimizar, organizar, gerir e supervisionar o pagamento e recolhimento dos tributos incidentes sobre
as atividades da Companhia; (iv) planejar, organizar, gerir e supervisionar as atividades de tesouraria, controladoria, contabilidade, relações com investidores, centro de 
serviços compartilhados e tecnologia da informação, propondo e sugerindo medidas para o aprimoramento de seu controle; (v) propor diretrizes e procedimentos de 
administração financeira com vistas à salvaguarda, garantia, liquidez e rentabilidade dos ativos da Companhia; (vi) elaborar propostas orçamentárias e prestar contas aos 
demais administradores; (vii) elaborar as demonstrações financeiras anuais da Companhia; (viii) implementar os procedimentos e assegurar o cumprimento das normas
estipuladas pelos órgãos de certificação, nas áreas sob sua responsabilidade; (ix) manifestar-se sobre toda documentação pertinente à aquisição, oneração e alienação
de bens e direitos ou que constitua a Companhia em obrigação pecuniária de qualquer espécie, observando e fazendo observar as normas internas e limites de alçada
aplicáveis, conforme Política de Alçadas, e as leis em vigor; (x) representar a Companhia perante qualquer entidade institucional ou órgão regulador ou autorregulador ou
atuante no mercado de valores mobiliários nacional e/ou internacional; e (xi) desempenhar funções de relações com investidores, designadamente as de prestação de
informações ao público investidor e aos órgãos reguladores ou autorregulador e de supervisão, bem como manter atualizado o registro de companhia aberta da
Companhia. Capítulo V - Do Conselho Fiscal: Artigo 41. O Conselho Fiscal terá funcionamento não permanente e, quando instalado, será composto por 3 (três) 
membros e igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral. O presidente do Conselho Fiscal será eleito na primeira reunião do órgão. Parágrafo 1º. O Conselho
Fiscal somente será instalado pela Assembleia Geral a pedido de acionistas, na forma prevista na legislação em vigor, e funcionará até a primeira Assembleia Geral 
Ordinária que se realizar após sua instalação. Parágrafo 2º. Os membros do Conselho Fiscal exercerão seus cargos até a primeira Assembleia Geral Ordinária que se
realizar após sua eleição, sendo permitida a sua reeleição. Parágrafo 3º. O Conselho Fiscal deverá adotar Regimento Interno que defina claramente as suas
responsabilidades e atribuições. Parágrafo 4º. Nenhum membro do Conselho Fiscal poderá acumular função executiva na Companhia. Artigo 42. A investidura em cargo 
de Conselheiro Fiscal, quando instalado, observará o disposto no Artigo 162 da Lei das Sociedades por Ações. Os membros do Conselho Fiscal serão investidos nos
seus cargos mediante assinatura de termos de posse, que contemplará (i) sua sujeição à cláusula compromissória disposta no Artigo 51 deste Estatuto Social; e (ii) o 
atendimento dos requisitos legais aplicáveis. Artigo 43. Em caso de ausência ou impedimento temporário de qualquer membro ou vacância definitiva de membro do
Conselho Fiscal, este deverá funcionar com os demais membros, desde que respeitado o número mínimo de membros do Conselho Fiscal. Parágrafo 1º. Ocorrendo
vacância definitiva de qualquer dos cargos de membro do Conselho Fiscal e, na falta do suplente, um novo membro será eleito na primeira Assembleia Geral da 
Companhia após a ocorrência. Parágrafo 2º. Não respeitado o número mínimo, será imediatamente convocada uma Assembleia Geral para a eleição de membros que 
permitam o devido funcionamento do Conselho Fiscal. Parágrafo 3º. Para os fins deste Artigo 43, ocorrerá a vacância de um cargo de membro do Conselho Fiscal quando 
ocorrer a destituição, renúncia, morte, impedimento comprovado, invalidez ou perda do mandato. Perderá o mandato o membro do Conselho Fiscal que deixar de
participar de 3 (três) reuniões ordinárias consecutivas, sem motivo justificado ou licença concedida pelo Conselho Fiscal. Artigo 44. A remuneração dos membros do 
Conselho Fiscal será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, observados os limites legais aplicáveis. Parágrafo 1º. Os membros somente farão jus à remuneração
no período em que, instalado o Conselho Fiscal, estejam no efetivo exercício da função. Parágrafo 2º. Será assegurado aos membros do Conselho Fiscal reembolso das
despesas de locomoção e estadia necessárias ao desempenho da função. Capítulo VI - Da Distribuição dos Lucros: Artigo 45. O exercício social inicia-se em 1º de 
janeiro e encerra-se em 31 de dezembro de cada ano, data-base em relação a qual serão elaboradas as correspondentes demonstrações financeiras referentes ao
exercício social e apurado o respectivo resultado, com observância às disposições legais. Juntamente com as demonstrações financeiras do exercício, a administração
da Companhia deve apresentar à Assembleia Geral Ordinária a proposta de destinação de resultados. Parágrafo único. Os dividendos somente podem ser distribuídos,
depois de efetuada a dedução, antes de qualquer participação, dos prejuízos acumulados e da provisão para o imposto sobre a renda. Artigo 46. Do lucro líquido do
exercício, 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capital 
social ("Reserva Legal"). Artigo 47. Os acionistas terão direito a receber, em cada exercício, a título de dividendos, um percentual mínimo obrigatório que representa 25%
(vinte e cinco por cento) do lucro líquido anual ajustado do exercício social anterior apurado de acordo com a Lei das Sociedades por Ações ("Dividendos Mínimos
Obrigatórios"). A distribuição dos Dividendos Mínimos Obrigatórios ocorrerá apenas em caso de geração de lucro no exercício social anterior, conforme estabelecido na
Lei das Sociedades por Ações, devendo ser aprovado em Assembleia Geral Ordinária que delibera sobre as demonstrações financeiras da Companhia. Parágrafo 1º. A 
Assembleia Geral poderá atribuir aos administradores uma participação nos lucros, observados os limites legais pertinentes. É condição para pagamento de tal
participação a atribuição aos acionistas dos Dividendos Mínimos Obrigatórios. Parágrafo 2º. O Conselho, em linha com as disposições da política financeira interna da
Companhia, deverá avaliar os impactos do pagamento de dividendos obrigatórios e/ou juros sobre o capital próprio (que venham a ser imputados aos Dividendos Mínimos 
Obrigatórios) em relação aos limites de alavancagem especificados na política financeira interna, ou a outros fatores que considerar relevantes, e poderá deliberar pela 
submissão de parecer à aprovação da Assembleia Geral relativamente à desobrigação de distribuição dos dividendos tendo em vista a situação financeira da Companhia,
nos termos do parágrafo 4º do Artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações, indicando eventuais desenquadramentos de referidos limites. Parágrafo 3º. Os Dividendos
Mínimos Obrigatórios serão limitados ao montante do lucro líquido do exercício social que tiver sido realizado, e o lucro excedente será registrado como reserva de lucros 
a realizar. Parágrafo 4º. Os lucros registrados na reserva de lucros a realizar, quando realizados, se não tiverem sido absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes,
deverão ser acrescidos ao primeiro dividendo declarado após a realização. Artigo 48. A administração da Companhia poderá propor a distribuição de dividendos além
dos Dividendos Mínimos Obrigatórios, por deliberação do Conselho, com base em lucros apurados em balanços semestrais ou em períodos menores, levando-se em
consideração a geração de caixa da Companhia durante o ano, suas projeções de longo prazo, bem como outros fatores que a administração da Companhia entender 
cabíveis, desde que não afete os limites de alavancagem especificados na política financeira interna da Companhia ("Dividendos Suplementares") e ("Dividendos
Intermediários"). Parágrafo 1º. Os Dividendos Intermediários e os Dividendos Suplementares podem ser baseados na conta de (i) lucros acumulados; ou (ii) reservas de
lucros existentes no último balanço anual ou em balanços intermediários, conforme o caso, desde que o montante pago em períodos inferiores a 1 (um) semestre não
exceda o montante da reserva de capital. Parágrafo 2º. A proposta de pagamento de Dividendos Suplementares e/ou dos Dividendos Intermediários será discutida e
aprovada pelo Conselho, de acordo com a Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo 3º. Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo de 3 (três)
anos contados da data em que tenham sido postos à disposição dos acionistas, e reverterão em favor da Companhia. Artigo 49. O pagamento dos Dividendos Mínimos 
Obrigatórios, dos Dividendos Suplementares e/ou dos Dividendos Intermediários, se houverem, deverão ocorrer em até 60 (sessenta) dias da data que forem declarados, 
caso não sejam deliberados de outra forma em Assembleia Geral. Artigo 50. Salvo deliberação em contrário do órgão competente, a Companhia pagará os dividendos
e/ou juros sobre capital próprio à pessoa que na data do ato de sua declaração estiver inscrita como proprietário ou usufrutuária da ação. Capítulo VII - Do Juízo Arbitral:
Artigo 51. A Companhia, seus acionistas, administradores e os membros do Conselho Fiscal efetivos e/ou suplentes, se houver, obrigam-se a resolver, por meio de
arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do Mercado, na forma de seu regulamento, qualquer controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda 
da sua condição de emissor, acionistas, administradores, e membros do Conselho Fiscal, e em especial, decorrentes das disposições contidas na Lei nº 6.385, de 7 de 
dezembro de 1976, na Lei das Sociedades por Ações, neste Estatuto Social, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela
CVM, bem como nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral. Capítulo VIII - Da Dissolução e Liquidação: Artigo 52. A
Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, cabendo à Assembleia Geral eleger o liquidante ou liquidantes, bem como o Conselho Fiscal que deverá
funcionar nesse período, obedecidas as formalidades legais. Capítulo IX - Das Disposições Finais e Transitórias: Artigo 53. É vedado à Companhia conceder
financiamento ou garantias (i) para negócios estranhos aos interesses sociais; e/ou (ii) de qualquer espécie, sob qualquer modalidade, para os acionistas controladores.
Artigo 54. Os casos omissos neste Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo com o que preceitua a Lei das Sociedades por Ações. 
Artigo 55. A nulidade, no todo ou em parte, de qualquer Artigo deste Estatuto Social, não afetará a validade ou exequibilidade das demais disposições deste
Estatuto Social.
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QUINTA-FEIRA, 15 DE JUNHO DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Cyrela Sul 020 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ 30.652.114/0001-87 - NIRE 35235270686

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 04.04.2023, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capital social, 
por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 13.678.179,00 para R$ 10.378.179,00, 
autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, 
para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Cyrela Sul 021 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ 30.852.733/0001-15 - NIRE 35235291748

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 04.04.2023, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capital social, 
por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 5.682.250,00 para R$ 3.782.250,00, au-
torizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, para 
os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 15 
DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF Nº 33.458.409/0001-05 - NIRE Nº 35300535111 - COMPANHIA FECHADA
CARTA DE RENÚNCIA

São Paulo-SP, 30 de maio de 2023. À CONCESSIONÁRIA DA LINHA 15 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. (“Com-
panhia”). Aos cuidados do Presidente do Conselho de Administração, Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º andar, sala 
04, bairro Vila Olímpia, CEP 04.551-065, São Paulo/SP. Ref.: Renúncia ao cargo de membro efetivo do Conselho de Ad-
ministração da Companhia. Prezado Senhor, Pela presente e para todos os fi ns e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, 
eu GUSTAVO MARQUES DO CANTO LOPES, português, casado, economista, portador da Cédula de Identidade de 
Estrangeiro RNE nº V548366IDIREXEX e inscrito no CPF/MF sob nº 233.238.528-26, com endereço profi ssional na Ave-
nida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º andar, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04.551-065, apresento minha RENÚN-
CIA, em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia, 
para o qual fui eleito na Assembleia Geral Ordinária realizada em 20/04/2023, comprometendo-me a manter em sigi-
lo todas as informações que me tenham sido adquiridas no respectivo período. Atenciosamente, GUSTAVO MAR-
QUES DO CANTO LOPES. Ciente em: 30/05/2023. MARCIO MAGALHÃES HANNAS - Presidente do Conselho de 
Administração. JUCESP nº 235.652/23-4 em 07.06.2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

FOUR TRILHOS 
ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPACÕES S.A. 

CNPJ/MF Nº 47.014.367/0001-28 - NIRE Nº 35300595670 - COMPANHIA FECHADA 
CARTA DE RENÚNCIA

São Paulo-SP, 30 de maio de 2023. À FOUR TRILHOS ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia”). 
Aos cuidados do Presidente do Conselho de Administração, Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º Andar, Sala 8, bair-
ro Vila Olímpia, CEP 04.551-065, São Paulo/SP. Ref.: Renúncia ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administra-
ção da Companhia. Prezado Senhor, Pela presente e para todos os fi ns e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, eu GUS-
TAVO MARQUES DO CANTO LOPES, português, casado, economista, portador da Cédula de Identidade de Estran-
geiro RNE nº V548366IDIREXEX e inscrito no CPF/MF sob nº 233.238.528-26, com endereço profi ssional na Avenida 
Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º andar, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04.551-065, apresento minha RENÚNCIA, 
em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia, para 
o qual fui eleito na Assembleia Geral de Constituição realizada em 14/03/2022, comprometendo-me a manter em sigi-
lo todas as informações que me tenham sido adquiridas no respectivo período. Atenciosamente, GUSTAVO MAR-
QUES DO CANTO LOPES - Ciente em: 30/05/2023. MARCIO MAGALHÃES HANNAS - Presidente do Conselho de 
Administração. JUCESP nº 234.827/23-3 em 07.06.2023. Maria Cristina frei - Secretária Geral.

DIRETORIA: Felipe Leonard - Presidente e Gonzalo Moraes - CFO
Contador: Claudio Vicente Junior - CRC SP 1-278012

Senhores Acionistas: Em obediência às determinações legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial, bem como as demais Demonstrações Financeiras referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezem-
bro de 2022. Colocamo-nos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos complementares. São Paulo, 04 de maio de 2023. A Administração

SIN - SISTEMA DE IMPLANTE NACIONAL S.A.
CNPJ/MF nº 04.298-106/0001-74
Relatório da Administração

As Demonstrações fi nanceiras Referentes aos Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais, exceto o lucro por ações)
Balanços patrimoniais

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Demonstrações do resultado

Demonstrações do resultado abrangente

Demonstrações dos fl uxos de caixa
 Controladora Consolidado
ATIVO 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 24.403 16.986 25.495
Títulos e valores mobiliários 100 100 100
Contas a receber de clientes 110.575 89.099 111.064
Estoques 58.266 40.034 59.647
Impostos a recuperar 15.478 6.451 15.478
Outros ativos 12.286 9.058 12.290
Despesas antecipadas 2.594 1.636 2.624
Total do ativo circulante 223.702 163.364 226.698
Não circulante
Contas a receber de clientes 6.523 1.546 6.523
Impostos a recuperar 5.957 5.083 5.957
Outros ativos - 535 27
Impostos e contribuições sociais diferidos 30.729 36.172 30.729
Imobilizado 91.890 53.061 91.894
Intangível 9.882 7.465 12.841
Direito de uso 26.733 19.918 26.733
Investimentos 17.658 5.344 13.626
Total do ativo não circulante 189.372 129.124 188.330
Total do ativo 413.074 292.488 415.028

 Reserva de lucros
 Capital Reserva Reserva À disposição Lucros Outros resultados
 social Legal de lucros da assembleia acumulados abrangentes Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 59.003 1.284 - - 45.482 - 105.769
Lucro líquido do exercício - - - - 20.843 - 20.843
Reserva legal - 1.042 - - (1.042) - -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 59.003 2.326 - - 65.283 - 126.612
Ajustes de conversão no exercício - - - - - (197) (197)
Distribuição de lucros - - - - (1.200) - (1.200)
Lucro líquido do exercício - - - - 36.202 - 36.202
Reserva legal - 1.810 - - (1.810) - -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - (344) - (344)
Destinado à reserva de lucros - - 54.867 - (54.867) - -
Lucro à disposição da assembleia geral - - - 43.264 (43.264) - -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 59.003 4.136 54.867 43.264 - (197) 161.073

 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022
Receita de vendas, líquida 315.521 209.315 322.155
Custo das vendas (67.338) (50.763) (70.179)
Lucro operacional bruto 248.183 158.551 251.976
Receitas (despesas) operacionais
Despesas administrativas (54.871) (38.658) (57.008)
Despesas de vendas e distribuição (100.737) (69.084) (103.385)
Resultado da perda de créditos esperados (7.478) (1.306) (7.478)
Resultado da equivalência patrimonial (1.115) - -
Lucro antes do resultado fi nanceiro e impostos 83.982 49.503 84.105

 Controladora Consolidado
PASSIVO 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022
Circulante
Empréstimos e fi nanciamentos 54.634 22.545 54.634
Passivo de arrendamentos 7.038 4.214 7.038
Fornecedores 33.890 22.165 34.550
Imposto de renda e contribuição social a recolher 8.362 8.875 8.362
Obrigações trabalhistas 12.110 9.391 12.478
Obrigações tributárias 206 1.108 377
Outros passivos 2.432 1.992 3.187
Total do passivo circulante 118.672 70.290 120.626
Não circulante
Empréstimos e fi nanciamentos 101.365 68.794 101.365
Passivo de arrendamentos 22.488 17.865 22.488
Provisão para demandas judiciais e contingências 1.181 1.479 1.181
Imposto de renda e contribuição social a recolher 8.295 7.448 8.295
Total do passivo não circulante 133.329 95.586 133.329
Patrimônio líquido
Capital social 59.003 59.003 59.003
Reserva legal 4.136 2.326 4.136
Reserva de lucros 97.934 65.283 97.934
Total do patrimônio líquido 161.073 126.612 161.073
Total do passivo e patrimônio líquido 413.074 292.488 415.028

 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022
Lucro líquido do exercício 36.202 20.843 36.202
Outros resultados abrangentes (197) - (197)
Resultado abrangente total 36.005 20.843 36.005

 Controladora Consolidado
Fluxos de caixa proveniente das operações: 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022
Lucro do exercício antes dos impostos 58.836 33.905 58.924
Ajustado por:
Depreciações 9.399 5.970 9.455
Amortizações 1.954 2.228 1.954
Amortizações de direito de uso 4.215 2.706 4.215
Juros sobre empréstimos e variação cambial 17.095 7.465 17.095
Juros sobre passivos de arrendamentos 2.316 2.015 2.316
Provisão para perda de crédito esperada 7.478 1.306 7.478
Provisão para perdas com estoques 5.822 7.751 6.391
Reversão/Provisão para demandas 
 judiciais e contingências (298) 373 (298)
Valor residual de bens do 
 imobilizado e intangível baixados 39 1.269 39
Equivalência patrimonial 1.115 - -
 107.971 64.988 107.569
Variações em:
Clientes (39.114) (31.133) (34.148)
Estoques (24.055) (18.288) (24.953)
Impostos a recuperar (9.901) (8.270) (9.901)
Outros ativos (3.650) (6.708) (3.656)
Fornecedores 7.986 11.131 5.867
Obrigações trabalhistas 2.719 2.645 2.724
Obrigações fi scais (2.232) 13.061 (2.320)
Outras obrigações 95 1.966 (643)
 39.819 29.392 40.539
Pagamentos efetuados
Pagamento de juros sobre 
 empréstimos e fi nanciamentos (17.937) (6.502) (17.937)
Pagamento de imposto de 
 renda e contribuição social (15.523) (10.695) (15.670)
Fluxo de caixa líquido gerado 
 pelas atividades operacionais 6.359 12.195 6.932
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de imobilizado (44.531) (21.535) (44.531)
Aquisições de intangível (4.372) (3.576) (4.372)
Investimentos em coligadas e controladas (8.443) (5.344) (8.443)
Investimentos em aplicações 
 fi nanceiras, títulos e valores mobiliários - (52) -
Caixa oriundo de consolidação de controlada - - 519
Fluxo de caixa aplicado nas 
 atividades de investimento (57.346) (30.507) (56.827)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
Distribuição de dividendos (1.200) - (1.200)
Captação de empréstimos e fi nanciamentos 91.227 74.520 91.227
Pagamento de empréstimos e fi nanciamentos (25.725) (57.452) (25.725)
Pagamento de passivos de arrendamentos (5.898) (4.107) (5.898)
Caixa líquido proveniente das 
 atividades de fi nanciamento 58.404 12.961 58.404
Aumento (redução) líquido(a) em 
 caixa e equivalentes de caixa 7.417 (5.351) 8.509
Caixa e equivalentes de caixa em 1° de janeiro 16.986 22.337 16.986
Caixa e equivalentes de 
 caixa em 31 de dezembro 24.403 16.986 25.495

 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022
Receitas fi nanceiras 4.335 4.348 4.335
Despesas fi nanceiras (29.481) (19.945) (29.516)
Resultado fi nanceiro líquido (25.146) (15.598) (25.181)
Lucro antes dos impostos 58.836 33.905 58.924
Imposto de renda e contribuição social diferido 2.080 (2.365) 2.080
Imposto de renda e contribuição social corrente (24.714) (10.697) (24.802)
Lucro líquido do exercício 36.202 20.843 36.202
Lucro líquido básico por ação - R$ 1,143 0,658 -

As demonstrações fi nanceiras completas auditadas
pela Ernst & Young - Auditores Independentes S/S Ltda. estão

disponíveis na sede da companhia para apreciação.

Cyrela Sul 001 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ 19.658.049/0001-64 - NIRE 35230080285

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 04.04.2023, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capital social, 
por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 11.653.333,00 para R$ 6.653.333,00, 
autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, 
para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Cyrela Sul 016 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ 23.065.555/0001-17 - NIRE 35229893359

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 04.04.2023, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capital social, 
por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 40.280.910,00 para R$ 38.280.910,00, 
autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, 
para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

MRTV Energia S.A.
CNPJ/MF n° 40.039.490/0001-54 - NIRE 35.300.606.400

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 13 de Junho de 2023
1. Data, Hora e Local: Aos 13 dias do mês de junho de 2023, às 09:00 horas, na sede social da MRTV 
Energia S.A., sociedade por ações inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (“CNPJ”) sob o 
nº 40.039.490/0001-54, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Rebouças, 
nº 3970, 7º andar, sala 02, Edifício Eldorado Business Tower, Pinheiros, CEP 05402-918 (“Companhia”). 
2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença da acionista 
representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme evidenciado no Livro de Presença de 
Acionistas da Companhia registrado na sede da Companhia. 3. Mesa: Raul Almeida Cadena, Presidente; 
Beatrice Cristina de Athayde Arfelli Meyer, Secretária. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a redução de 
capital da Companhia, por se mostrar excessivo em relação ao seu objeto social, nos termos do art. 173 da 
Lei das S.A., sem o cancelamento de ações da Companhia; (ii) sujeito à aprovação do item acima, a alteração 
do caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia e a sua consolidação na forma do Anexo I à presente 
ata, para constar a redução do capital social; e (iii) a ratificação de todos os atos praticados pela administração 
da Companhia com vistas à efetivação da redução de capital social, incluindo, mas não se limitando a, 
preenchimento e apresentação de documentos, realização de quaisquer pagamentos ou transferências 
necessárias, bem como a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia e autorização à 
administração da Companhia para praticar todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à 
efetivação das deliberações tomadas na presente assembleia. 5. Deliberações: após exame e discussão 
das matérias constantes da ordem do dia e dos documentos pertinentes, a única acionista deliberou, sem 
restrições ou ressalvas, o quanto segue: 5.1. Aprovar a redução de capital da Companhia, no montante de R$ 
28.875.426,99 (vinte e oito milhões, oitocentos e setenta e cinco mil, quatrocentos e vinte e seis reais e 
noventa e nove centavos), por ser considerado excessivo, nos termos do art. 173 da Lei das S.A., sem 
alteração no número total de ações emitidas pela Companhia; 5.2. Em virtude redução de capital aprovada 
acima, o capital social da Companhia passa de R$ 58.602.964,29 (cinquenta e oito milhões, seiscentos e dois 
mil, novecentos e sessenta e quatro reais e vinte e nove centavos), dividido em 54.304.614 (cinquenta e 
quatro milhões, trezentas e quatro mil e seiscentas e quatorze) ações, sendo 27.152.307 (vinte e sete 
milhões, cento e cinquenta e duas mil e trezentas e sete) ações ordinárias, da quais 12.218.538 (doze 
milhões, duzentas e dezoito mil e quinhentas e trinta e oito) pertencem à classe A; 14.933.769 (quatorze 
milhões, novecentas e trinta e três mil e setecentas e sessenta e nove) à classe B; e 27.152.307 (vinte e sete 
milhões, cento e cinquenta e duas mil e trezentas e sete) ações preferenciais, todas nominativas e sem valor 
nominal para R$ 29.727.537,30 (vinte e nove milhões, setecentos e vinte e sete mil, quinhentos e trinta e sete 
reais e trinta centavos) dividido em 54.304.614 (cinquenta e quatro milhões, trezentas e quatro mil e 
seiscentas e quatorze) ações, sendo 27.152.307 (vinte e sete milhões, cento e cinquenta e duas mil e 
trezentas e sete) ações ordinárias, da quais 12.218.538 (doze milhões, duzentas e dezoito mil e quinhentas 
e trinta e oito) pertencem à classe A; 14.933.769 (quatorze milhões, novecentas e trinta e três mil e setecentas 
e sessenta e nove) à classe B; e 27.152.307 (vinte e sete milhões, cento e cinquenta e duas mil e trezentas 
e sete) ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal; 5.3. Consignar que a redução de capital 
social da Companhia, ora aprovada, apenas terá efeito após o decurso do prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar da data da publicação da presente ata, nos termos do Art. 174 da Lei das S.A.; 5.4. Consignar que, 
uma vez eficaz a redução de capital social da Companhia ora aprovada, a Companhia efetuará o pagamento 
correspondente ao valor do capital social reduzido à acionista Auren Energia S.A., sociedade por ações, 
com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8.501, 2º andar, 
sala 11, Edifício Eldorado Business Tower, CEP 05425-070, inscrita no CNPJ sob o nº 28.594.234/0001-23, 
mediante a entrega de 1.579.184.824 (um bilhão, quinhentas e setenta e nove milhões, cento e oitenta e 
quatro mil e oitocentas e vinte e quatro) ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal, detidas 
pela Companhia na Ventos de Santo Alfredo Energias Renováveis S.A., sociedade por ações inscrita no 
CNPJ sob o nº 23.037.337/0001-79, localizada no Município de Curral Novo do Piauí, Estado do Piauí, no 
Sítio Localidade Serra do Inácio, s/nº, Zona Rural, CEP 64595-000 (“Santo Alfredo”), representativas de 
50% (cinquenta por cento) do capital social total da Santo Alfredo; 5.5. Diante das deliberações acima, 
aprovar a alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar com a 
seguinte nova redação: “Capítulo II - Do Capital Social e das Ações: Artigo 5º. O capital social, subscrito 
e totalmente integralizado, em moeda corrente nacional, é de R$ 29.727.537,30 (vinte e nove milhões, 
setecentos e vinte e sete mil, quinhentos e trinta e sete reais e trinta centavos), dividido em 54.304.614 
(cinquenta e quatro milhões, trezentas e quatro mil e seiscentas e quatorze) ações, sendo 27.152.307 (vinte 
e sete milhões, cento e cinquenta e duas mil e trezentas e sete) ações ordinárias, das quais 12.218.538 (doze 
milhões, duzentas e dezoito mil e quinhentas e trinta e oito) pertencem à classe A (“Ações ONA”) e 14.933.769 
(quatorze milhões, novecentas e trinta e três mil e setecentas e sessenta e nove) à classe B (“Ações ONB” e, 
em conjunto com Ações ONA, “Ações ON”) e 27.152.307 (vinte e sete milhões, cento e cinquenta e duas mil 
e trezentas e sete) ações preferenciais (“Ações PN”), todas ações nominativas e sem valor nominal.” 
5.6. Ratificar todos os atos praticados pela administração da Companhia com vistas à redução de capital ora 
aprovada, bem como a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social e autorização à administração da Companhia 
para praticar todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à efetivação das deliberações tomadas 
na presente assembleia, incluindo, mas não se limitando à publicação desta ata e o seu registro e 
arquivamento na Junta Comercial competente. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foram 
encerrados os trabalhos da Assembleia Geral Extraordinária, da qual se lavrou a presente ata, que, lida, 
conferida, e achada conforme, foi assinada pelos presentes, a saber, Presidente: Raul Almeida Cadena; 
Secretária: Beatrice Cristina de Athayde Arfelli Meyer; Acionista: Auren Energia S.A., representada por 
seus Diretores, Mario Antonio Bertoncini e Raul Almeida Cadena. São Paulo, 13 de junho de 2023. Raul 
Almeida Cadena - Presidente. Beatrice Cristina de Athayde Arfelli Meyer - Secretária. Acionista: Auren 
Energia S.A. Mario Antonio Bertoncini - Diretor - Raul Almeida Cadena - Diretor. Anexo I da Assembleia 
Geral Extraordinária da MRTV Energia S.A., datada de 13 de junho de 2023 - Estatuto Social da MRTV 
Energia S.A. - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Foro, Objeto e Duração: Artigo 1º - A MRTV Energia 
S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado que se rege pelo presente Estatuto Social 
e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis, notadamente pela Lei 6.404 de 15 de dezembro de 1976 
(“Lei das S.A.”). Parágrafo Único - A Companhia poderá utilizar abreviatura, sigla ou nome de fantasia 
apenas para fins publicitários ou de divulgação de bens ou serviços de sua produção. Artigo 2º - A 
Companhia tem sua sede, administração e foro na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Avenida 
Rebouças, nº 3970, 7º andar, sala 02, Edifício Eldorado Business Tower, Pinheiros, CEP 05402-918. 
Parágrafo Único - A Companhia poderá abrir, transferir e/ou encerrar filiais, escritórios, depósitos ou outros 
estabelecimentos em qualquer parte do território nacional, ou no exterior, onde lhe convier, conforme 
deliberação da sua Diretoria Estatutária. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto: (i) participar em outras 
sociedades, na qualidade de acionista, sócia ou quotista; (ii) explorar usina de geração de energia elétrica a 
partir de qualquer fonte, (iii) produzir e comercializar energia elétrica a partir de qualquer fonte; (iv) adquirir, 
no mercado interno e externo, equipamentos, bens e serviços necessários para tais propósitos; (v) implantar, 
administrar e operar centrais geradoras; e (vi) desenvolver projetos e prestar serviços de consultoria de 
projetos energia elétrica. Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Do 
Capital Social e das Ações - Artigo 5º. O capital social, subscrito e totalmente integralizado, em moeda 
corrente nacional, é de R$ 29.727.537,30 (vinte e nove milhões, setecentos e vinte e sete mil, quinhentos e 
trinta e sete reais e trinta centavos), dividido em 54.304.614 (cinquenta e quatro milhões, trezentas e quatro 
mil e seiscentas e quatorze) ações, sendo 27.152.307 (vinte e sete milhões, cento e cinquenta e duas mil e 
trezentas e sete) ações ordinárias, da quais 12.218.538 (doze milhões, duzentas e dezoito mil e quinhentas 
e trinta e oito) pertencem à classe A (“Ações ONA”) e 14.933.769 (quatorze milhões, novecentas e trinta e 
três mil e setecentas e sessenta e nove) à classe B (“Ações ONB” e, em conjunto com Ações ONA, “Ações 
ON”) e 27.152.307 (vinte e sete milhões, cento e cinquenta e duas mil e trezentas e sete) ações preferenciais 
(“Ações PN”), todas ações nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 1º. Todas as ações representativas 
do capital social são indivisíveis em relação à Companhia e cada ação ordinária, inclusive Ações ONA e 
Ações ONB, confere ao seu proprietário o direito a um voto nas Assembleias Gerais. Parágrafo 2º. As Ações 
ONA e as Ações ONB conferem aos seus proprietários os mesmos direitos e obrigações políticos e 
patrimoniais, observadas as disposições previstas neste Estatuto Social. Parágrafo 3º. As Ações PN não 
conferem aos seus proprietários direito a voto, contudo, terão prioridade na distribuição e no reembolso de 
dividendos, nos termos do artigo 17, inciso III, da Lei das S.A. Parágrafo 4º. A Companhia não poderá emitir 
partes beneficiárias. Capítulo III - Da Assembleia Geral - Artigo 6º - A Assembleia Geral Ordinária terá as 
atribuições previstas na lei e realizar-se-á anualmente, no prazo previsto no Artigo 132 da Lei das S.A., 
mediante convocação pelos Diretores Estatutários ou por outras formas previstas em lei, para deliberar sobre 
as matérias de sua competência: (i) tomar as contas da administração, examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de 
dividendos; e (iii) eleger e destituir os membros do Conselho de Administração e os membros do Conselho 
Fiscal, quando instalados, e fixar a remuneração global da administração. Artigo 7º - A Assembleia Geral 
Extraordinária poderá ser realizada concomitantemente com a Assembleia Geral Ordinária e, além dos casos 
previstos em lei e neste Estatuto, reunir-se-á mediante convocação nas formas previstas em lei, para deliberar 
sobre os assuntos de sua competência. Parágrafo 1º - As formalidades de convocação previstas no caput 
acima ficam dispensadas quando todos os acionistas comparecerem ou se declararem, por escrito, cientes 
do local, data, hora e ordem do dia da respectiva assembleia. Parágrafo 2º - É vedada a inclusão na pauta 
da Assembleia Geral, da rubrica “outros assuntos” ou “assuntos gerais” ou expressões equivalentes. Artigo 
8º - Ressalvadas as exceções previstas em lei e neste Estatuto Social, a Assembleia Geral instalar-se-á com 
a presença dos acionistas que representem a maioria das ações com direito a voto, em primeira convocação, 
e com a presença de qualquer número de ações, em segunda convocação, e a aprovação das matérias se 
dará apenas com a unanimidade de votos dos presentes. Parágrafo Único - O Presidente da Assembleia 
escolherá, dentre os presentes, o secretário da mesa. Artigo 9º - Dos trabalhos e deliberações da Assembleia 
Geral será lavrada, em livro próprio, ata a ser assinada pelos membros da mesa e pelos acionistas presentes, 
que poderá ser lavrada de forma sumária. Parágrafo Único - A existência de votos dissidentes deverá 
constar da ata, quando requerido. Capítulo IV - Da Administração - Seção I - Das Disposições Gerais - 
Artigo 10 - São considerados Administradores da Companhia os Diretores Estatutários. Parágrafo 1º - A 
investidura em cargo de administração observará o disposto no artigo 147 da Lei das S.A. Parágrafo 2º - O 
Diretor Estatutário da Companhia deve ter reputação ilibada, não podendo ser eleito aquele que: (i) ocupar 
cargos em sociedades que possam ser consideradas concorrentes da Companhia no mercado; ou (ii) tiver 

interesse conflitante com a Sociedade. Artigo 11 - Os Diretores Estatutários serão investidos nos seus 
cargos mediante assinatura de termos de posse no livro de atas da Diretoria Estatutária, conforme aplicável. 
Parágrafo 2º - A posse dos Diretores Estatutários é condicionada ao fornecimento de declaração de 
desimpedimento feita sob as penas da Lei e em instrumento próprio. Artigo 12 - Os Diretores Estatutários da
Companhia, os membros de quaisquer órgãos sociais com funções técnicas ou consultivas destinados a
aconselhar os Diretores Estatutários e os membros do Conselho Fiscal, quando instalado, responderão, nos 
termos do Artigo 158 e seus parágrafos, da Lei das S.A., individual ou solidariamente, pelos atos que
praticarem por ação ou por omissão e pelos prejuízos deles decorrentes. Seção II - Dos Diretores 
Estatutários - Artigo 13 - Observado o disposto neste Estatuto, os acionistas, mediante deliberação em
Assembleia Geral, deverão eleger, no mínimo, 2 (dois) e no máximo 5 (cinco) Diretores Estatutários sem 
designação específica, responsáveis pela realização de todos os atos necessários ou convenientes para a 
gestão do dia a dia da Companhia, nos termos deste Estatuto. Parágrafo 1º - O prazo de gestão dos
Diretores Estatutários será de 02 (dois) anos, permitida a reeleição, podendo ser destituídos a qualquer 
tempo. Parágrafo 2º - Os Diretores Estatutários poderão permanecer em seus cargos até eleição e posse de
seus substitutos. Artigo 14 - Nos casos de vacância, de impedimento temporário ou quaisquer outras formas
de ausência por razões particulares, as substituições dos Diretores Estatutários observarão os seguintes
procedimentos: Parágrafo 1º - Em caso de impedimento temporário de qualquer outro Diretor Estatutário,
este não será substituído, podendo suas atribuições serem conferidas a outro Diretor Estatutário, que
acumulará as atribuições e responsabilidades legais, estatutárias e regulamentares do Diretor Estatutário
impedido, enquanto no exercício do cargo do Diretor Estatutário substituído. Parágrafo 2º - Em caso de
vacância permanente no cargo de qualquer Diretor, os acionistas, em sede de Assembleia Geral, realizarão
uma nova eleição para o cargo de Diretor vago para completar o prazo de gestão remanescente do
substituído. Artigo 15 - Sujeito aos termos deste Estatuto Social e da legislação aplicável, os Diretores 
Estatutários são investidos dos mais amplos poderes necessários para a prática dos atos de administração 
no interesse social e para a representação da Companhia perante quaisquer repartições e órgãos públicos 
federais, estaduais e municipais, entidades financeiras e terceiros em geral. Parágrafo 1º - A vinculação da 
Companhia ou a assunção de quaisquer obrigações por ela, inclusive cheques e saques, deverá conter a
assinatura de 02 (dois) Diretores Estatutários agindo em conjunto, ou de 01 (um) Diretor Estatutário 
conjuntamente com 01 (um) procurador, ou de 02 (dois) procuradores agindo em conjunto, sendo que os
procuradores deverão ser nomeados, consoante o disposto no Parágrafo 6º deste Artigo. Parágrafo 2º - Os
Diretores Estatuários poderão outorgar, mediante a assinatura de 2 (dois) Diretores Estatutários nos termos
do Parágrafo 5º deste Artigo, procuradores especiais em cada caso específico, com poderes para praticar 
isoladamente, em nome da Companhia, os atos necessários para a consecução do objeto do mandato para 
o qual tenha sido constituído, exaurindo-se o mandato ao fim da referida consecução. Parágrafo 3º - Aos 
procuradores especiais indicados para representar a Companhia em Assembleias Gerais ou equivalentes 
nas sociedades, fundações e outras entidades de que a Companhia participe, direta ou indiretamente, deverá
a Companhia fixar a orientação de voto a ser seguida, respeitadas as oportunidades de investimento da
Companhia e orientações aprovadas pelos acionistas. Parágrafo 4º - Quando, por força de lei ou decisão 
judicial, for exigível o depoimento pessoal ou o interrogatório de representante legal da sociedade, esta será 
representada por um Diretor Estatutário ou preposto, este último podendo ser indicado pelos dois Diretores
Estatutários ou na forma do parágrafo 1ª deste Artigo. Parágrafo 5º - A nomeação de procuradores para agir 
em nome da Companhia, inclusive nos casos de mandato judicial, será feita por 02 (dois) Diretores 
Estatutários, que assinarão o respectivo instrumento de outorga, fixando os poderes conferidos e o modo de 
exercê-los, e estabelecendo o prazo de duração limitado a 01 (um) ano, ressalvadas as procurações com
poderes da cláusula “ad judicia” e “et extra” para atuação em processos judiciais e administrativos, que
poderão ser outorgadas para vigência por prazo indeterminado. No que se refere às procurações vinculadas
a contratos de financiamento de longo prazo e aos contratos acessórios relacionados aos referidos contratos
de financiamento, estas poderão ser outorgadas com validade até a final liquidação de todas as obrigações 
assumidas pela Companhia nos referidos contratos de financiamento. Capítulo V - Do Conselho Fiscal - 
Artigo 16 - O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto de 03 (três) membros, eleitos pela 
Assembleia Geral, acionistas ou não, naturais e residentes no País, observados os requisitos e impedimentos 
fixados na Lei. Será assegurado, aos acionistas não controladores, o direito a eleger um dos membros, em
votação separada. O presidente do Conselho Fiscal será eleito na primeira reunião do órgão. Parágrafo 1º - O 
Conselho Fiscal somente será instalado pela Assembleia Geral a pedido de acionistas, na forma prevista na 
legislação em vigor, e funcionará até a primeira Assembleia Geral Ordinária que se realizar após sua 
instalação; Parágrafo 2º - Os membros do Conselho Fiscal exercerão seus cargos até a primeira Assembleia
Geral Ordinária que se realizar após sua eleição, sendo permitida a sua reeleição. Parágrafo 3º - O Conselho 
Fiscal deverá adotar Regimento Interno que defina claramente as suas responsabilidades e atribuições. 
Artigo 17 - A investidura em cargo de Conselheiro Fiscal, quando instalado, observará o disposto no artigo 
162 da Lei das S.A. e ocorrerá mediante assinatura de termos de posse no livro de atas do Conselho Fiscal. 
Parágrafo 1º - O termo de posse deverá conter, sob pena de responsabilização civil do Conselheiro Fiscal
eleito, a indicação de pelo menos um domicílio, que somente poderá ser alterado mediante comunicação por
escrito à Companhia, no qual o Conselheiro Fiscal receberá as citações e intimações em processos
administrativos e judiciais relativos a atos de sua gestão, as quais se reputarão cumpridas mediante entrega
no domicílio indicado; e Parágrafo 2º - A posse dos membros do Conselho Fiscal, quando instalado, é
condicionada ao fornecimento de declaração de desimpedimento feita sob as penas da Lei e em instrumento 
próprio, que ficará arquivada na sede da Companhia. Artigo 18 - Em caso de ausência ou impedimento 
temporário de qualquer membro ou vacância definitiva de membro do Conselho Fiscal, este deverá funcionar 
com os demais membros, desde que respeitado o número mínimo de membros do Conselho Fiscal.
Parágrafo 1º - Ocorrendo vacância definitiva de qualquer dos cargos de membro do Conselho Fiscal e, na
falta do suplente, um novo membro será eleito na primeira Assembleia Geral da Companhia após a
ocorrência. Parágrafo 2º - Não respeitado o número mínimo, será imediatamente convocada uma Assembleia
Geral para a eleição de membros que permitam o devido funcionamento do Conselho Fiscal. Parágrafo 3º - 
Para os fins deste artigo, ocorrerá a vacância de um cargo de membro do Conselho Fiscal quando ocorrer a
destituição, renúncia, morte, impedimento comprovado, invalidez ou perda do mandato. Perderá o mandato o
membro do Conselho Fiscal que deixar de participar de 03 (três) reuniões ordinárias consecutivas, sem 
motivo justificado ou licença concedida pelo Conselho Fiscal. Artigo 19 - A remuneração dos membros do
Conselho Fiscal será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, observados os limites legais aplicáveis. 
Parágrafo 1º - Os membros somente farão jus à remuneração no período em que, instalado o Conselho
Fiscal, estejam no efetivo exercício da função. Parágrafo 2º - Será assegurado aos membros do Conselho 
Fiscal o reembolso das despesas de locomoção e estadia necessárias ao desempenho da função. Capítulo 
VI - Da Distribuição dos Lucros: Artigo 20 - O exercício social inicia-se em 1º de janeiro e encerra-se em
31 de dezembro de cada ano. Parágrafo 1º - Ao final de cada exercício social, a Diretoria Estatutária fará
elaborar, com observância dos preceitos legais pertinentes, as seguintes demonstrações financeiras: 
(i) balanço patrimonial; (ii) demonstração do resultado do exercício; (iii) demonstração dos lucros ou prejuízos 
acumulados; (iv) demonstração dos fluxos de caixa; (v) demonstração do valor adicionado; e (vi) notas 
explicativas às demonstrações financeiras. Parágrafo 2º - Juntamente com as demonstrações financeiras do 
exercício, a Diretoria Estatutária apresentará à Assembleia Geral Ordinária proposta sobre a destinação a ser
dada ao lucro líquido, com observância do disposto neste Estatuto e na legislação em vigor. Artigo 21 - Os 
acionistas terão direito a receber, em cada exercício, a título de dividendos, um percentual mínimo obrigatório 
de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o lucro líquido apurado na forma da Lei das S.A., podendo ainda ser
imputado ao valor dos dividendos o valor dos juros pagos ou creditados, de forma individualizada aos 
acionistas a título de remuneração do capital próprio. Parágrafo 1º - A Assembleia poderá atribuir aos
Diretores Estatutários uma participação nos lucros, observados os limites legais pertinentes. É condição para
pagamento de tal participação a atribuição aos acionistas do dividendo obrigatório a que se refere este artigo.
Parágrafo 2º - A Companhia poderá levantar balanços em períodos inferiores a 01 (um) ano. A Assembleia 
poderá deliberar a distribuição de dividendos a débito da conta de lucro apurado naqueles balanços. A 
Assembleia poderá, ainda, declarar dividendos intermediários a débito da conta de lucros acumulados ou de 
reservas de lucros existentes no último balanço anual ou intermediário. Parágrafo 3º - Do resultado do
exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos acumulados e a provisão para o 
imposto sobre a renda. Parágrafo 4º - O pagamento do dividendo de que trata este artigo será limitado ao
montante do lucro líquido do exercício que tiver sido realizado, e a diferença será registrada como reserva de 
lucros a realizar. Parágrafo 5º - Os dividendos não reclamados em até 03 (três) anos da data do pagamento 
prescrevem em favor da Companhia. Parágrafo 6º - Os lucros registrados na reserva de lucros a realizar, 
quando realizados, se não tiverem sido absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes, deverão ser 
acrescidos ao primeiro dividendo declarado após a realização. Parágrafo 7º - O saldo remanescente do lucro 
líquido do exercício poderá, observadas as disposições legais aplicáveis, por proposta da administração, ser
total ou parcialmente atribuído como: (i) dividendo suplementar aos acionistas; (ii) constituição de reservas
permitidas por lei; e (iii) saldo que se transfere para o exercício seguinte como retenção de lucros, quando 
devidamente justificado pela administração, para financiar plano de investimento previsto em orçamento de 
capital aprovado pela Assembleia Geral. Parágrafo 8º - A Companhia poderá distribuir lucros sob a forma de
juros sobre capital próprio. Artigo 22 - Sempre que o montante do dividendo mínimo obrigatório ultrapassar 
a parcela realizada do lucro líquido do exercício, a administração poderá propor, e a Assembleia Geral 
aprovar, destinar o excesso à constituição de reserva de lucros a realizar, conforme determina o Artigo 197 
da Lei das S.A. Artigo 23 - A Assembleia Geral poderá deliberar a capitalização de reservas instituídas em 
balanços semestrais ou levantados em períodos menores. Capítulo VII - Da Liquidação da Companhia - 
Artigo 24 - A Companhia entrará em liquidação nos casos determinados em lei, cabendo à Assembleia Geral
eleger o liquidante ou liquidantes, bem como o Conselho Fiscal, que deverá funcionar nesse período,
obedecidas as formalidades legais. Capítulo VIII - Disposições Finais - Artigo 25 - É vedado à Companhia
conceder financiamento ou garantias para negócios estranhos aos interesses sociais ou que beneficiem
terceiros que não sejam suas controladoras ou subsidiárias. Artigo 26 - Os atos da Administração, que 
envolva a Companhia em quaisquer negócios jurídicos ou operações fora de sua função social e em 
desacordo com o quanto constante deste Estatuto Social são expressamente proibidos e considerados nulos
de pleno direito, não produzindo qualquer efeito em relação à Companhia. Artigo 27 - Os casos omissos
neste Estatuto serão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo com o que preceitua a Lei.
Artigo 28 - O presente Estatuto Social entra em vigor nesta data.

2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS -  EDITAL EDITAL EDITAL EDITAL EDITAL de CITAÇÃO CITAÇÃO CITAÇÃO CITAÇÃO CITAÇÃO expedido nos autos da ação de
USUCAPIÃOUSUCAPIÃOUSUCAPIÃOUSUCAPIÃOUSUCAPIÃO, processo nº 1092079-79.2017.8.26.01001092079-79.2017.8.26.01001092079-79.2017.8.26.01001092079-79.2017.8.26.01001092079-79.2017.8.26.0100. A MMª Juíza de Direito da 2ª Vara de
Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo,  Dra. CAROLINA PEREIRA DECAROLINA PEREIRA DECAROLINA PEREIRA DECAROLINA PEREIRA DECAROLINA PEREIRA DE
CASTROCASTROCASTROCASTROCASTRO, na forma da Lei, etc. FAZ SABERFAZ SABERFAZ SABERFAZ SABERFAZ SABER a Vicente Masculo e Valeria Kaiser Ornaghi, Sergio
Monte de Carvalho, Rita de Cassia Alves da Silva, Claudia Miranda da Silva e Agostinho Antônio de
Lima Costa, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges
e/ou sucessores, que JOSÉ CARLOS DIAS CHAVES JOSÉ CARLOS DIAS CHAVES JOSÉ CARLOS DIAS CHAVES JOSÉ CARLOS DIAS CHAVES JOSÉ CARLOS DIAS CHAVES ajuizou ação de USUCAPIÃOUSUCAPIÃOUSUCAPIÃOUSUCAPIÃOUSUCAPIÃO, visando decla-
ração de domínio sobre imóvel sito na R ua Jornal do Comércio nº 8, Americanópolis, São Paulo/SP,
CEP nº 04429-140, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o
presente edital para CITAÇÃO CITAÇÃO CITAÇÃO CITAÇÃO CITAÇÃO dos SUPRAMENCIONADOS  SUPRAMENCIONADOS  SUPRAMENCIONADOS  SUPRAMENCIONADOS  SUPRAMENCIONADOS  para CONTESTAREM CONTESTAREM CONTESTAREM CONTESTAREM CONTESTAREM no prazo de
15 (quinze) dias úteis,15 (quinze) dias úteis,15 (quinze) dias úteis,15 (quinze) dias úteis,15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. 20 (vinte) dias da publicação deste edital. 20 (vinte) dias da publicação deste edital. 20 (vinte) dias da publicação deste edital. 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado CURADOR CURADOR CURADOR CURADOR CURADOR
ESPECIAL. ESPECIAL. ESPECIAL. ESPECIAL. ESPECIAL. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada mais.
Dado e passado nestacidade de São Paulo, aos 06 de dezembro de 2022

14  e  15/0614  e  15/0614  e  15/0614  e  15/0614  e  15/06

Anritsu Eletrônica Ltda.
CNPJ/ME n° 29.506.557/0001-80 - NIRE 35.219.119.634

Edital de Convocação
Ficam convocados, na forma do Código Civil, os Srs. Sócios da Anritsu Eletrônica Ltda. a se reunirem em 
Reunião de Sócios a se realizar no dia 22 de junho de 2023, primeira chamada às 9:00 e segunda chamada 
às 9:30 horas, em sua sede social, localizada em SP/SP, na Praça Amadeu Amaral, 27, 1º andar, conjuntos 
11, 12, 13 e 14, Bela Vista, CEP 01327-010, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (a) 
exame, discussão, votação e assinatura de alteração do Contrato Social da Anritsu Eletrônica Ltda., para 
modificações nas regras e na composição da administração e representação da sociedade; e de consolidação 
do Contrato Social; e (b) outros assuntos de interesse social. p.p. Anritsu Company, Luciano Gomes Silva.
 (13, 14 e 15/06/23)

AGRO PECUÁRIA BOA VISTA S.A.
CNPJ/MF nº 43.975.838/0001-03 - NIRE nº 35.300.011.503

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Agro Pecuária Boa Vista S.A. (“Companhia”) convida seus acionistas para a Assembleia 
Geral Ordinária, a ser realizada em sua sede, localizada na Fazenda Santa Cruz, em Améri-
co Brasiliense/SP, no dia 30.06.2023, às 8h. Ordem do dia: (1) Contas dos administradores, 

social encerrado em 31.3.2023; (2) (3) Remuneração 
-

-se à disposição dos acionistas, na sede da Companhia e na Central de Balanços - SPED, 

atas, passarão a ser publicados na Central de Balanços/ SPED, com acesso pelo link: ht-
tps://www.gov.br/centraldebalancos/#/participantes. Américo Brasiliense/SP, 12.06.2023.  
Luiz Antônio Cera Ometto - Diretor Presidente.                                                           (13,14,15)

J.E SECURITIZADORA S/A.
CNPJ: 50.365.408/0001-35 - NIRE: 35300613511

EXTRATO DA ATA DA 1ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Aos 19/04/2023, às 11h, na sede social localizada na cidade SP/SP. Convocação: dispensada face 

a presença de todos os acionistas. Mesa: Presidente: Sra. Jussara Namura, Secretário: Eduardo 
Namura Di Thomaz. Deliberações: I - Foi autorizada a emissão de 50.000 debêntures simples, não 

conversíveis em ações, da espécie subordinada, no montante de R$ 50.000.000,00, ao valor unitário 

de R$ 1.000,00  cada uma, em 10 séries, conforme termos da Escritura de Primeira Emissão Privada 
de Debêntures Simples. São Paulo, 19/04/2023. Jussara Namura; Eduardo Namura Di Thomaz. 
JUCESP - 215.676/23-3 em 29/05/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0018873-39.2023.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 36ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Priscilla Bittar Neves
Netto, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a WANG HAOZHONG, Brasileiro, Comerciante, RG 28.332.309-2,
CPF 213.850.388-70, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Sistema
Integrado de Educação e Cultura Ltda. S/C SINEC. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabi -do, nos
termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 16.283,43,
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10%
(artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525, do
Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo
de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente,
nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de maio de 2023.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0005355-76.2023.8.26.0004. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Genin Fiore
Basso, na forma da Lei etc. FAZ SABER a(o) VAGNER HERCULANO DE SANTANA que por este Juízo,
tramita CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, movida por SISTEMA INTEGRADO DE EDUCAÇÃO E CULTURA
LTDA S/C SINEC. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do art. 513, § 2º, IV do CPC,
foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após
o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 7.585,04 (Maio/2023), devidamente atualizada, sob
pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (art. 523 e §§, do CPC). Fica
ciente, ainda, que nos termos do art. 525 do CPC, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou
nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de junho de 2023

BRAZILIAN SECURITIES 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/ME: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Primeira Convocação para a Vigésima Sétima Assembleia Geral de Titulares

dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 290ª Série 
da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 290ª Série da 1ª Emissão da Brazi-
lian Securities Companhia de Securitização (“CRI”, “Emissão” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da 
Cláusula Quinze do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 290ª Série da 1ª Emissão de Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários da Securitizadora, celebrando em 10 de fevereiro de 2015, conforme aditado (“Termo de Se-
curitização”), a reunirem-se, em 1ª convocação, para a Vigésima Sétima Assembleia Geral dos Titulares dos CRI (“Vi-
gésima Sétima Assembleia”), a se realizar no dia 05 de julho de 2023, às 15 horas, de forma exclusivamente di-
gital, por meio da plataforma “Microsoft Teams”, coordenada pela Securitizadora, para que deliberem sobre a 
seguinte ordem do dia: (i) Contratação de assessor legal adicional, para atuar em demanda judicial específi ca rela-
cionada à Emissão (“Assessor Legal Adicional”), conforme defi nido no escopo das cotações específi cas; (ii) Em caso 
de aprovação do item (i) acima, deliberar pelo aporte de recursos, pelos Titulares dos CRI, para efetivação da contra-
tação do Assessor Legal Adicional; (iii) Ciência e defi nição, pelos Investidores, das pendências documentais da Emis-
são que serão apresentadas pelo Agente Fiduciário; (iv) Autorização à Securitizadora e o Agente Fiduciário a prati-
car todos os atos necessários para implementação das deliberações tomadas na Vigésima Sétima Assembleia. As 
propostas dos Assessores Legais Adicionais estão à disposição dos Titulares dos CRI na sede da Securitizadora, bem 
como poderão ser solicitadas pelos referidos titulares pelo e-mail: produtos.bs@grupopan.com. Será admitido o uso 
da instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser 
encaminhado em até 2 (dois) dias úteis da realização da assembleia. Para que recebam o link de acesso, disponibi-
lizado pela Securitizadora, que será realizada pela plataforma Microsoft Teams e ser acessada com câmera, os Titu-
lares dos CRI deverão encaminhar os documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em 
até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário nos e-mails:
produtos.bs@grupopan.com e contencioso@pentagonotrustee.com.br. Os documentos necessários para os Titulares 
do CRI pessoa física são: cópia do documento de identidade dos Titulares do CRI, ou caso representado por procu-
rador, cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência des-
tes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos de identidade dos Titulares do CRI e do outorgado. Os 
documentos necessários para os participantes pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do Estatuto, 
Contrato Social ou documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal 
dos Titulares do CRI; e b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado 
por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência 
destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado. 

São Paulo, 15 de junho de 2023
Brazilian Securities Companhia de Securitização
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1123341-71.2022.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 40ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernando José Cúnico,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a LIDIALIN HUEBNER, RG 12.147.533, CPF 041.247.788-21, que lhe foi
proposta uma ação Monitória por parte de Sociedade Unificada Paulista de Ensino Renovado Objetivo – SUPERO,
objetivando a cobrança de R$ 4.004,23 (janeiro/2022), oriunda do inadimplemento dos serviços educacionais
prestados no ano letivo de 2018. Encontrando-se a(o) ré(u) em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários advocatícios de 5%
do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno direito o título executivo
judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 16 de maio de 2023.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº. 1024552-93.2020.8.26.0007. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro
Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a).
Daniel Fabretti, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a
LUCIANA APARECIDA PIZANI DE ALMEIDA, RG
23.781.667-2, CPF 194.590.238-86, que lhe foi
proposta uma ação Monitória por parte de Sociedade
Unificada Paulista de Ensino Renovado Objetivo –
SUPERO, objetivando a cobrança de R$ 29.589,44
(outubro/2019), oriunda do inadimplemento dos
serviços educacionais prestados nos anos letivos de
2016 e 2017. Encontrando-se a ré em lugar incerto e
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e
para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de maio
de 2023.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA – EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Nos termos do artigo 14 do Estatuto Social, ficam os senhores associados do CEBEPEJ
– Centro Brasileiro de Estudos e Pesquisas Judiciais, convocados para a
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da entidade, a realizar-se no dia 3 de julho
de 2023, com início às 10:00hs, em primeira convocação e meia hora depois em
segunda convocação, de forma virtual, através da plataforma Microsoft Teams, a fim
de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Ratificar a aprovação de contas do
CEBEPEJ, relativas ao exercício de 2019, cuja ata de aprovação relativa à AGO
realizada em 28 de dezembro de 2020, não foi registrada no Cartório competente (ii)
Debater e aprovar as contas do CEBEPEJ, relativas aos exercícios de 2020, 2021e
2022. (iii) Eleger os Membros do Conselho Executivo e do Conselho Fiscal para o
período de 1 de julho de 2023 a 31 de junho de 2026. (iv) Ratificar os atos dos diretores
eleitos em 2017, praticados no período de prorrogação dos respectivos mandatos.
Notas: Para participar da assembleia, os associados deverão fazer suas inscrições
através do link: https://www.cebepej.org.br/pt-br/form/convocacao-assembleia-03-07-
2023. São Paulo, 14 de junho de 2023.  Celso Cintra Mori - Presidente

ASSOCIAÇÃO DOS AUDITORES-FISCAIS TRIBUTÁRIOS DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ELEIÇÃO
Pelo presente Edital, Considerando o art. 13, inciso “I”, alínea “b” e o art. 24, inciso “XII”
do Estatuto Social, Considerando o Regulamento Eleitoral, aprovado pela Assembleia
Geral em 25/03/2021, O Conselho de Representantes, ouvida a Diretoria da entidade,
deliberou pela convocação das ELEIÇÕES para composição da DIRETORIA, do
CONSELHO DE REPRESENTANTES e do CONSELHO FISCAL da AAFIT/SP -
ASSOCIAÇÃO DOS AUDITORES-FISCAIS TRIBUTÁRIOS DO MUNICÍPIO DE SÃO
PAULO, CNPJ 47.468.376/0001-99, com sede na Avenida Vieira de Carvalho, 172 –
5º andar - São Paulo - SP, nas condições abaixo indicadas: 1) CARGOS: (a) Diretoria:
Presidente, 1º Vice-Presidente, 2º Vice-Presidente, Diretor Administrativo-Financeiro
e Vice-Diretor Administrativo-Financeiro. (b) Conselho de Representantes: 5 (cinco)
titulares e 5 (cinco) suplentes. (c) Conselho Fiscal: 3 (três) titulares e 3 (três) suplentes.
2) INSCRIÇÕES: (a) Período: de 24/07/2023 a 28/07/2023, das 10:00 às 17:00 h. (b)
Local: Secretaria da entidade. 3) VOTAÇÃO (ELEIÇÃO): (a) Período: 22 e 23/08/2023,
das 10:00 às 15:00 h, (b) Local: sede da entidade (Avenida Vieira de Carvalho, 172 -
5º andar - São Paulo - SP). São Paulo, 15 de junho de 2023.FLÁVIO PORTO VENTURINI
- Presidente do Conselho de Representantes, RAFAEL RODRIGUES AGUIRREZÁBAL
- Presidente da AAFIT/SP

Juntos Somos Mais Fidelização S.A.
CNPJ n° 29.894.630/0001-39 - NIRE 35.300.534.301

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam os Senhores Acionistas da Juntos Somos Mais Fidelização S.A. (“Companhia”) convocados para
se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), a ser realizada em 22 de junho de
2023, às 09:30 horas, horário de Brasília, de forma semipresencial, na Avenida Brigadeiro Faria Lima,
nº 1485, 1º andar, Torre Norte, CEP 01452-002, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com
transmissão simultânea por meio da plataforma digital Microsoft Teams, a fim de deliberarem sobre a
seguinte ordem do dia: Deliberar sobre: (i) proposta de aumento do capital social da Companhia, no valor
de até R$30.496.319,63 (trinta milhões, quatrocentos e noventa e seis mil, trezentos e dezenove reais e
sessenta e três centavos), mediante a emissão de até 11.479.064 (onze milhões quatrocentos e setenta
e nove mil e sessenta e quatro) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço de
emissão de R$2,66 (dois reais e sessenta e seis centavos) por ação, e, conforme aplicável, correspon-
dente alteração do artigo 5º do Estatuto Social; (ii) renúncia do Sr. Marcelo Strufaldi Castelli ao cargo de
Presidente do Conselho de Administração da Companhia, e subsequente eleição de seu substituto; (iii)
eleição de um novo membro do Conselho de Administração da Companhia e ratificação da composição
do referido órgão; e (iv) autorização à administração da Companhia a praticar todos os atos necessários
à implementação das matérias aprovadas. A Assembleia será transmitida digitalmente por meio do sis-
tema Microsoft Teams, por meio do qual os acionistas poderão ver e ser vistos, ouvir e se manifestarem
simultaneamente. Para tanto, um e-mail será enviado aos acionistas que o solicitarem, contendo todas
as orientações técnicas de acesso ao sistema e de participação remota. Para que os representantes legais
ou procuradores dos acionistas possam participar da Assembleia de forma presencial ou digital, deverão
encaminhar à Companhia, preferencialmente, até às 12:00 horas, horário de Brasília, do dia 21 de junho
de 2023, cópias dos seguintes documentos, conforme aplicáveis: (i) documento hábil de identidade do
acionista ou de seu representante, e do procurador; (ii) em caso de pessoas jurídicas, cópia simples ou
original do seu contrato/estatuto social consolidado em vigor, devidamente registrado no respectivo órgão
de registro; e (iii) instrumento de procuração, devidamente regularizado na forma da lei. Os documentos
e a solicitação de instruções para participação de forma remota deverão ser enviados para a Companhia
por meio do seguinte e-mail: eros.canedo@juntossomosmais.com.br. São Paulo, 14 de junho de 2023.
Conselho de Administração, p. Osvaldo Ayres Filho. (14, 15 e 16/06)

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos 
autos do PROC. Nº 1044100-73.2014.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 12ª Vara de Fazenda Pública, 
do Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). LARISSA KRUGER VATZCO, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) COMPANHIA DO METROPOLITANO DE 

134,87m², concernente à totalidade do imóvel situado na Rua Paulínia Boemer, nº 22, Penha de França, 

lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de junho de 2023.                    B - 14 e 15

Leilão de Arte e Antiguidades,
Osvaldo Aparecido Costi,
Leiloeiro Oficial JUCESP 1323,
comunica que será realizado o
Leilão de Arte e Antiguidades,
catálogo 34391 nos dias 17, 20 e
24 de junho no site
w w w . g m l e i l o e s . c o m . b r
Informações (11) 94435-0642 ou
diretoriagmleiloes@gmail.com.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002375-92.2021.8.26.0010 O MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Cível, 
do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr.Luis Fernando Cirillo, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a TRANSIT DO 
BRASIL LTDA., CNPJ 02868267000120, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Fermáquinas 
Comércio de Ferramentas e Máquinas Ltda, objetivando a procedência da ação com a declaração da rescisão do Contrato de 
Prestação de Serviços e da inexigibilidade do débito no valor de R$ 3.346,95, além das parcelas vincendas, bem como a 
condenação da ré às penalidades decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais e na devolução das parcelas 
quitadas no valor de R$ 12.901,09, atualizadas e acrescidas das custas e despesas processuais e honorários advocatícios. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de quinze dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não 
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato,afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de abril de 2023.|15,16| 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010822-82.2015.8.26.0009 A MM. Juiza de Direito da 3ª Vara 
Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dra. Claudia Sarmento Monteleone, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a LAURI TAVARES DA SILVA, RG 15.789.947, CPF 081.904.228-55, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento 
Comum Cível por parte de Manoel Hurtado Soto e outros, visando ao pagamento do valor de R$35.441,37, referente a danos 
materiais decorrentes da colisão do veículo SCANIA/R124 ? placas: CQH4603 e Semi Reboque ? placas: BYE 7244 contra o 
imóvel sito à Rua Antônio Bittencourt nº 22/26, Santa Clara, São Paulo. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá 
após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de maio de 2023.                                                                               |15,16| 

Citação.Prazo 20dias. Proc. 1013796-58.2016.8.26.0009. O 
Dr. Diego Bocuhy Bonilha, Juiz de Direito da 30ª Vara Cível 
Central/SP, Faz Saber a Alexandro Enrique Barbosa Araos, 
CPF 220.081.858-00, que Letícia Pagani Arantes ajuizou 
ação comum,objetivando seja julgada procedente,conde-
nando o réu ao pagamento de R$6.726,56, referente a 
débitos de locação do apto. 121, torre C,à Av. Casa Grande 
900, Capital, bem como à multa contratual de R$ 12.801,41, 
condenando ainda nas custas e despesas processuais, e 
honorários advocatícios. Estando o réu em lugar ignorado, 
expede-se edital de citação, para que em 15 dias a fluir do 
prazo supra, conteste o feito, sob pena de serem aceitos os 
fatos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. 
Será o edital afixado e publicado na forma da lei.          |15,16| 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos 
da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1017930-
44.2019.8.26.0100 ( U-234 ) A Dra. Renata Pinto Lima 
Zanetta, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros 
Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, 
do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
Luiz Sérgio da Silva e s/m Regina Célia Silveira da Silva, 
Ednaldo Pereira Braga e s/m Maria das Graças Sousa Braga, 
Pedro Dias Reimberg e s/m Maria Aparecida Hibari Reimberg, 
Doroti Dantas Placido e s/m Antônio Carlos Placido e Emilio 
(Emil) Heininger e s/m Meta Maria Heininger, réus ausentes, 
incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como 
seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, 
que João Honorato Ferreira e Neide Marques de Souza Fer-
reira ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO,visando a declaração 
de domínio do imóvel localizado na Rua Contos Amazônicos, 
nº 541, Jardim Presidente, São Paulo-SP, com área de 164,74 
m², contribuinte n° 163.068.0008-4 (área maior), alegando 
posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, 
expede-se o presente edital para citação dos 
supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. 
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.     [13,14] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1046747-87.2020.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 12ª 
Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciana Ferrari Nardi Arruda, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER A todos os que o presente edital, virem ou dele tiverem conhecimento, que neste juízo corre Ação de Adjudicação 
Compulsória sob o nº 0104647-87.2020.8.26.0002, autor DEJAIR RIBEIRO DE SOUZA, RG 5.865.121 SSP/SP e CPF/MF 
634.427.528-68 e Réus DINO MENCARINI, RG e CPF/MF desconhecidos, ADOLPHO AUGUSTO CÉSAR FINATTI, RG 
1.976.683 SSP/SP e CPF/MF 025. 418.748-04 e sua esposa MARIA DE LOURDES MENDES FINATTI, RG 2.586.909 SSP/SP e 
CPF/MF sob o nº 033.980.268- 50. E como estejam os mesmos em lugar incerto e não sabido, não sendo possível citá- los 
pessoalmente, cita-os pelo presente a comparecer neste juízo, sediado na Av. Nações Unidas, 22.939, Torre Brigadeiro - 7º Andar, 
Vila Almeida - São Paulo/SP - CEP 04795-100, nesta cidade, a fim de ser qualificado e ser notificado dos ulteriores termos do 
processo, a que deverá comparecer, sob pena de revelia. Para conhecimento de todos é passado o presente edital, cuja 2ª via fica 
afixada no local de costume. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de agosto de 2022.                    |15,16| 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1067296-55.2019.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 13ª 
Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Caio Moscariello Rodrigues, na forma da Lei, etc. Faz 
saber a Fernando Avelino Gomes CPF 035.432.794-16, que Condomínio Edifício Porto Príncipe ajuizou ação de execução, para 
cobrança de R$ 4.163,21 (nov/2019), referente a débitos sobre o apto. 43, do edifício autor. Estando o executado em lugar 
ignorado, expede-se edital, para que em 3 dias, a fluir do prazo supra, pague o débito atualizado, com os honorários de 10% 
reduzidos pela metade ou apresente embargos em 15 dias, podendo, nesses 15 dias depositar 30% do débito e solicitar o 
parcelamento do saldo em 6 vezes, com juros de 1% ao mês, sob pena de expedição de mandado de penhora e avaliação para 
praceamento de tantos bens quantos bastem para garantia da execução, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será 
o edital afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo,aos 13 de abril de 2023.|15,16| 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1094752-74.2019.8.26.0100 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina Pereira de 
Castro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Porfírio de Oliveira, Isméria Alves de Oliveira, Irene Barbosa, Paulino Gutierrez 
Iglesias, Carmen Fernandez Gutierrez, Celia Monteiro Rodrigues e Dione dos Reis Almeida, réus ausentes, incertos, 
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Alda Maria Gonçalves Oliveira 
ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel situado na Rua João Mauricio da Costa 
Jubim, nº. 367, Parque Pedroso, São Paulo, SP, CEP 02866-110, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em 
termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a 
fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei          |15,16| 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇãO DE Carmelinda Soares 
Guimarães, REQUERIDO POR Maurício Guimarães Bergerman - PROCESSO Nº1110025-93.2019.8.26.0100. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Rodrigo Jae Hwa An, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 
03/03/2023, foi decretada a INTERDIÇÃO de CARMELINDA SOARES GUIMARÃES, CPF 03127168853, portadora de Doença 
de Alzheimer ? CID G30, declarando-o(a) relativamente incapaz de exercer, pessoalmente e por conta própria, os atos da vida 
civil, na forma dos artigos 4º, inciso III e 1.767, inciso I, do Código Civil, incapaz de administrar sua vida pessoal e entender os 
fatos e atos da vida civil e nomeado(a)(s) como CURADOR(A)(S), em caráter DEFINITIVO, o(a)(s) Sr(a). Maurício Guimarães 
Bergerman e ana lúcia guimarães bojart. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de maio de 2023.                                            |15,16| 

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS,expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº1126177- 90.2017.8.26.0100 ( U-36 
) A Dra. Renata Pinto Lima Zanetta, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de 
SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Fernando Homem de Mello Lacerda, Manoel Osório de 
Mello, Cesar Osório de Mello e Espólios de Walter Loschiavo e de Heleyda Freire Loschiavo, réus ausentes, incertos, desconhe-
cidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Yeda Valéria França 
ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio do imóvel localizado no Largo Sete de Setembro, nº 34, 4º 
andar, sala 03, Edifício Catedral, Liberdade, São Paulo-SP, contribuinte n° 005.030.0029-9, alegando posse mansa e pacífica no 
prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.    [15,16] 

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS,expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº1137103- 67.2016.8.26. 
0100 (U-1534) A Dra.Renata Pinto Lima Zanetta,MM.Juiza de Direito da 1ªVara de Registros Públicos,do Foro Central Cível,da 
Comarca de SÃO PAULO,do Estado de São Paulo,na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Nilton Pereira de Carvalho, Antonio Viegas, 
Anna Perillo,Janaina Tereza dos Santos Barbante,Aparecida Coslop Barbante ou Aparecida Coslop e Espólio de Henrique Hono-
rio Faria de Carvalho,na pessoa do(a) inventariante,réus ausentes,incertos,desconhecidos,eventuais interessados,bem como seus 
cônjuges,se casados forem,herdeiros e/ou sucessores,que Lidia Benito de Moraes e Vanderley Savi de Moraes ajuizou(ram) ação 
de USUCAPIÃO,visando a declaração de domínio do imóvel localizado na Rua Joaquim de Oliveira Freitas,nº2.354, Vila Mangalot, 
Pirituba,São Paulo-SP,com área de 264,00m²,contribuinte n° 078.017.0081-3 (área maior), alegando posse mansa e pacífica no 
prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel,caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.     [13,14] 

Augustus Holding S/A
CNPJ nº 09.334.007/0001-14 - NIRE nº 35.300.352.009

Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada em 12 de Maio de 2023
Data, Hora e Local: Aos 12 (Doze) dias do mês de maio de 2023, às 10:00 horas, na sede social da
Augustus Holding S/A, na Rua Libero Badaró, 377 - 8º andar - conj. 810, na Cidade de São Paulo, Estado
de São Paulo. Presença: Acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social, conforme lista
de presença anexa à ata (Anexo I). Convocação: Dispensada na forma do artigo 124, parágrafo 4º da Lei
nº 6.404/76, considerando estarem presentes todos os acionistas da sociedade. Composição da Mesa:
Presidente: Nilton Molina; Secretário: Fernando Rodrigues Mota. Ordem do Dia: a) Examinar, discutir e
votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022;
b) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social; c) Deliberar sobre a destinação do
excedente das reservas de lucros; d) Fixar a remuneração anual global dos administradores. Deliberação:
Foram aprovados por unanimidade dos presentes: a) Aprovado o Relatório da Diretoria, o Balanço
Patrimonial, Demonstração de Resultado e demais Demonstrações Contábeis, relativas ao exercício social
encerrado em 31 de dezembro de 2022, que foram enviados aos acionistas em 31 de março de 2023, que
foram publicados no jornal “O Dia”, edição de 11 de maio de 2023, na folha de nº 04; b) Aprovada a
destinação do lucro apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, no valor de
R$ 48.836.881,72 (quarenta e oito milhões e oitocentos e trinta e seis mil e oitocentos e oitenta e um reais
e setenta e dois centavos), conforme segue: i) Reserva Legal: R$ 2.441.844,09 (dois milhões, quatrocentos
e quarenta e um mil e oitocentos e quarenta e quatro reais e nove centavos); ii) Retenção de parcela do
Lucro líquido no valor de R$ 34.796.278,23 (trinta e quatro milhões e setecentos e noventa e seis mil e
duzentos e setenta e oito reais e vinte e três centavos), para utilização em aumento de capital; iii) Reversão
parcial da Provisão para Dividendos mínimos obrigatórios para Reserva de Retenção de Lucros, passando
o saldo a ser de R$ 11.598.759,41 (onze milhões e quinhentos e noventa e oito mil e setecentos e cinquenta
e nove reais e quarenta e um centavos); c) Aprovada a destinação parcial do saldo excedente de reserva de
lucros constituídos no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022, no valor de R$ 59.417.282,40
(cinquenta e nove milhões e quatrocentos e dezessete mil e duzentos e oitenta e dois reais e quarenta
centavos) para aumento de capital; d) A remuneração anual global da Diretoria no valor de R$ 500.000,00
(quinhentos mil reais). Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a ata a que se refere esta
Assembleia, que foi aprovada e assinada pela unanimidade dos acionistas. Declaramos para os devidos fins
que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 12 de Maio 2023. Nilton Molina -
Presidente da Mesa; Fernando Rodrigues Mota - Secretário. JUCESP nº 234.828/23-7 em 07/06/2023.
Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Brasia Properties Investimentos Imobiliários S.A.
C.N.P.J.: 23.541.066/0001-94

Balanço Patrimonial em 31/03/2023 e 31/03/2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Ativo 31.03.2023 31.03.2022
Circulante 1.353 3.124
Caixa e equivalentes de caixa 1.313 3.098
Tributos a recuperar 40 26
Não circulante 202.285 193.481
Investimentos em Controladas 202.285 193.481
Total do ativo 203.638 196.605

Diretoria

Luis Carlos Martins Ferreira

Administrador
Valfredo dos Santos

CRC 1SP238506/O-8

Passivo 31.03.2023 31.03.2022
Circulante 143 21.842
Fornecedores 41 3
Impostos a recolher 5 9
Contas a pagar por aquisição de controladas - 21.809
Dividendos a pagar 97 21
Não Circulante - -
Patrimônio líquido 203.495 174.763
Capital 179.864 158.950
Reserva legal 1.347 952
Reserva de lucro 20.284 12.861
Reserva de capital 2.000 2.000
Total do passivo 203.638 196.605

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Históricos Capital social Reserva legal Reserva de lucros Reserva de capital Total
Saldo em março de 2021 118.983 841 10.783 2.000 132.607
Aumento de capital 39.967 - - - 39.967
Lucro líquido do exercício - - 2.210 - 2.210
Reserva legal - 111 (111) - -
Dividendos mínimos obrigatórios - - (21) - (21)
Saldo em março de 2022 158.950 952 12.861 2.000 174.763
Aumento de capital 20.914 - - - 20.914
Lucro líquido do exercício - - 7.893 - 7.893
Reserva legal - 395 (395) - -
Dividendos mínimos obrigatórios - - (75) - (75)
Saldo em março de 2023 179.864 1.347 20.284 2.000 203.495

Demonstração do resultado para o exercício de 12 meses findo em 31/03/2023 e exercício de 12 meses findo em 31/03/2022
Receita Operacional Liquida 31.03.2023 31.03.2022
Custo dos serviços (1.254) (1.254)
Lucro (prejuízo) bruto (1.254) (1.254)
Despesas operacionais
Despesas administrativas (287) (136)
Equivalência patrimonial 10.058 8.135
Resultado operacional antes
 do resultado financeiro 8.518 6.745

Receita financeiras 249 350

Despesas financeiras (813) (4.787)

Resultado Financeiro (564) (4.437)

Resultado antes dos Impostos 7.954 2.308

Impostos correntes (61) (98)

Resultado Líquido do Exercicio 7.893 2.210

Lucro por ação 0 ,0046 0 ,0017
Demonstração dos fluxos de caixa para o exercício de 12 meses findo em 31/03/2022 e exercício de 12 meses findo em 31/03/2023
Atividades Operacionais 31.03.2023 31.03.2022
Resultado do período 7.893 2.210
Ajustes para reconciliar o lucro líquido com o
 caixa gerado pelas atividades operacionais:
Depreciações e amortizações 1.254 1.254
Juros sobre contas a pagar
 pela aquisição de controlada 787 2.877
Juros sobre empréstimos e financiamentos - 1.823
Equivalência patrimonial (10.058) (8.135)
IR e CS - Corrente 61 98
Aumento (redução) do ativo e passivo operacionais:
Impostos a recuperar (14) 2
Fornecedores 39 -
Impostos a recolher (38) (83)
(=) Caixa líquido gerado pelas
 atividades operacionais (76) 46
Pagamento de juros de empréstimos
 e financiamentos - (1.823)
Pagamento de IR e CS (27) (6)
(=) Caixa líq. gerado pelas (aplicado
 nas) atividades operacionais (103) (1.783)

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Pagamento de aquisições (22.596) (26.860)
AFAC - (3.000)
(=) Caixa líquido aplicado nas
 atividades de Investimentos (22.596) (29.860)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento do principal
 de empréstimos e financiamentos - (35.000)
Captação de empréstimos - 10.000
Aumento de capital 20.914 39.967
Dividendos pagos - (109)
(=) Caixa líquido gerado pelas
 atividades de financiamento 20.914 14.858
Aumento/Redução no caixa
 e equivalentes no período (1.785) (16.785)
Caixa e equivalentes
 de caixa no inicio do exercício 3.098 19.883
Caixa e equivalentes
 de caixa no final do exercício 1.313 3.098
Aumento/Redução no caixa
 e equivalentes no período (1.785) (16.785)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31/03/2023
1 - Contexto Operacional: A empresa Brasia Properties Investimentos Imobiliários S.A., tem como objeto aquisição e venda de
imóveis, locação de imóveis próprios, incorporação de Imóveis e loteamentos de terrenos, exercício das atividades incidentais ou
acessorias as anteriores, e participação em outras sociedades simples ou empresariais. Apresentação das Demonstrações e
Práticas Contábeis: As Demonstrações financeiras da Companhia foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil, as quais compreendem aquelas incluídas na legislação societária e os pronunciamentos técnicos e as orientações e as
interpretações técnicas, emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de
Contabilidade. São Paulo. 26/05/2023.

Brasia III Properties Investimentos Imobiliários S.A.
C.N.P.J.: 30.545.265/0001-36

Balanço patrimonial em 31/03/2023 e 31/03/2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Ativo 31.03.2023 31.03.2022
Circulante 5.966 534
Caixa e equivalentes de caixa 5.942 517
Impostos a recuperar 24 17
Não Circulante 131.576 126.286
Investimentos em controladas 131.576 126.286
Total do ativo 137.542 126.820

Diretoria
Luis Carlos Martins Ferreira

Administrador
Valfredo dos Santos
CRC 1SP238506/O-8

Passivo 31.03.2023 31.03.2022
Circulante 18 24.412
Fornecedores 4 2
Contas a pagar por participação
 em investida - 24.408
Impostos a recolher 14 2
Patrimônio Líquido 137.524 102.408
Capital 148.065 111.001
Reservas 2.000 2.000
Prejuízos acumulados (12.541) (10.593)
Total do Passivo 137.542 126.820

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Históricos Capital Social Prejuízos Acumulados Reservas Capital/Legal Total
Saldo em março de 2021 110.498 (8.732) 2.000 103.766
Aumento de capital 503 - - 503
Prejuízo do exercício - (1.861) - (1.861)
Saldo em março de 2022 111.001 (10.593) 2.000 102.408
Aumento de capital 37.064 - - 37.064
Prejuízo do exercício - (1.948) - (1.948)
Saldo em março de 2023 148.065 (12.541) 2.000 137.524

Demonstração do resultado para o exercício de 12 meses findo em 31/03/2023 e exercício de 12 meses findo em 31/03/2022
31.03.2023 31.03.2022

Lucro Bruto - -
Despesas operacionais
Gerais e administrativas (410) (269)
Equivalência patrimonial (200) (240)
Prejuízo operacional antes
 do resultado financeiro (610) (509)

Receitas financeiras 301 40
Despesas financeiras (1.569) (1.384)
Resultado financeiro (1.878) (1.853)
Prejuízo antes dos impostos (1.878) (1.853)
Impostos correntes (70) (8)
Prejuízo líquido do exercicio (1.948) (1.861)
Prejuízo por ação (0,0017) (0,0017)

Demonstração dos fluxos de caixa para o exercício de 12 meses findo em 31/03/2023 e exercício de 12 meses findo em 31/03/2022
31.03.2023 31.03.2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do período (1.948) (1.861)
Ajustes para reconciliar o prejuízo líquido com
 o caixa gerado pelas atividades operacionais:
Juros sobre contas a pagar 1.406 1.381
Equivalência patrimonial - 82
Equivalência patrimonial em coligadas 200 158
Aumento (redução) do ativo e passivo operacionais:
Impostos a recuperar (7) (2)
Fornecedores 2 -
Impostos a recolher 12 2
Pagamento de juros sobre
 contas a pagar (1.406) -
(=) Caixa líquido aplicado
 nas atividades operacionais (1.741) (239)
Fluxo de caixa das atividades de Investimentos
Pagamento por aquisição de coligadas (24.408) -

Redução de participação
 em controlada 1.020 -
Adiantamento para futuro aumento
 de capital em coligadas (6.510) (1.050)
(=) Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimentos (29.898) (1.050)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital 37.064 503
(=) Caixa líquido gerado pelas
 atividades de financiamento 37.064 503
Aumento/Redução no caixa
 e equivalentes no período 5.425 (787)
Caixa e equivalentes de caixa
 no inicio do exercício 517 1.304
Caixa e equivalentes de caixa
 no final do exercicio 5.942 517
Aumento/Redução no caixa
 e equivalentes no período 5.425 (787)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31/03/2023
1 - Contexto Operacional: A empresa Brasia lll Properties Investimentos Imobiliários S.A., tem como objeto a aquisição e venda
de imóveis, locação de imóveis próprios, incorporação de Imóveis e loteamentos de terrenos, exercício das atividades incidentais ou
acessórias as anteriores, e participação em outras sociedades simples ou empresariais. Apresentação das Demonstrações e
Práticas Contábeis: As Demonstrações financeiras da Companhia foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil, as quais compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos técnicos e as
orientações e as interpretações técnicas, emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho
Federal de Contabilidade - CFC. São Paulo. 26/05/2023.

BRZ Brasia II (C) Investimentos Imobiliários S.A.
C.N.P.J.: 35.121.721/0001-34

Balanço patrimonial em 31/03/2023 e 31/03/2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Ativo 31.03.2023 31.03.2022
Circulante 1.711 1.910
Caixa e equivalentes de caixa 1.688 1.901
Impostos a recuperar 21 6
Despesas antecipadas 2 3
Não circulante 188.403 180.390
Investimentos em controladas 55.247 50.158
Investimentos em coligadas 133.156 130.232
Total do ativo 190.114 182.300

Diretoria
Luis Carlos Martins Ferreira

Administrador
Valfredo dos Santos
CRC 1SP238506/O-8

Passivo 31.03.2023 31.03.2022
Circulante 14 146
Fornecedores 5 6
Contas a pagar por aquisição
 de controladas e propriedades - 136
Contas a pagar outros reembolsos - 2
Impostos a recolher 9 2
Patrimônio líquido 190.100 182.154
Capital 223.007 200.342
Reservas 2.000 2.000
Transações entre sócios (1.493) (1.493)
Prejuízos acumulados (33.414) (18.695)
Total do passivo
 e do patrimônio líquido 190.114 182.300

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Históricos Capital Social Prejuízos Acumulados Reservas Capital/Legal Transações entre sócios Total
Saldo em março de 2020 190.448 (455) 2.000 (1.493) 190.500
Aumento de capital 9.894 - - - 9.894
Prejuízo Líquido
 do Exercício - (18.240) - - (18.240)
Saldo em março de 2021 200.342 (18.695) 2.000 (1.493) 182.154
Aumento de capital 22.665 - - - 22.665
Prejuízo Líquido
 do Exercício - (14.719) - - (14.719)
Saldo em março de 2022 223.007 (33.414) 2.000 (1.493) 190.100

Demonstração do resultado para o exercício de 12 meses findo em 31/03/2023 e exercício de 12 meses findo em 31/03/2022
31.03.2023 31.03.2022

Lucro Bruto - -
Despesas operacionais
Gerais e administrativas (991) (2.497)
Equivalência patrimonial (13.800) (15.855)
Prejuízo operacional antes
 do resultado financeiro (14.791) (18.352)

Receitas financeiras 236 191
Despesas financeiras (95) (39)
Resultado financeiro (14.650) (18.200)
Prejuízo antes dos impostos (14.650) (18.200)
Impostos correntes (69) (40)
Prejuízo líquido do exercicio (14.719) (18.240)
Prejuízo por ação (0,01) (0,01)

Demonstração dos fluxos de caixa para o exercício de 12 meses findo em 31/03/2023 e exercício de 12 meses findo em 31/03/2022
Fluxo de caixa
 das atividades operacionais 31.03.2023 31.03.2022
Prejuízo líquido do exercício (14.719) (18.240)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício caixa líquido 
(aplicado nas) gerado pelas atividades operacionais:
Equivalência patrimonial em controladas 1.144 4.286
Equivalência patrimonial em coligadas 12.656 11.569
Baixa de participação societária (136) -
Aumento (redução) do ativo e passivo operacionais:
Impostos a recuperar (15) (5)
Adiantamentos (2) -
Despesas antecipadas 3 (3)
Fornecedores (1) (183)
Contas a pagar outros reembolsos - 2
Impostos a recolher 7 5
Pagamento de imposto - IRPJ e CSLL - (12)
(=) Caixa líq. gerado pelas (aplicado
 nas) atividades operacionais (1.063) (2.581)
Fluxo de caixa das atividades de Investimentos

Adiantamento para futuro aumento de
 capital em controladas e coligadas (21.813) (11.400)
Pagamento por aquisição de
 controladas, líquido do caixa recebido (2) -
Dividendos recebidos - 4.931
(=) Caixa líq. gerado pelas (aplicado
 nas) atividades de investimentos (21.815) (6.469)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Aumento de capital 22.665 9.894
(=) Caixa líq. gerado pelas (aplicado
 nas) atividades de financiamentos 22.665 9.894
Aumento/Redução no caixa
 e equivalentes no período (213) 844
Caixa e equivalentes de caixa
 no inicio do exercício 1.901 1.057
Caixa e equivalentes de caixa
 no final do exercicio 1.688 1.901
Aumento/Redução no caixa
 e equivalentes no período (213) 844

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31/03/2023
1 - Contexto Operacional: A BRZ Brasia II (C) Investimentos Imobiliários S.A. tem por objeto a aquisição e venda de imóveis,
locação de imóveis próprios, incorporação de imóveis e loteamentos de terrenos, exercício das atividades incidentais ou acessórias
as anteriores, e participação em outras sociedades simples ou empresariais. Apresentação das Demonstrações Financeiras:
As demonstrações financeiras da Companhia foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais
compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos técnicos e as orientações e as
interpretações técnicas, emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de
Contabilidade - CFC. São Paulo. 26/05/2023.

F. Mota Participações S/A
CNPJ nº 55.663.710/0001-93 - NIRE nº 35.300.364.082

Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada em 12 de Maio de 2023
Data, Hora e Local: Aos 12 (doze) dias do mês de maio de 2023, as 11:00 horas, na sede social da
F. Mota Participações S/A, na Rua Libero Badaró, 377 - 8º andar - conj. 810 parte, na Cidade de São
Paulo, Estado de São Paulo. Presença: Acionistas representando 100% (cem por cento) do capital
social, conforme lista de presença anexa à ata (Anexo I). Convocação: Dispensada na forma do artigo
124 parágrafo 4º da Lei nº 6404/76, considerando estarem presentes todos os acionistas da sociedade.
Composição da Mesa: Presidente: Fernando Rodrigues Mota; Secretário: A acionista Márcia
Gomes Mota Lagrotta. Ordem do Dia: a) Examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras
relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; b) Deliberar sobre a destinação do
resultado do exercício social; c) Fixar a remuneração anual global dos administradores. Deliberação:
Foram aprovados por unanimidade dos presentes: a) Aprovado o Relatório da Diretoria, o Balanço
Patrimonial, Demonstração de Resultado e demais Demonstrações Contábeis, relativas ao exercício
social encerrado em 31 de dezembro de 2022, que foram enviados aos acionistas em 31 de março de
2023, que foram publicados no jornal “O Dia”, na página de nº 05, no dia 11 de Maio de 2023.
b) Aprovada a destinação do lucro apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022,
no valor de R$ 11.579.291,05 (onze milhões e quinhentos e setenta e nove mil e duzentos e noventa e
um reais e cinco centavos), conforme segue: i) Reserva Legal: R$ 578.964,54 (quinhentos e setenta e
oito mil e novecentos e sessenta e quatro reais e cinquenta e quatro centavos); ii) Retenção de parcela
do Lucro líquido no valor de R$ 8.250.244,88 (oito milhões e duzentos e cinquenta mil e duzentos e
quarenta e quatro reais e oitenta e oito centavos), para utilização em aumento de capital; iii) Reversão
parcial da Provisão para Dividendos mínimos obrigatórios para Reserva de Retenção de Lucros,
passando o saldo a ser de R$ 2.750.081,63 (dois milhões e setecentos e cinquenta mil e oitenta e um
reais e sessenta e três centavos); c) A remuneração anual global da Diretoria, no valor de R$ 180.000,00
(cento e oitenta mil reais). Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a ata a que se refere
esta Assembleia, que foi aprovada e assinada pela unanimidade dos acionistas. Declaramos para os
devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 12 de Maio de 2023.
Fernando Rodrigues Mota - Presidente da Mesa; Márcia Gomes Mota Lagrotta - Secretária.
JUCESP nº 235.638/23-7 em 07/06/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Em nova decisão,
Justiça bloqueia mais

R$ 370 mil de
Bolsonaro

Em nova decisão, a Justiça de São Paulo determinou o bloqueio
de mais R$ 370 mil em contas do ex-presidente da República Jair
Bolsonaro pelo não pagamento de multas durante a pandemia do
novo coronavírus. A medida é do juiz André Rodrigues Menk, da
Vara das Execuções Fiscais Estaduais de São Paulo.

Bolsonaro foi multado pelo governo de São Paulo por não ter
utilizado máscaras de proteção facial em visitas a cidades paulistas
durante a pandemia, em 2021. Na época, o governo de São Paulo
obrigava o uso do equipamento em todo o estado e o descumprimento
da regra era sujeito ao pagamento de multas. À CNN na quarta-feira
(14), o ex-presidente apresentou uma captura de imagem de seu
extrato bancário, que mostrou o bloqueio de R$ 317.047,52 de sua
conta no Banco do Brasil.

Em evento na sede do Partido Liberal (PL) na quarta-feira (14),
em Brasília, o ex-presidente comentou sobre a medida judicial.

“Por enquanto tenho fundo, daqui a pouco não vou ter mais.
Vou ver se o Valdemar Costa Neto, presidente do PL me paga por
fora para não ter o salário retido. A gente não vai se desesperar por
causa disso. Sabemos quem está do lado certo e quem quer o futuro
do seu país”.

Esta é a segunda decisão da Justiça solicitando o bloqueio de
valores em contas de Bolsonaro. Na quarta-feira pela manha, a juíza
Ana Maria Brugin, da Vara de Execuções Fiscais, já havia determi-
nado o bloqueio de R$ 87 mil em contas de Bolsonaro por ele não ter
utilizado máscaras quando esteve no estado paulista.

Durante a pandemia, o governo paulista chegou a aplicar pelo
menos sete multas ao ex-presidente por descumprir normas sanitá-
rias no estado. A primeira delas foi aplicada após ele ter participado
de uma manifestação na capital paulista, no dia 12 de junho de 2021.
No dia 25 de junho, uma nova multa foi aplicada por ele não ter
utilizado máscara em um evento na cidade de Sorocaba. A terceira
multa foi aplicada no dia 31 de julho, em Presidente Prudente. Tam-
bém foram aplicadas três multas em visitas a três cidades na região
do Vale do Ribeira, em agosto de 2021: Iporanga, Ribeira e Eldorado.
Já a sétima multa foi aplicada após ele participar de um ato do dia 7
de setembro de 2021, na Avenida Paulista. (Agencia Brasil)

Governo anuncia cur-
so de especialização
para professores de

ciências
O Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação e a Coordena-

ção de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), liga-
da ao Ministério da Educação (MEC), anunciaram na quarta-feira
(14) a oferta de 8 mil vagas do curso de especialização Ciência é 10.

O curso é voltado para professores que lecionam ciências nos
anos finais (6º ao 9º) do ensino fundamental na rede pública.

Do total, mais de 3 mil vagas serão abertas em agosto deste ano,
e 5 mil, em 2024.

É realizado na modalidade ensino a distância pela Capes em
parceria com 18 instituições de ensino superior, localizadas em 13
estados. Ao final, os docentes recebem certificado do MEC.

Com três módulos e carga de 480 horas, o curso visa ampliar os
conhecimentos e metodologias dos professores nos temas vida,
ambiente, universo e tecnologia.

Além de promover a qualificação profissional, outros objetivos
da especialização são despertar a curiosidade científica e o interes-
se pelas carreiras tecnológicas entre os alunos, estimular a sociali-
zação do conhecimento por meio de aprendizagem participativa e
inovadora e melhorar o desempenho dos alunos no Programa de
Avaliação Internacional de Estudantes (Pisa) no campo das ciênci-
as.

“Sabemos que os investimentos em ciência e tecnologia criam
um círculo virtuoso na economia dos países, mas muitas vezes es-
quecemos dos investimentos que devem ser feitos na base, ou seja,
na formação das nossas crianças e adolescentes”, disse a ministra
Luciana Santos (foto), acrescentando que iniciativas como o curso
contribuem para fazer do Brasil um país mais competitivo, inclusivo
e sustentável.

A presidente da Capes, Mercedes Bustamante (à esquerda na
foto), disse que a instituição trabalha para levar o curso, criado em
2017, a regiões do país ainda não contempladas, como Norte e Nor-
deste. (Agencia Brasil)
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Stock Car tem etapa
imprevisível em Cascavel

PÁGINA 8 QUINTA-FEIRA, 15 DE JUNHO DE 2023

Rubens Barrichello vem embalado por vitória e é o terceiro
na temporada

A Stock Car Pro Series re-
gressa neste fim de semana ao
veloz Autódromo Internacional
Zilmar Beux, de Cascavel, cida-
de localizada no Oeste do Para-
ná. A categoria realizará a quarta
etapa da temporada 2023 com os
líderes separados por apenas
dois pontos e a certeza de que o
público assistirá a duas corridas
imprevisíveis, de um campeona-
to pra lá de disputado. Um dos
pilotos com mais vitórias em
Cascavel, Thiago Camilo (Ipiran-
ga Racing) é o líder da tabela
com 99 pontos e tem em seu
encalço o campeão de 2021 Ga-
briel Casagrande (A.Mattheis
Vogel), apenas dois tentos atrás.

O fim de semana especial,
que contará também com a ter-
ceira etapa do ano na Stock Seri-
es, marcará a chegada do tricam-
peão Ricardo Maurício (Eurofar-
ma RC) ao seleto clube dos pilo-
tos que alcançaram 300 corridas

na principal categoria do auto-
mobilismo na América do Sul.

O circuito de 3.058 metros
passou por um processo de re-
capeamento no ano passado,
além da instalação de novas ze-
bras padrão FIA, com custo de
R$ 2,6 milhões, segundo a Pre-
feitura Municipal. A pista já
recebeu 25 corridas da Stock
Car entre 1979 e 2021, núme-
ro que coloca Cascavel entre
as dez que mais sediaram pro-
vas da categoria.

Admirado pelos pilotos, o
traçado entrega as maiores mé-
dias de velocidade da Pro Seri-
es. Autor da última pole no oes-
te paranaense, Thiago Camilo vi-
rou 1min03s741 em sua volta
mais rápida, com média horária
de 172,711 km/h.

Um dos maiores atrativos da
pista é a famosa Curva do Ba-
cião, uma espécie de versão bra-
sileira ‘Eau Rouge’, em alusão à

desafiadora curva do circuito de
Spa-Francorchamps, na Bélgica.
O trecho cascavelense de raio
longo é percorrido em alta velo-
cidade e em descida logo após a
reta dos boxes.

A meteorologia não prevê
chuva para o fim de semana. En-
tretanto, o frio intenso deve dar
as caras em Cascavel. Segundo
o site ‘Climatempo’, para sába-
do e domingo a temperatura mí-

nima deve bater os 6ºC, e os ter-
mômetros alcançarão máxima de
somente 17ºC às vésperas da
entrada do inverno no Brasil.

Campeonato parelho —
 Como de costume, a Stock vem
entregando uma temporada mui-
to equilibrada, com corridas ab-
solutamente imprevisíveis e um
grid de alto nível. Até agora, fo-
ram cinco vencedores diferentes
nas seis provas disputadas no
campeonato de 2023. Apenas
Thiago Camilo, o líder da tabela,
tem duas vitórias, terminando em
primeiro em Goiânia e Tarumã.
Daniel Serra e Ricardo Maurício
(Eurofarma RC), Gabriel Casa-
grande e Rubens Barrichello
(Mobil Ale) têm um primeiro
lugar cada.

Treze pilotos já subiram ao
pódio: Camilo, Maurício, Casa-
grande, Bruno Baptista (RCM
Motorsport) e Felipe Fraga (Blau
Motorsport) escalaram o top-3
em duas oportunidades. Serra,
Barrichello, Ricardo Zonta
(RCM Motorsport), Guilherme
Salas (KTF), Rafael Suzuki (Pole
Motorsport), Gaetano Di Mau-
ro (Hot Car Competições), Ce-
sar Ramos (Ipiranga Racing) e
Átila Abreu (Pole) também leva-
ram um troféu para casa até o
momento.

Camilo, Átila Abreu e Mar-
cos Gomes (Cavaleiro Sports)
são os maiores vencedores em
atividade em Cascavel, com três
vitórias cada um. Em um clima de
“tudo pode acontecer”, os líderes
Thiago e Casagrande terão que
defender suas posições de diver-

sos outros competidores. Entre
eles, o atual campeão Rubens
Barrichello, que está em tercei-
ro (79 pontos) e vem embalado
pela vitória na Corrida 2 em Ta-
rumã. Cesar Ramos e Ricardo
Maurício vêm a seguir, com 77
e 73 pontos, respectivamente.

Um dos pilotos mais vitori-
osos da história da Stock Car,
Ricardo Maurício chegará a 300
corridas na categoria ainda no
auge do desempenho. Com qua-
se 20 anos na Pro Series, o pau-
lista de 44 anos estreou em
2004, em Curitiba. Ricardinho,
como é chamado na categoria, é
dono de três títulos (2008, 2013
e 2020), 36 vitórias, 87 pódios
— recordista na estatística en-
tre os pilotos em atividade na
Stock Car —, 20 poles e 31 vol-
tas mais rápidas. Sua largada de
número 300 será a primeira das
duas provas a serem disputadas
no domingo. Outros pilotos que
já atingiram essa marca são Cacá
Bueno (338 largadas), Ingo Ho-
ffmann (332), Thiago Camilo
(325) e Allam Khodair (302).

A Stock Car é transmitida ao
vivo pela Band (TV aberta), Spor-
TV e BandSports (canais por as-
sinatura), canais oficiais da ca-
tegoria no YouTube, Facebook e
TikTok, TV Estadão, Canal GB,
do narrador Galvão Bueno (You-
Tube), Tribo do Gaules (Twitch),
Portal High Speed Channel,
Motorsport.tv — atingindo mais
de 150 países em cinco idiomas
diferentes a cada etapa — e a pla-
taforma YouCast (para 100% dos
clientes Americanet).

Mantenha os cuidados para previnir a Covid 19:

- Use máscaras nos transportes
- Lave bem as mãos
- Evite aglomerações
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Na V11 Aldeia Cup, o grande adversário de Gabriel
Fernandes é o seu companheiro

Léo Cavalcanti chega mais motivado
para disputa da 3ª etapa em Interlagos

Uma das principais categori-
as de base do automobilismo bra-
sileiro, a Fórmula Delta está de
volta às pistas neste final de se-
mana (17 e 18) para a disputa da
terceira etapa da temporada no

autódromo de Interlagos, em
São Paulo.

Estreante na competição, o
catarinense Léo Cavalcanti, de
apenas 15 anos, chega para a dis-
puta bastante animado, especial-

mente, após a conquista de seu
primeiro pódio, na segunda eta-
pa, realizada no mês passado tam-
bém em Interlagos.

Mesmo com problemas me-
cânicos no carro, o piloto foi o
terceiro colocado em uma das
provas e é o quinto colocado no
campeonato, com 28 pontos.
Muito constante em todas as cor-
ridas até aqui, Léo ficou entre os
10 primeiros em todas elas, mar-
cando pontos importantes.

O piloto, que é natural de Jo-
inville, entra na pista na sexta-
feira para dois treinos livres. No
sábado, o classificatório está
previsto para as 9h10, com a
corrida 1 às 14h55. No domin-
go, a segunda prova da etapa terá
sua largada às 14h05. As corri-
das são exibidas ao vivo no You-
tube oficial da categoria: https:/
/www.youtube.com/@formula-
delta 

“Estamos evoluindo a cada

etapa. Conseguimos o primei-
ro pódio, mesmo num fim de
semana que foi bem compli-
cado, com alguns problemas
mecânicos. Espero que desta
vez, o carro não apresente
nenhum problema, para que
possamos estar brigando lá na
frente  desde os  pr imeiros
treinos”, comentou Léo, que
começou a competir há apenas
dois anos e ainda disputa provas
de kart.

“A temporada deste ano está
bem disputada, com um grid mui-
to forte e tem sido um ano de um
aprendizado muito importante
para a minha carreira”, comple-
tou o piloto.

Na temporada 2023, Léo
Cavalcanti conta com o apoio
e patrocínio das empresas Íca-
ro Express Logistics, Cooper
Indústria, FGM Dental Group
e Schulze Recuperação de
Crédito.

Kartismo: Líder, carioca Gabriel
Fernandes terá outra jornada
dupla no Rio e em São Paulo

Um dos grandes nomes da
categoria Júnior do kartismo
brasileiro em 2023, o carioca
Gabriel Fernandes (Techspe-
ed/Cinestúdio/Globo Constru-
tora/Seepill Valves/Total Auto
Center/3Marc/Pizza Crek/SOS
Bike Móvel) vai enfrentar ou-
tra jornada dupla no próximo
fim de semana, quando parti-
cipará de quatro corridas em
dois Estados diferentes, com
as pistas separadas por 500
quilômetros. No sábado (17/
6) ele defenderá a liderança da
Júnior 125 no Campeonato Ca-
rioca, em Guapimirim (RJ), e no
domingo estará em Barueri (SP)
defendendo a liderança da F-4
Júnior no V11 Aldeia Cup.

“Mais um desafio muito im-
portante. Estamos em sequência
de vitórias e vamos tentar am-
pliar a liderança em ambos
campeonatos”, planeja Gabri-
el Fernandes. “Será a terceira
vez neste ano em que irei cor-
rer em duas categorias dife-
rentes, em dois dias seguidos
e em dois Estados. Não acho
tão cansativo, pois tenho bom
preparo físico”, diz o piloto

de 13 anos de idade. “O único
problema é que na F-4 Junior
vou direto para a tomada de
tempos, sem treinar antes no
Kartódromo de Aldeia da Serra”,
emenda o líder de ambos cam-
peonatos.

Depois de vencer as últimas
quatro etapas da F-4 Júnior no
Kartódromo de Interlagos e li-
derar com larga vantagem a Copa
São Paulo Light de Kart, Gabri-

el Fernandes quer ampliar a sua
liderança nos dois outros certa-
mes que disputa. No Campeona-
to Carioca, ele vem de vitória na
Júnior 125 e tem apenas quatro
pontos de vantagem sobre Arthur
Stellet, e seis sobre Matheus
Fortunato. “Estarei estreando um
novo chassi Techspeed e espero
que consiga ajusta-lo bem com
a ajuda da minha equipe para bri-
gar pela segunda vitória conse-

cutiva e ampliar a minha vanta-
gem”, disse o piloto da Nikima
Racing/Dai Motorsport.

Na V11 Aldeia Cup Gabriel
vem de três vitórias, foi Cam-
peão do primeiro turno e lide-
ra o segundo e a pontuação ge-
ral da F-4 Junior com mais fol-
ga, somando 55 pontos, 12 de
folga sobre seu companheiro
de equipe Miguel Silva, e 30
de diferença para João Alécio.
“Novamente vou ter que con-
tar com a experiência e efici-
ência de meu time, para deixar
o meu kart pré-acertado para
o circuito que utilizaremos em
Aldeia da Serra, pois não vou
treinar durante a semana. No
treino de aquecimento antes das
corridas ajustamos a calibragem
dos pneus e partimos pra guer-
ra!”, completou o representante
da Techspeed/Cinestúdio/Globo
Construtora/Seepill Valves/Total
Auto Center/3Marc/Pizza Crek/
SOS Bike Móvel.

Gabriel Fernandes tem o
apoio de Techspeed/Cinestúdio/
Globo Construtora/Seepill Val-
ves/Total Auto Center/3Marc/Pi-
zza Crek/SOS Bike Móvel

Brasileiros seguem na
Europa por índices e pontos

no Ranking

Pedro Henrique Rodrigues
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O mineiro Rafael Pereira
(AABLU-SC) conquistou na
terça-feira (13) a medalha de
prata dos Jogos Paavo Nurmi
de Atletismo, na cidade de
Turku, na Finlândia. Recordis-
ta sul-americano, ele comple-
tou os 110 m com barreiras em
13.41 (0.3). A competição faz
parte da série ouro do World
Athletics Continental Tour-
2023.

O norte-americano Jamal
Britt foi o vencedor da prova,
com 13.32, enquanto o italia-
no Hassane Fofana terminou
em terceiro lugar, com 13.43.
O paulista Eduardo de Deus
(Praia Clube-MG) também par-
ticipou da competição, fican-
do em sétimo lugar, com
13.68. Antes da final, passaram
em segundo lugar pela fase
classificatória. Eduardo obte-
ve o tempo de 13.43 (0.8) na
primeira série e Rafael, 13.48
(1.1), na segunda.

No meeting Memorial
Kladno hází a Kladenské, em
Kladno, na República Tcheca,
da série bronze da World Ath-
letics Continental Tour, o bra-
sileiro Erik Cardoso (SESI-
SP) ficou em terceiro lugar,

com 20.70 (-0.5) atrás do atle-
ta da Eslováquia Ján Volko
(20.60) e do polonês Prze-
myslaw Slowikowski (20.69).
Erik ficou em 5º lugar nos 100
m (10.31, 0.3), prova vencida
pelo atleta da África do Sul
Akani Simbine (10.07).

No lançamento do dardo,
Pedro Henrique Nunes Rodri-
gues (Endurance Sports-AM)
também ficou em terceiro lu-
gar, com 76,76 m. O sul-afri-
cano Down Smit levou o ouro
(78,79 m) e o húngaro Norbert
Rivasz-Tóth a prata
(76,83). Pedro Henrique, que
cresceu em Parintins, no Ama-
zonas, foi o campeão do Gran-
de Prêmio Brasil Loterias Cai-
xa de Atletismo, quebrando um
recorde brasileiro que já dura-
va quase oito anos com a mar-
ca de 83,89 m, em maio. 

A Prevent Senior NewOn é
patrocinadora do atletismo bra-
sileiro oferecendo medicina
esportiva de precisão e estilo
de vida para os que se ligam no
esporte e apoio às competi-
ções.

As Loterias Caixa são a pa-
trocinadora máster do atletis-
mo brasileiro.
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Piloto chega motivado, após conquista de seu primeiro pódio


